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1. A GEOGRAFIA DA GRÉCIA

A Grécia é um país da Europa lo -
calizado ao sul da Penín su la Bal câ ni -
ca. O território grego é cortado ao
meio pelo Estreito de Corinto, que se -
 pa ra a Grécia Continental, ao norte,
da Pe nín su la do Peloponeso, ao sul.
As duas regiões são bas tante mon ta -
nho sas, sendo a vida na Grécia de -
ter minada por duas regiões dis tintas:
a montanha e a orla ma rí ti ma.

As montanhas dificultavam as
co mu ni ca ções entre as planícies e os
pequenos vales fér teis, frag men tan -
do o ter ritório em numerosas co mu  ni -
dades, comple ta mente inde pen -
dentes en tre si. Além disso, a exis -
tência de um litoral bas tante re cor -
tado e as numerosas ilhas do Mar
Egeu, bastante próximas entre si,
orien ta ram a vocação marítima dos
gregos, facilitando o contato com os
povos do mundo exterior.

O clima da Grécia é muito seco,
com chu vas raras, tendo poucas
áreas férteis. Desta for ma, a pecuária

te ve um papel importante na
eco  nomia. A agricultura era pra -
ticada nos vales e nas encostas
das mon ta nhas, representada
pelo cultivo do tri go, cevada e,
prin cipal men te, de vi nhas e
oliveiras.

2. A CIDADE-ESTADO
GREGA

A história da Grécia Antiga
ca rac teriza-se pela presença da
ci da de- Estado (pólis). Havia ao
todo cer   ca de 160 cidades-
Estado na Grécia, to das elas
soberanas, com destaque para
Atenas e Esparta. A in de pen -
dên cia dessas cidades re sul tou
de vários fatores: o relevo mon -
 tanhoso, que dificultava as co m -
 u   nicações ter res tres; o litoral re -
cor  tado e as nu me  ro sas ilhas exis -
ten tes no Mar E geu, que es ti mu la -
vam a nave ga ção; a ausência de
uma base econô mi ca interna só li da,

que poderia aglutinar os
gregos em um Estado-
nação. Con tu do, os
gregos pas saram por
um pro cesso de dis per -
são que os le vou a
fundar nu me  rosas colô -
nias no li toral do Me di -
ter râneo e do Mar Ne -
gro. Essas co lô nias
vieram a tor nar-se
outras tantas ci da des-
Esta do, de for ma que
não se esta be le ceu uma
unida de po lítica entre
elas. En tre tan  to, como
havia uni da de cultural
(identi dade de língua,
etnia, religião e costu -
mes), podemos falar em
um Mun do Grego, mas
não em um Im pé rio
Grego.

3. O PERÍODO HOMÉRICO
(SÉCS. XII a.C. A VIII a.C.)

Trata-se de um período co nhe ci -
do principal men te por causa de dois
poe  mas atribuídos a Homero: a llía -
da, que trata da guerra e destruição
de Troia, e a Odisseia, sobre as via -
gens de Ulisses.

Nessa época, os gregos viviam
em pequenas comunidades agrí co -
las autos suficientes — os genos —,
cu jos membros eram aparentados
en tre si e obedeciam à autoridade de
um pater familias. A propriedade da
terra era co letiva. O sis tema gen tí li co
desin te grou-se quan  do o cres ci men -
 to demo grá fico tornou in su fi cien te a
pro dução dos genos. Os pa ren tes
mais próximos do pater fa mi lias (os
eupátridas) apro pria ram-se das ter -
ras, trans for man do-as em pro prie da -
de privada; quan to aos pa ren tes
mais afastados, es tes se trans for ma -
ram em cam  poneses sem terra ou
en tão emi graram. Se pa ran do-se dos
cam  po ne ses, os eu pá tri das pas sa -

A chegada dos dó rios à Península 
Bal cânica (A) provocou a pri mei ra diáspora (B) grega.
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As principais cidades-Estado da Grécia An ti ga,
des tacando-se Esparta, na Península do Pe lopo -
 neso, e Atenas, localizada na Península da Áti ca.

FRENTE 1 História Integrada

MÓDULO 1 Das Diásporas Gregas a Esparta
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ram a mo rar em locais for tificados que,
com o correr do tem po e o desenvol -
vimento do comércio, de ram origem
às pólis (plural de pólis).

4. O MILITARISMO DE
ESPARTA

Esparta localizava-se na região
da Lacônia, que ocupava a parte su -
des te da Península do Pelopo ne so,
ao ex tre  mo sul da Gré cia, sendo uma
das pri mei ras cidades-Estado a sur -
gir na Gré cia. Foi fundada pelos dó -
rios, por vol ta do século lX a.C., após
a submissão dos aqueus.

� Economia
Durante o Período Homérico, os

dórios vivenciaram o sistema gen tíli -
co, como as demais regiões da Gré -
cia. Nesse período, as terras que ha -
viam sido conquistadas aos aqueus
foram distribuídas entre os guer rei -
ros, que as trabalhavam co le ti va men -
te, sob um regime patriarcal.

No século Vll a.C., em ra zão da
escassez de terras e do cres ci mento
da população dória, teve iní cio a
expansão vitoriosa sobre a Planície
Messênia; os messênios fo ram
reduzidos à condição de es cra vos.
Esse fato promoveu pro fun das
alterações na estrutura eco nô mi ca e
fundiária de Esparta. As pro prie da -
des coletivas desapareceram, ce -
den  do lugar a uma vasta pro prie da -
de estatal, denominada de terra cí vi -
ca — as terras centrais e mais férteis
da planície. Essas terras foram di vi di -
das em cerca de 8.000 lotes, que
foram distribuídos aos guerreiros
dórios, detentores da posse útil da
ter ra cí vi ca. Recebiam também cer ca
de seis escravos para realizar os tra -
 ba lhos. As terras periféricas foram di -
 vi di das entre os aqueus, que de ti -
nham a propriedade privada sobre a
terra, podendo vendê-la ou dividi-la.

� Sociedade
A conquista da Planície Mes sênia

promoveu uma reestruturação social
em Esparta. Basicamente, após a
con    quis ta da Planície, a socie dade
era composta de espar tíatas (ci da -
dãos e guerreiros de origem dória,
que cons  tituíam a camada social su -

pe rior e recebiam educação
mi li tar), perie cos (aqueus,
habitantes da pe ri fe ria, que,
apesar de serem homens li -
vres, não eram considerados
ci da dãos) e hilo tas (escravos).
A so cie da de era es ta  men tal,
rigida mente hie rar  quiza da e
sem mobilidade social.

� Política
Até o século Vll a.C., a

legislação de Esparta — Gran de
Retra — es ta be  lecia que o
governo deveria ser exer   cido
por dois reis (diarquia), por um
con selho e por uma as sem -
bleia. A su cessão ao trono era
he re di tá ria e duas famílias
dividiam o po der: os Ági das e
os Euripôntidas. O Con se lho,
denomi nado Gerúsia, era
formado pelos homens idosos e ti nha
um caráter ape nas consul tivo. A As -
sembleia, Ápe la, era o órgão mais im -
portante, e os ci da dãos tomavam as
deci sões finais so bre todos os as sun -
tos.

A Constituição e a organização
po  lítica eram praticamente imutáveis,
pois eram atribuídas à lendária figura
de Licurgo, personagem histórica que,
por ter um caráter divino, im pri mia es sa
di vi ni zação às normas por ele cria das.

Com o processo de con quis ta da
Pla ní cie Messênia concluído no sé -
culo VII a.C., as transformações po lí -
ti cas fo  ram proporcionais às mu dan -
ças so cioeconômicas. O governo
pas sou por uma transformação con -
ser   vadora e mais uma vez essas alte -
ra  ções foram atribuídas a Licurgo.
Es parta adotou a oligarquia como
for ma de governo. A antiga Gerúsia
pas    sou a monopolizar o po der e,
nes se mo mento, compunha-se  de
28 ge ron    tes (cidadãos com mais de
60 anos), com poderes vitalícios. O
Po der Exe cu tivo passou a ser exer ci -
do pe  los éforos, cinco magis trados
es co  lhidos pelos gerontes, com o
man da to de um ano. A antiga Ápela
apro vava as leis apenas por aclama -
ção, corres pon dendo, nesse contex -
to, a um ór gão formal de decisões
po  líticas, de ca ráter meramente con -
sul ti vo. A diar quia continuou a existir,
mas os seus poderes políticos foram

es  vaziados, restando-lhe o exercício
do poder sa cerdotal e as atribuições
militares. O ca ráter conservador de
Esparta resultou da preocupação da
mi  noria espartíata em manter a maio -
ria hilota subordinada. Daí o mi li ta -
rismo do esta  mento dominante, a
xenofobia (aver são ao estrangeiro) e
o laconismo (for ma sintética de ex -
pres são), que sufo cavam o sur gi -
men to de ideias e restringiam o
espírito crítico.

5. CRONOLOGIA

2.000 a.C. – Os aqueus começam

a chegar à Grécia.

1700 a.C. – Começam a chegar

os eólios e jônios.

1400 a.C. – Destruição da cidade

cretense de Cnossos pelos aqueus.

1200 a.C. – Invasão da Grécia

pelos dórios. 

Século IX a.C – Fundação de Es -

parta.

809 a.C. (?) – Possível data da

elaboração da Grande Retra. 

Século VIII a.C. – P r i m e i r a

Guer   ra da Messênia. 

Século VIl a.C.– Segunda Guer ra

da Messênia.

Organograma político e social de Espar ta, que con -
cedia todos os pri vi légios para a mi no ria espartíata.
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1. ECONOMIA

Atenas localizava-se na Ática —
pe nín su la pouco fértil —, o que res -
trin gia a prática da agricultura nos
va les e en cos tas mais favo ráveis. A
pro xi mi da de entre a ci da de e o Por to
de Pireu impul sionou o co  mér cio
marítimo e, con se quen te men te, in -
cen tivou a in dús  tria de ce râmica e a
agri cul tura de ex por ta ção (vinho e
azei te). Gra ças a es ses fatores, a
eco  nomia ate nien se es ta beleceu
uma relação dinâ mi ca com o mer -
cado exter no, e a cidade tor nou -se o
centro mercantil do Mar Egeu. Mui  tos
elementos das ca ma das pobres da
popu la ção par ti ci pa ram da Diás pora
Grega, fixan do-se em colônias. A
conse quen te es cas  sez de mão de
obra, tanto para a la vou ra como para
a indústria da ce râ mica e da cons -
trução naval, fez que Atenas e outras
cidades im por tas sem es cra vos. Des -
sa forma, a Gré    cia veio a tor nar-se a
primeira ci vi li za ção da An ti gui dade
que ins ti tu cio na lizou o es cra vismo,
fazendo de le seu modo de produção.
A es cra vi dão foi defen dida pelo
filósofo Aris tó teles.

Para ele, a propriedade é uma
parte da casa e a arte aqui sitiva, uma
parte da administração do més tica, já
que sem as coisas necessárias são

im pos síveis a vida e o bem-estar; na
ad mi nis tração doméstica assim como
nas artes de ter mi nadas, é neces sá -
rio dispor dos instrumentos adequa -
dos se se deseja levar a cabo sua
obra. Os instrumentos podem ser
ani ma dos ou ina ni ma dos – por exem -
plo: o ti mão do piloto é ina ni ma do; o
vigia, ani mado (pois o su bor di na do
faz as ve zes de instrumento nas
artes). As sim, tam bém os bens que
se possui são um instru men to para a
vida, a propriedade em geral, uma
mul tidão de instrumentos; o escravo,
um bem ani  ma do, é algo assim como
um ins tru mento pré vio aos outros

instru men tos. Se todos os ins  tru -
mentos pu des sem cumprir seu dever
obe de cen do às ordens de outro ou
anteci pan do-se a elas, como contam
das estátuas de Dé dalo ou dos
tridentes de He fes to, do que diz o
poeta que en travam por si só na as -
sem  bleia dos deu ses, se as lança -
deiras tecessem sós e os plec tros to -
cassem sozinhos a cítara, os maes -
tros não necessitariam de ajuda, nem
de es cravos ou amos.

O que é chamado habitualmente
de ins tru mento, o é de produção, en -
quanto os bens são instrumentos de
ação; a lançadeira produz algo à parte

de seu funcionamento en -
quan to a roupa ou o leito
produzem ape nas seu uso.
Além disso, como a pro du -
ção e a ação diferem es sen -
cial mente e ambas neces -
sitam de ins tru men tos, estes
apresentam ne ces sa ria  men -
te as mesmas dife ren  ças. A
vi da é ação, não pro du ção, e
por isso o escravo é um
subor dinado para a ação.

Do termo propriedade,
pode-se falar no mesmo
sentido que se fala de parte:
a parte não somente é parte
de outra coisa, senão que
per tence to tal mente a esta,
assim como a pro prie da de.
Por isso, o amo não é do es -
cra vo outra coisa que amo,
como lhe pertence por

As lutas pela hegemonia sobre a Grécia Antiga destruíram a essência do Mundo 
Helênico: as cidades-Estado. Exaustas, elas não puderam resistir à expansão 
dos habitantes do Norte, ironicamente con si de ra dos inferiores pelos gregos: 
tratava-se dos macedônios, que iriam construir um dos maiores impérios da An tiguidade.

Ruínas da Eclésia, em Atenas.

MÓDULO 2 Atenas e Período Clássico
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comple to. Disso se deduz clara men -
te qual é a nature za e a função do
escravo: aque le que, por natu reza,
não per ten ce a si mesmo, senão a
outro, sen do homem, esse é natu -
ralmente escravo; é coi sa de outro
aquele homem que, a despeito da
sua con dição de homem, é uma pro -
prie dade e uma propriedade sendo,
de outra, ape nas ins  tru mento de
ação, bem distinta do pro prietário.

2. SOCIEDADE

Inicialmente, a sociedade ate -
nien   se (como, aliás, as demais so -
cie da  des gregas) dividia-se em eu -
pá tri das (aristocratas proprietários
das me  lhores terras), demiurgos (ar -
te sãos e comerciantes), georgóis
(pe que nos proprietários rurais) e
thetas (cam poneses sem terra e tra -
ba lha do res marginalizados).

Imaginemos um camponês gre -
go. Como os hu mil des de todas as
épocas, levantava-se cedo, antes do
romper da aurora. Na penum bra da
manhã, procurava as estrelas... Sau -
dava o sol nascente, atirando-lhe um
beijo, co mo sau da va a primeira an -
do rinha ou o primeiro mi lha no... Mais
do que o sol, de se java a chuva e, por
vezes, a frescura. Con templa va o
mais alto cu me das ime diações, por
vezes coroado de nu  vens, porque lá
em cima, no topo da montanha,
residia Zeus, o deus que juntava as
nuvens, lançava o raio, concedia a
chuva. Era um grande deus... O
ribombar do tro vão era o si nal do seu
poder e da sua pre sença, por vezes,
da sua cólera.

A própria linguagem oferece tes -
te munho da força das crenças deste
po vo. Os gregos não diziam “chove”
ou “troveja”, mas “Zeus cho ve”,
“Zeus tro veja”.

Mais tarde, com a expansão das
ati vi  dades marítimas, os merca do res
tor naram-se uma clas se bastante
prós pera e rival dos eu pá tridas.

3. POLÍTICA 

� A organização 
primitiva de Atenas 
Com o processo de colonização

provocado pela primeira diáspora,
Ate nas transformou-se em um gran -
de cen tro comercial. As novas clas -

ses sur gidas passaram a pressionar
os aris tocratas e a fazer oposição ao
re gi me oligárquico. Nesse período,
for ma ram-se os partidos políticos e
teve início uma crise em Atenas. O
par ti do popular reivindicava refor -
mas: exigia leis escritas, o fim da es -
cra vidão por dívidas e o direito de par -
ticipar da vida política. Veri fi ca ram-se,
en tão, mudanças sociais pro fun das. 

Os eupátridas, que constituíam a
ca ma da social dominante, eram os
grandes proprie tários de terras nas
planícies, nas quais trabalhavam os
escravos, rendeiros e assalariados.
Os pequenos agricultores eram de -
no  minados georgóis. Suas pro prie -
da des eram pouco férteis e, com a
in tensificação do comércio, não ti ve -
ram condições de competir com as
im portações. Muitos, ao pedir em -
prés  timos aos eupátridas, perderam
a terra que fora dada como forma de
pa gamento, transformando-se em
ren   deiros; outros colocaram seu pró -
prio corpo como garantia da dívida,
re  duzindo-se à con dição de es cra -
vos. Os thetas com  punham a ca    ma -
 da de mar gi  na li za dos so ciais. Os ar tí -
fices e artesãos eram de   no mi na dos
de  miur gos e cons ti  tuíam uma ca ma da
de homens li vres que co lo ca vam seu
trabalho a ser viço da co mu nidade.

Origi na riamente, o po der político
em Ate nas assen ta va-se sobre uma
mo nar quia he re di tá ria. O governo era
exer  cido pelo Ba si leu, que con cen -

tra va os poderes po lí ti co, militar e re -
li gioso. O seu po der era li mi tado por
um conselho de an ciãos, o Areó pa -
go. Gra  da tivamente, o Ba si leu foi per -
 den do seus poderes para a aris to -
cracia, que impôs a oli garquia co mo
regime de governo. O governo oli gár -
quico era exercido pelo Ar con ta do
com apoio do Areó pa go. O an ti go rei
teve seu poder e fun ção re du zi dos às
tarefas sa cer do tais, tor nan do-se mais
um entre os ar contes. Os arcon tes —
membros do Ar contado — eram
escolhidos ini cialmente para um
período de dez anos; pos te rior men -
te, o po der foi re du zido ape nas para
um ano. Além do rei, havia o ar con te
Polemarco, en car regado do co man do
do Exército; o ar conte Epô ni mo,
encar regado dos assuntos in ter nos;
os arcontes Tes mo tetas, que, em nú -
me ro de seis, cui davam da legis la ção.

� Os legisladores
Em meio a uma violenta crise,

mar cada pela força das camadas
po  pu  lares, a oligarquia recuou e foi
obri ga da a fazer concessões. Sur gi -
ram, as sim, os legisladores, com a fi -
na  li  dade de solucionar a crise polí -
tica de Atenas.

Em 621 a.C., Drácon ini ciou as
reformas, preparando uma le gis -
lação escrita para a cidade. As leis
de Drácon eram extremamente se -
veras, pois previam a pena de mor te
para a maioria dos crimes. No en tan -

As alianças das cidades-Estado e as guerras 
de hegemonia que fragilizaram o Mun do Grego.
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to, foram muito importantes, pois,
além de serem escritas, a admi nis tra -
ção da justiça saiu das mãos da aris -
to cracia e passou a ser competência
do Estado, que se fortaleceu com
isso.  Em termos políticos, a situação
não se alterou. Os eupátridas conti -
nua ram monopolizando o poder. De
fato, Drá con não conseguiu controlar
a cri se política e as camadas po pu la -
res con tinuaram revoltadas. Em
594 a.C., Só lon foi nomeado legisla -
dor de Ate nas. As reformas por ele
pro pos tas abrangiam os três pontos
fun da men tais da vida atenien se: o
eco nô mi co, o so cial e o político.

Economia – es ti mu lou o co -
mér cio e a in dús tria; es ta be le ceu um
pa drão mo ne tá rio fixo e um sis tema
de pe sos e me di das e proi biu a ex -
por ta ção de ce reais.

Sociedade – aboliu a escra vi -
dão por dívidas, por meio da Lei Sei -
sachteia; concedeu anistia geral; re -
gu lamentou a Lei da He ran ça; eli mi -
nou os marcos de hi poteca e de vol -
veu as ter ras aos antigos proprie tá -
rios. 

Política – acabou com o mo no -
pólio do poder exercido pela aris to -
cra cia, com base no critério do nas -
ci men to, e estabeleceu um sis tema
de participação po   lítica fundamen ta -
do na ri que za do indiví duo.

Mas, apesar das re for mas, Sólon
não con se   guiu con   tentar todas as rei -
 vin dicações popu  la res nem aten  der à
con ser  vadora aris to cra cia eu pá trida.
A luta entre os par ti  dos con ti nua va e
impe dia o avanço po lí tico de Ate nas:
o partido dos pe dia nos (ha bi tan tes
das pla ní cies), aris  to crá tico e con ser -
vador, for ma do pelos gran des pro -
prie tários de ter ras, que ria Atenas co -
mo era antes das re for mas de Sólon;
o par tido dos pa ra lia nos (ha bi tan tes
da cos ta), constituído por co mer -
ciantes e artesãos, adotou po sição
moderada diante das re for mas, pois
muitos foram por elas fa vo re cidos; o
partido dos dia cria nos (habitantes da
montanha), composto de pe que nos
proprietários, ren  dei ros e thetas,
exigia reformas mais ra di cais.

� As tiranias
A crise política gerou condições

para a implantação das tiranias, nas
quais o poder era tomado por meio

de um golpe. Essa forma de governo
do mi nou o cenário da vida política de
Ate nas durante cinquenta anos.

Pisís tra to, de origem aristocrática e
li ga do ao partido diacriano, gover nou
Ate nas entre 560 e 527 a.C. Durante o
seu gover no, construiu obras pú bli -
cas, estimulou o comércio e de ter  mi -
nou a participação dos cida  dãos em
as sem bleias e tribunais. 

Com sua mor  te, o poder passou
para seus fi lhos Hípias e Hiparco. O
gover no dos ir mãos foi moderado até
514 a.C., quando Hiparco foi as  sas si -
na do por um aris to crata, e Hí pias
iniciou um processo de per se guição
política. Os aristocratas rea giram e
ex pul saram Hípias de Atenas em 510
a.C. Dois anos mais tarde, lságoras
tor nou-se o novo ti ra no. Em seu
gover no, restaurou alguns pri vilégios
da aris tocracia, o que re vol tou as
classes populares, obrigando-o a
buscar apoio na aris to cra cia es par -
tana. Em razão da in ter venção de Es -
par  ta, os dia cria nos e paralianos uni -
ram-se e, li de rados por Clístenes, um
aris  to cra ta, ex pulsaram o inimigo co -
mum em 507 a.C.

� A reforma de Clístenes
Entre 508 e 507 a.C., Clís tenes

deu início a um processo de reformas
em Atenas, para im plan ta r a
democracia. As suas propostas
incluíam: direitos políticos para os ci -
da dãos, representados pelos ho mens
maiores de 18 anos, filhos de pais
atenienses e de origem jônia; par ti ci -
pa ção política direta no go ver no, pois
os cidadãos opinavam na Assem -
bleia ou eram sor tea dos para ocupar
algum car go. Cabe res saltar que a
de mo cracia ateniense era exer  cida
por aproximadamente 35.000 ci -
dadãos em uma população de cer ca
de 450.000 habitantes.

Além da Eclésia, o poder le gis la -
ti vo era ain  da constituído pela Bulé
(ou Con se lho dos 500), cuja função
era preparar as leis votadas men -
salmente pela As sem bleia dos Ci da -
dãos. A Heliae era composta de
doze tribunais, com a fun ção de
ministrar a justiça comum. O Areó pa -
go cuidava da alta justiça, ou seja,
de jul gar a constitucionalidade dos
atos pú bli cos. A Heliae e o Areó pa go

O templo do deus Apolo em Delfos foi uma 
oferenda dos atenienses pela vitória em Maratona.
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com  punham o Poder Judi ciá rio, en -
quan to o Poder Executivo era exer ci -
do por dez estra tegos, escolhidos,
anualmente, pela Eclésia.

Outra ins tituição da de mo cracia
de Clís te nes era o ostra cismo, que
con sis tia na suspensão dos di reitos
políticos dos cidadãos con si de rados
nocivos à democracia por um período
de dez anos. Esses cida dãos, após a
população votante haver escrito o
nome deles mais de 6.000 ve zes no
óstrakon (pedaço de cerâmica em
forma de concha), eram des ter rados
de Atenas, sem que houvesse o
confisco de seus bens.

A demo cracia de Clístenes foi
aper feiçoada por Pé ri cles, que con-
ven ceu a Eclésia a es  ta be lecer uma
remuneração para os car gos pú bli -
cos, tornando-os aces sí veis aos
cidadãos pobres. A im plantação da
democracia significou o início da
consolidação de Atenas dentro da
Hélade.

4. INTRODUÇÃO DO 
PERÍODO CLÁSSICO 

Durante o Período Clássico, as
pó  lis gregas disputaram a su pre ma -
cia em toda a Grécia. Essa fase foi
marcada pelas hegemonias e im pe -
ria lismos no Mundo Grego, que aca -
baram com uma guerra fratricida
entre os próprios gregos, concluindo
com sua decadência e dominação
por parte dos macedônios.

5. AS HEGEMONIAS GREGAS

A hegemonia política de Atenas
na Grécia começou com seu êxito
nas Guerras Pérsicas ou Médicas.

Com a conquista do Oriente
Médio pe los persas, todas as colô -
nias gre gas do litoral da Ásia Menor
foram ane xadas. No início, a auto no -
mia des  sas cidades foi respeitada;
mais tarde, porém, os persas pas -
saram a exigir impostos e estimular
governos de tiranos. A cidade de
Mileto e al gumas outras iniciaram
uma re belião, apoia das por Atenas.
Esse foi o mo ti vo imediato para o
conflito entre gre gos e persas.
Quando os persas in vadiram a
Grécia, os atenienses  ven ceram-nos
na Batalha de Mara tona, em 490 a.C.,
liderados por Mil cíades, o que
conferiu grande pres tígio aos ate nien -
ses. Dez anos de pois, os per sas
fizeram uma dupla ofen  siva. Por terra,
ven ce ra m os es par ta nos no Des -
filadeiro de Termó pilas. Por mar, uma
nume rosa frota foi des truí da pelos
ate nien  ses, lide ra dos por Te mís  to -
cles, na Ba ta lha de Sa la mina. Sem o
apoio da es  quadra, o exér cito per sa
começou a recuar, che gando à
Plateia, onde, em 479 a.C., foi ven cido
por um exército con jun to de es par ta -
nos e atenienses, lidera dos por Pau -
sâ nias. Os gregos pas saram en tão à
ofen siva. Organi zaram uma liga mi li tar
com sede em Delos e a chefia foi con -
fiada a Atenas. O tesouro co mum foi
usado para construir uma po de ro sa
arma da, que, sob o co man  do de Cí -
mon, assolou as posi ções persas no
litoral asiático. Em 488 a.C., pelo Tra -

tado de Susa ou Paz de Cálias, os
persas reconhe ce ram a supremacia
grega no Mar Egeu.

Heródoto, considerado o “pai da
História”, descreve a famosa Batalha
de Maratona assim:

“Logo que as tropas tomaram
po si ções e os sacrifícios forneceram
bons augúrios, os atenienses, mal foi
da do o sinal para atacar, lançaram-se
em corrida contra os bárbaros; o
intervalo que os separava não era de
menos de oito estádios. Os persas,
quando os viram cor ren do sobre eles,
prepararam-se para os re ce ber; ve ri -
fi cando que eram em pequeno nú me -
ro, e que, apesar disso, se lan çavam
em pas  so acelerado, sem cavalaria e
sem ar chei ros, jul ga ram-nos ata ca -
dos de loucura, duma lou cura que
lhes causaria a perda total. Era o que
pensavam os bárbaros, mas os
atenienses, em fi leiras bem cerradas,
combateram de ma nei ra me morável.
Foram eles, que se saiba, os pri -
meiros a enfrentar o equi pa mento
dos medos e homens com ele
equipados, pois até então os gregos
só de ouvir o nome dos medos se
sentiam aterrados. A batalha em
Maratona foi longa. No centro, a van -
tagem foi dos bárbaros, que, vitorio -
sos neste ponto, desbarataram os
adversários e os perseguiram para o
interior; mas nas duas alas a vitória
foi dos atenienses. Estes deixaram
escapar os bárbaros derrotados e,
reunidas as duas alas num só corpo,
diri giram a sua ofen si va contra aque -
les que ha viam rom pi do o centro das
suas linhas de com  ba te. E a vitória
pertenceu aos ate nien ses. Os persas
puseram-se em fuga, e os atenienses
perseguiram-nos até o mar; che ga -
dos lá, incen dia ram a armada. Desta
maneira cap tu ra ram os atenienses
sete navios. Com o resto da frota, os
bárbaros fizeram-se ao largo e con -
tor naram Súnio. Era seu propósito
che  gar a Atenas pri meiro que os ate -
nien ses. Mas estes cor reram a de fen -
der a sua cidade com toda a velo ci -
dade que lhes permitiam as pernas,
e chegaram pri mei ro. Os bárbaros
atingiram Faleros (que nesta época
servia de porto a Ate nas) e anco -
raram; depois, to man do o caminho
de retorno, fizeram ru mo à Ásia.”

Péricles, 
líder de 
Atenas 
no “Século de
Ouro” da Grécia.

“Templo de Atena Niké”.
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� A hegemonia de Atenas
O fim da guerra tornou des ne -

ces sá ria a Confederação de Delos.
En tre tanto, os atenienses sofreriam
uma grave crise econômica e social
se as contribuições dos aliados
parassem de afluir para a cidade: a
indústria naval seria paralisada, o
comércio se re trairia e numerosos re -
madores, mer cenários e artesãos
ficariam sem emprego. Por essa ra -
zão, os ate nien ses obrigaram, pela
força, os Es ta dos-membros a con -
tinuar os pa ga men tos, mesmo contra
a vontade desses.  Era o início da he -
ge  mo   nia ateniense sobre a Hélade.
Nesse período, a Grécia conheceu as
dimen sões de um verdadeiro im pé -
rio. No século V a.C., Atenas foi go -
ver nada por Pé ri cles (444 a.C. – 429
a.C.) e suas ins ti tui ções atin giram o
máximo es plen dor. Diversas obras
públicas foram iniciadas, gerando
empregos; os mem  bros dos tribunais
e da As sem bleia passaram a receber
pa ga men tos; as camadas inferiores
pu de ram par ticipar do Arcontado, e
Pé ri cles cercou-se dos maiores artis -
tas e intelectuais da Grécia, como
Fídias, Heródoto e Anaxágo ras. Essa
he ge mo nia, contu do, criou uma série
de ini migos para Atenas, pois feria a
au to nomia das demais cidades-
Estado; por outro lado, o controle
exercido sobre a Grécia pela Confe -
deração de Delos desrespei tava o
princípio de sobe ra nia das cidades. 

� A Guerra do Peloponeso 
e a hegemonia espartana
Muitos Estados gregos, cuja lo -

ca li zação no interior os colocava a
salvo da frota ateniense, ligaram-se a
Es par ta na Liga do Peloponeso, fran -
ca men te hostil a Atenas e à Con fe -
deração de De los, que ela mantinha
sob controle. Em 431 a.C., um in ci -
den te transformou es sa ri va li da de
em guer ra. As am bi ções territoriais de
At e nas em ex pan dir-se para o Oci -
den te levaram-na a apoiar e celebrar
uma aliança com Córcira, colônia de
Co rin to — aliada a Esparta. Com is -
so, ex  plodiu a Guerra do Pe lo po ne -
so, que duraria 27 anos e deixaria a
Gré cia completamente exausta pe las

destruições recíprocas. Entre 431 e
421 a.C., os espartanos invadiram a
Ática. A população de Atenas re sis tiu
em suas extensas mu ra lhas, ao mes -
mo tempo em que sua fro ta ata cava
o Pe loponeso. Em 429 a.C., graças à
má alimentação e às pés  simas con -
di ções de higiene, a peste provocou
cen tenas de mortes, entre as quais a
do próprio Péricles. Em 421 a.C.,
Ate nas e Esparta ce le bra ram a Paz
de Ní cias, es ta be le cen do que não
ha ve ria mais guerra durante 50 anos.
Em 413 a.C., po rém, moti vados pelo
am bi   cioso Al ce bía des, os atenienses
pre  pararam uma cam pa nha militar
na Sicí lia, com o pro pósito de
conquistar Si ra cusa, que era alia da
de Co rin to e a bas   tecia o Pe lo poneso
com ali men tos.

Começava a segunda fase da
Guer ra do Peloponeso. Em 413 a.C., a
esquadra ateniense foi destruída em
Siracusa. Acusado por seus ad ver   -
 sários políticos, Alcebíades fu giu para
Esparta, para quem en tre gou os pla -
nos atenienses. Em 404 a.C., em
razão da grande ofensi va dos es   par -
tanos, que mantiveram um exér  cito na
Ática e ampliaram a sua fro ta, Atenas
foi derrotada na Batalha de Egos-Pó -
ta mos pelo general es par tano Li san -
dro. Os muros de Atenas fo  ram des -
truí dos e a frota caiu nas mãos de Es -
par ta. A hege mo nia exer ci   da por Es -
parta não era menos opres    sora que a
de Atenas. Na Ásia, os es par tanos

ini ciaram uma ofen siva contra os
persas. Não con  se guin do, porém,
manter o domí nio so bre seus ini migos
na Grécia e com  bater, ao mes mo
tem po, no exterior, Esparta as sinou,
em 387 a.C., a Paz de An tál ci das
com os per sas. Além da paz, o tra -
 tado ga ran tia o domínio da costa da
Ásia pelo Império Persa, que pas sou
a influir na política inter na da Gré cia.

� A hegemonia de Tebas
Apesar do domínio de Esparta,

Ate nas conseguiu reconstruir suas
mu  ralhas e sua frota, organizando
uma se gunda liga marítima. Ao mes -
mo tempo, a cidade de Tebas aliou-se
a Atenas e atacou a guarnição es par -
tana em Tebas. Durante a Ba talha de
Leuctras, em 371 a. C., a re volta dos
escravos em Esparta conduziu os
tebanos à vitória, sob o comando dos
generais Epa mi non das e Peló pi das.
O período da he ge mo nia tebana foi
marcado pela liber ta ção dos mes sê -
nios do domínio de Esparta e pela
conquista e submissão da Tes sália,
Trácia e Macedônia. Para con so lidar
seu domínio militar, Tebas ini ciou a
cons trução de uma esquadra, o que
lhe valeu a oposição de Ate nas. Em
362 a.C., Atenas e Es par ta, ago ra alia -
das, impuseram a der ro ta a Te bas,
na Batalha de Mantineia. O en fra que -
ci mento das pólis, em de cor rência
de tan tas lutas, facilitou a con quista
da Gré cia por Filipe, rei da Macedônia.

Vitória alada de Samotrácia. Vênus de Milo. Chefe gaulês e sua mulher.
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Parthenon, o mais célebre dos 
templos gre gos, arquitetado 
por Ictino e decora do por Fídias.

6. PERÍODO HELENÍSTICO

O fato de Filipe ter vivido alguns
anos em Tebas deu-lhe condições de
co   nhecer bem a vulnerabilidade das
ci   dades-Estado gregas e de seus
exér ci  tos. Em 356 a.C., Filipe
tornou-se go  vernante da Macedônia
e pas sou a pre parar-se para a
conquista e sub  mis são das cidades-
Estado gre gas, fato que se con cre -
tizou na Ba ta lha de Que ro neia, em
338 a.C., após a derrota im posta a
atenienses e teba nos. Filipe
utilizou-se de ha bi li da de polí tica para
se im por aos gregos, res   pei tando a
au to no mia das ci da des-Es  tado e
pre ser van do suas ins tituições.

Seu filho e su ces sor, Ale xandre
Mag no, passou a go ver nar o Im pério
quando a orga ni za ção in terna da
Ma cedônia já estava com pleta e o
seu exército formado, não tendo,
por tanto, enfrentado gran des difi cul -
da des para reprimir as cidades-
Estado que ainda não acei ta vam
comple ta mente o seu domínio. Em
333 a.C., Alexandre foi o res pon sá vel
pela derrota de Dario III da Pér sia,
que foi inteira mente do mi nada, em
331 a.C., após a conquista de Tiro e
a Batalha da Planície de Gau   gamela.
Com a morte de Dario III, Alexandre
foi procla ma do rei da Pérsia. Mar chou
em direção ao Egito, onde foi sau   da -
do co mo o filho do deus Amon-Rá. Ex -
pan diu o Im pé rio em direção ao
Oriente, che gando até os Rios Gan -
ges e Indo. Com sua mo r te, em
323 a.C., seu vas to Império foi divi -
dido entre seus prin ci pais gene rais,
for mando os reinos da Ma ce dônia, do
Egito e da Ásia. Entre 197 a.C. e
31 a.C., todos esses ter ri tó rios fo ram
conquistados pelos ro ma nos.

7. CARACTERÍSTICAS DA
ARTE GREGA

A Grécia Antiga alcançou notável
nível de desenvolvimento artístico e
cul tural. A arte grega é uma arte an -
tro po cêntrica, exprimindo valores de
equi líbrio, harmonia, ordem, pro por -
ção e medida, sendo empenhada em
exal   tar a beleza e o calor da vida hu -
ma  na, não a vida além-túmulo. Nessa
arte, é condenado o mistério. Os ar -
tis tas gregos não estavam sujeitos às
limitações impostas pelos sacerdotes
e reis, como na maioria das ci vi li za -
ções orien tais, e tiveram suas ideias
da fi lo so fia racionalista e humanista
do  mi nan tes. A arte grega não se vol -
ta va ape  nas para a estética, mas so -
bretudo vi   sava demonstrar o or gulho
do povo por sua cidade. Dessa
forma, a arte era tam bém a ex pres -
são da vida política dos cidadãos. A
bus ca do e qui líbrio, a forma de
pensar e filosofar e a va lo rização do
humanismo foram, em cer ta medida,
a fonte de toda a cultura oci dental. O
período mais brilhante da ci vilização
helênica corresponde ao sé culo
V a.C., em Atenas, o chamado “Sé -
culo de Péricles”, o período clás sico
da cul tura grega.

� A arquitetura grega
Dos edifícios da arquitetura gre -

ga, os templos foram os mais im por -
tantes. Apesar de toda a sua ex ce -
lên cia ar tís ti ca, é uma das formas es -
tru turais mais simples. Essas cons -
tru  ções não eram con ce bidas para
re ceber multidões; o acesso era re -
ser va do ex clu si va mente aos sacer -
dotes e à estátua do deus protetor.
Os cul tos eram rea li zados na parte
externa do templo.

O ápice da arquitetura deu-se
após as Guerras Médicas, quando
Pé ricles con vocou o escultor Fídias
para a re cons  trução de Atenas, que
fora des truí da pelos persas. Um dos
mais belos monumentos construídos
foi a Acrópole, destacando-se: o
Parthenon e o Erechtheion (de di cado
a Erecteus, rei mítico de Atenas), que
possuía o pór tico das Cariátides,
com o teto sus ten tado por seis está -
tuas de jo vens, em vez de colunas; o
Tem plo de Atena Niké, deusa alada

da vitória, que re pre senta a guerra
dos gregos contra os persas.

� A escultura grega
No final do século VII a.C., ape -

sar da influência das civilizações
orien tais, a escultura grega passou a
ma ni fes tar suas próprias caracte -
rísticas, uti li zan do-se dos depósitos
locais de pedra e mármore. O ápice
da es cul tu ra foi al cançado durante o
século de Pé ri cles. O grande nome
da épo ca é Fí dias, amigo de Péricles
e di re tor de to dos os seus projetos
de cons   trução, criador das imagens
de Zeus, em Olímpia, e Atena, no
Par the non de Atenas.

Praxíteles
foi um 
dos 
mai o  res
es cul to  res
do Pe río do
Clás  sico.
Afro dite 
de Cnidos.

� Pintura e cerâmica
A pintura era muito utilizada em

cerâmica, com uma for te decoração
linear ou de figuras geometrizadas,
no tan do-se a ausência de paisa -
gens. Seus temas eram os fei tos dos
deu ses e semideuses e amores olím -
pi cos. En con tram-se tam bém cenas
de jo gos atléticos, de funerais e de
car ros de corrida, destacando-se,
pela liberdade de inspiração, obser -
va  ções anatômicas, combinando de
uma for ma en ge nhosa as quatro co -
res clássicas: preto, amarelo, branco
e vermelho.

Entre os maiores representan tes
da pintura grega, des tacam-se
Zêuxis e Apeles.
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A indústria de ce râ mica, que
teve seus principais cen tros em Ate -
nas e Co rinto, funcionou sob a
pressão das exi gências dos mer ca -
dos internos e ex ter nos, com por tan -
do uma grande va rie dade de obje -
tos, uti lizados co mo re ci pientes de
vinho, azeite, mel e per fu mes. As pro -
 por ções dos vasos eram cal cu ladas
com o mes mo re quin te que as do
Parthenon, não estando sua qualida -
de artística na sua técnica, mas sim
na sua forma, o perfil puro e elegante
dado a um material maleável.

Cerâmica
– Dionísio 
trazendo
a uva
para a
Grécia.

� O teatro grego
O teatro, criação dos gregos, era

ao ar livre. Os atores usavam más ca -
ras e os papéis femininos eram inter -
pre  ta dos por homens. Em Atenas,
onde havia concursos de tragédia no
teatro de Dionísio, surgiram grandes
poetas trágicos. Ésquilo exaltou a
gló ria de Atenas e o poder dos deu -
ses jus ti cei ros em Os Persas, Os
Sete contra Te bas e Orestíada;
Sófocles mostrou os heróis às voltas
com o destino em An tí gona e Édipo
Rei; Eu rí pedes, es pí ri to crí ti co,
menos re li gioso que os an te riores,
interes sou-se mais pelos ho mens,
suas paixões, grandezas e mi sé rias
em Alceste e Medeia. Os au to res cô -
micos foram bem re cebidos em Ate -
nas, entre os quais o favorito no
século V a.C. era Aris tó fanes. Amigo
da vida tra di cio nal, atacava com
vigor os par ti dá rios da guerra em A
Paz, os excessos dos juízes popula -
res em As Vespas e os ino va dores
excessivos em Os No vos.

� Outros gêneros
A poesia teve em Píndaro seu

gran   de representante, celebrador
dos ven   cedores dos jogos gregos.
He  ró do to de Halicarnasso foi pro sa -

dor das Guerras Médicas, fazendo
uma aná li se equilibrada e buscando
as cau sas da guer ra e seus fins. O
ate niense Tu cí di des contou a Guerra
do Peloponeso com objetividade,
apesar de seu amor por Atenas.

A filosofia grega começou na Ásia
(Jônia), com Tales de Mileto, e, no sul
da Itália, com Pitágoras. No sé c.
V a.C., a as cen são do homem mé    dio
nas ci da des gre gas trouxe uma no va
preo cu pa ção: solucionar os pro ble -
 mas prá ti cos mais intimamente li ga -
dos ao próprio homem. Esta nova
cor   rente deu origem aos sofistas,
que pro curavam dar ênfase aos ar -
gu men tos, mesmo que seus resulta -
dos fos sem falsos. Sócrates, consi -
de ra do um dos maiores filósofos gre -
gos, con  ti nuou fiel aos antigos méto -
dos fi lo só fi cos, buscando sobretudo
um método de reflexão. Criticou du -
ra mente os so fis tas, sendo con de na -
do à morte, acu sado de corromper a
ju ventude e de introduzir novos deu -
ses. Seu maior dis cípulo foi Pla tão,
que deixou mui tos escritos, des ta -
can do-se suas obras po líticas, como a
República, na qual con  sidera es sen -
ciais a sa be do ria, a bravura e a justiça.

Aristóteles, com base nas ideias
de Sócrates e Platão, sis te ma ti zou os
prin cí pios da Lógica.

� Cultura helenística 
Com as conquistas de Ale xan dre

Magno, houve grandes trans for ma -
ções no Mundo Grego. As in fluên cias
não ocorreram apenas de Oci den te
para Oriente, mas também de Leste
para Oeste. A arquitetura, pin tu ra e
es cul  tura gregas nada ga nha ram,
uma vez que os artistas he le nís ti cos
des pre za ram a noção de equi lí brio e
har mo nia, traços mer can tes da ar te
helênica, preo cupando-se em do -
minar um rea lis mo exagerado e sen -
 sacionalista. Na ar quitetura, a sua -
vidade dos templos gregos ce de u
lugar às construções de sun tuosos
palácios e casas es pa ço sas e con -
for táveis, bem como edi fí  cios
burocráticos que simbolizavam a ri -
queza e o poder, refletindo o sen ti -
men to individualista do período. Um
exem plo deste exagero é o Farol de
Ale xandria, com 120 metros de al tu -
ra, tendo no topo oito colunas para
sus ten tar a luz.

8. CRONOLOGIA

1150 a.C. – Destruição de Troia.
Século VIII a.C. – Governo mo -
nár  qui  co em Atenas. 
Século VII a.C. – Governo oli gár -
qui co em Atenas.
776 a.C. – Início dos Jogos Olím pi -
cos. 
Séc. V a.C. – Apogeu da cultura
grega.
621 a.C. – Legislação de Drácon.
594 a.C. – Legislação de Sólon.
582-497 a.C. – Pitágoras, filósofo e
matemático.
560-527 a.C. – Tirania de Pisís tra to.
527-514 a.C. –Tirania de Hípias e
Hi parco.
525-456 a.C. – Ésquilo, teatrólogo.
518-448 a.C. – Píndaro, poeta.
508 a.C. – Governo aristocrático
de lságoras, apoiado pela aristo cra -
cia espartana.
507 a.C. – Reforma democrática
de Clístenes.
496-405 a.C. – Sófocles, teatró lo go.
492 a.C. – O rei persa Dario I
exige a submissão dos gregos.
490 a.C. – Batalha de Maratona
(Primeira Guerra Médica).
485-406 a.C. – Eurípedes,teatró lo go.
484-425 a.C. – Heródoto, historia dor.
480 a.C. – Batalha de Salamina
(Segunda Guerra Médica).
476 a.C. – Confederação de Delos
e início da Terceira Guerra Médica.
470-399 a.C. – Sócrates, filósofo.
460-396 a.C. – Tucídides,historia dor.
448 a.C. – Tratado de Susa,
pondo fim às Guerras Médicas. 
431 a.C. – Início da Guerra do
Pelopo neso.
427-347 a.C. – Platão, filósofo.
404 a.C. – Vitória de Esparta na
Guerra do Peloponeso.
384-322 a.C. – Aristóteles, filósofo.
371 a.C. – Vitória de Tebas na
Ba talha de Leuctras.
362 a.C. – Derrota tebana na Ba -
ta lha de Mantineia.
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1. JUSTINIANO E O 
IMPÉRIO BIZANTINO

� Introdução
Quando o Imperador Cons tan  tino

escolheu Bizâncio para se to rnar a
sede da Nova Roma, a an  tiga colônia
grega tinha o as pec  to de um simples
povoado. Lo calizada num pro mon tó -
rio da Trá cia, entre a Europa e a Ásia,
próximo ao Mar Negro e ao Me di ter -
râ neo oriental, a cidade possuía ex -
ce lente posição estratégica, transfor -
mando-se, ao mesmo tempo, em po -
tên cia marítima e comercial.

Constantino trouxe arquitetos, ar -
tesãos e valiosas obras de arte das
mais diversas regiões do Im pério
Romano, construindo a ci da de num
ritmo frenético e dan do-lhe o es plen -
dor de uma grande ca pi tal: a cidade
de Constantino – Con s tan tinopla.

Inaugurada em 11 de maio de
330, Constantinopla foi produto da
fusão de elementos latinos, gregos,
orientais e cristãos, apresentando
uma população bastante he te ro gê -
nea, composta de maioria grega ou
de habitantes helenizados e de um
grande número de imigrantes es tran -
geiros. A língua grega e a religião
cris tã constituíam a união dessa ci -
da de cosmopolita.

� Justiniano e o 
apogeu do Império
Petrus Sabatus era filho de cam -

 po neses e sobrinho do im pe ra dor
Jus tino I. Em 502, foi trazido para a
cor te, tendo sido preparado pa ra dar
sequência à Dinastia Jus ti nia na, uma
vez que o imperador não ti nha filhos.
Teve uma edu ca ção esmerada e
aristocrática e re ce beu o nome de
Fla vius Justinianus, assumindo o
trono em 527.

Em seu governo, assumiu o pa -
pel de um verdadeiro imperador
roma no, bem como de um monarca
oriental. Controlava a diplomacia, as
finanças, as leis e os negócios milita -
res, cercando-se de uma autoridade
abso luta e dando ao seu poder
caráter quase sagrado.

� Os conflitos religiosos
As preocupações reli gio sas atin -

giram proporções exa ge radas em
Cons tantinopla. O povo discutia re li -
gião com ar dor, muitas vezes ques -
tio nan  do os dogmas básicos do cris -
 tia nis mo e dissimulando for tes com -
 pe ti ções políticas. O im  pe ra dor Jus ti -
nia  no, cons cien te des  sas dissen -
sões, pro cu rou uni ficar a religião or -
to do xa gre ga, submetendo a Igreja à
sua au to ridade e per pe tuan do o ce -
sa ro pa pismo, lar ga mente uti  li zado
pe los seus su ces  so res.

A construção da Igreja de Santa
Sofia pr e ten dia de mons trar a preo cu -
 pa ção do im pe rador em tu te lar a Igre -
   ja ao po der do Es ta do. Pro cu ran do
evi  tar que o di  vi sio nis   mo re li gio so
afe tas  se a uni da de do Im pé rio, com -
 ba teu for  te men te as he re sias, como
o aria nis mo, o nes to ria nis mo e o mo -
no fi sis mo. Graças, po rém, à forte in -
fluên cia da im pe ratriz Teo dora, adep -
ta do mo no fi sis mo, ten tou conciliar
os interesses des  sa he re sia com a
or to doxia de fen dida pela Igre ja, evi -
tan  do dessa for ma um cho que di reto
com a Igre ja de Roma.

� A reconquista do Ocidente
A política externa de Justiniano

con  sistia em restaurar as antigas
fron    teiras do Império Romano por
meio de guerras ofensivas. Vi sando a
is  so, estabeleceu uma “paz per pé -
tua” com os persas, seus an ti gos ini -
migos do lado oriental.

O expansionismo teve início com
a reconquista da África, sob do mí nio
dos vândalos. Seu êxito foi pos sí vel
em razão não ape nas da efi ciên cia
militar do general Belisário, com um
exército de 15 mil sol da dos, como
tam bém da crise política em que se
en contrava o reino bárbaro, dividido
em duas fac ções religiosas: o aria -
nis mo e o cris tianismo.

A relativa facilidade da conquista
afri cana estimulou Justiniano a in ves -
tir contra os ostrogodos na Itália. As
divisões políticas existentes no Reino
Ostrogótico facilitaram a vitória dos
exér citos bizantinos, comandados
pe los generais Belisário e Narses.

Fun dou-se na Itália o Exarcado de
Ra vena, centro das decisões bizanti -
nas na Península ltálica.

Em consequência do rompimen to
da “paz per  pétua”, Justiniano voltou a
con cen  trar seus esforços no Oriente,
sus   pendendo temporaria men te o ex -
pan sionismo ocidental. Após o re tor -
no da paz com os per sas, os exér ci -
tos bizantinos con quis ta ram a Es pa -
nha meridional aos visigodos.

O Império Bizantino chegava,
dessa forma, ao limite máximo de
sua expansão geográfica e militar.
Após a morte de Justiniano, as
regiões con quistadas na Espanha e
na África caíram sob o domínio dos
árabes, que também conquistaram o
Egito, a Síria, a Palestina e a Me so po -
tâmia. Era o fim do sonho de re cons -
tru ção do Império Romano.

� Declínio do 
Império Bizanti no
A morte de Jus ti niano foi fes te ja -

da pela po pu  lação de Cons  tan ti no pla,
que es   pe ra va, a partir daí, um pe -
ríodo de paz e di mi nui ção da ex ces -
siva car ga tributária. Seus su ces -
sores enfrentaram pro fundas di fi cul -
da des na condução da admi nis tra -
ção, entrando o Império Bizan ti no em
um lento processo de deca dên cia.

A Dinastia dos Heráclidas (610 a
717), que sucedeu a Justiniano, en -
fren tou o expansionismo do Islão, per -
den do vários de seus territórios. As
cons tan tes invasões e insur rei ções
ocor ridas no vasto império ne ces si ta -
vam de um poderoso exército, com pro -
metendo as frágeis finanças do reino.

Após um século de crise, a Di nas -
tia Isáurica (717 a 802), fundada pelo
imperador Leão III, deu início a uma
fase de reorganização do Im pé rio,
que se distanciou definitivamente das
estruturas ocidentais, tornando-se
cada vez mais um Estado grego-asiá -
tico. É nesse sentido que surgiu o mo -
vimento iconoclasta, pro vo can do
for te reação da população e do pa -
 pado romano, uma vez que o im pe -
rador proibiu a representação e o
culto às imagens sagradas, or de nan -
do sua destruição.

MÓDULO 3 Impérios Bizantino e Carolíngio
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Os bizantinos acredita vam 
em um poder milagroso dos ícones.

Além das crises de ordem in ter -
na, o Império continuava a sofrer
amea ças em suas fronteiras. A crise
eco nômica agravou-se com o desen -
vol vimento das repúblicas mercantis
ita lianas, que disputavam com Cons -
tan tinopla o monopólio do comércio
me diterrâneo. A fragilidade política
per  mitiu uma quase completa au to -
no mia das grandes propriedades,
frag mentando cada vez mais o poder
cen tral, até a invasão de Cons tan -
tinopla pelo turcos otomanos, em
1453, pondo fim ao Império Romano
do Oriente.

2. OS REINOS BÁRBAROS

Graças em grande parte à sua
gran deza territorial, o Império Ro ma -
no abriu caminho para as invasões
dos povos germânicos. A de ca dên -
cia moral, associada à de sor ga ni za -
ção política, econômica e social, cul -
mi nou com a falência do Estado.

A cidade de Roma, sede das de -
ci sões políticas do mundo antigo,
per deu seu brilho e esplendor, tor -
nando-se a capital das hordas in va -
soras: hunos, vândalos, visigodos,

ostrogodos, burgúndios etc. A urbe
cairia diante dos “atrasados” povos
bárbaros.

� A origem e a 
vida dos ger mâ nicos
As origens dos povos ger mâ ni -

cos apresentam diferentes ver sões
por parte dos estudio sos. Uma
corrente alemã diz que faziam parte
de uma gran de família indo-europeia,
tendo como hábitat a parte oriental
da Rússia. Outra corrente afir ma que
eram originários das regiões es can -
di na vas e que sofreram influências
de outros povos, acabando por
aceitar a língua europeia. Porém, em
relação ao seu fí si co, ambas con cor -
dam que apresentavam as seguintes
ca  rac te rísticas básicas: estatura ele -
vada, do li  cocefalia e ca rên  cia
pig men tária.

3. CARLOS MAGNO E O
IMPÉRIO CAROLÍNGIO

� A Dinastia dos 
Carolíngios (751-987)
A Dinastia Carolíngia foi iniciada

com forte apoio da Igreja. Pepino, o
Breve, e seus filhos, Carlomano e
Carlos, receberam do papa o título
de patrícios dos romanos, sendo
defensores da cidade de Roma.

Em 756, Pepino lutou contra os
lom  bardos, tomando-lhes os terri tó -
rios no centro da Itália, que foram
doa dos à Igreja. Esses territórios au -
mentaram o poder do papa e fi ca ram
co nhecidos como Patrimônio de São
Pe dro.

Antes de morrer, em setembro de
768, o fundador da Dinastia Ca ro lín -
gia dividiu seu reino entre seus dois
filhos: Carlos e Carlomano. Em 771,
porém, com a morte do irmão, Carlos
assumiu definitivamente o controle
do Império. Após o domínio dos lom -
bar dos, que ameaçavam con quistar
os territórios da Igreja, Car los Magno
lutou contra os saxões, ane  xando a
Saxônia (parte da Ale ma nha) e a Ba -
viera. Na primavera de 778, cruzou os
Pirineus, tentando invadir a Penín sula
Ibérica, mas foi obrigado a re cuar. 

Quando morreu seu so bri nho Ro -
lando, o episódio transformou-se em
tradição lendária, com a Can ção de
Ro lando. Os conflitos entre os mu  çul -
ma nos permitiram que Carlos Mag  no
re to masse a conquista, ocu pan   do
Bar ce lona, Pamplona e Na var ra e
criando as marcas da E s pa nha.

Durante os 46 anos de governo,
Car los Magno procurou aprimorar a
administração, centralizando seu po -
der e introduzindo ordem e dis ci plina
nos negócios do Estado. O Império
foi dividido em condados ou cir cuns -
cri ções territoriais, cuja autoridade
era exercida por um bispo e um con -
de, cabendo ao primeiro os as sun tos
per tinentes aos costumes e à re ligião
e ao segundo, os assuntos mi litares e
financeiros.

Como os litígios entre o poder es -
pi ritual e o tem poral eram cons tan tes,
foi criado o cargo de missi domini ci
(en via dos do so be ra no), que anual -
 men te vi si ta vam uma de ter minada
região do Im pério para a ver dadeira
con so li dação da jus ti ça real.

As leis do Im pé rio Ca ro língio se -
guiam as ca pi  tu la res — ordens obri -
ga  tórias para todo o Im pério —, que
abran  giam os mais diversos as sun -
tos, tais como: ins trução aos fun cio -
ná rios reais, re gu la men ta ção da eco -
nomia do més tica, regras para ex   plo -
ração do domínio real etc.

No Natal de 800, logo após o
apoio dado ao papa Leão III contra
os par tidários de uma fa mí lia inimiga,
Carlos Mag no foi coroado im pe rador
romano do Oci den te, cargo de so cu -
pa  do desde 476.

Em 814, com a mor te de Car los
Mag no, assumiu a chefia do rei no
franco Luís, o Pie do so, nome da do
pela sua dedicação e sub missão à
Igreja Católica. O novo mo nar ca era
dotado de predicados morais, po -
rém, no plano político, era um per fei -
to in  com pe tente. Não conseguindo
con ci liar a fé com a razão adminis -
trativa, re  sol veu dividir o reino entre
seus fi lhos: Car los, Luís e Lotário.

Após longo tempo de luta entre
os herdeiros, foi decidido, pelo Trata -
do de Verdun, em 840, que Lotário
ficaria com a Itália e parte da antiga
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Austrásia, que en tão pas sou a
chamar-se Lotaríngia; Luís herdou a
Alemanha; Carlos re ce  beu a França.
Essa divisão foi fun  da  men tal para a
estruturação do feu da lis mo, uma vez
que criou a “nacio nali za  ção”, ao
mesmo tempo que des cen tra  lizou o
poder real, dando assim abso luta
autoridade para os nobres di rigentes
das províncias.

A Lotaríngia, região que coube a
Lotário, após a morte deste, frag -
men tou-se, tendo sido em grande
parte in cor po rada à Germânia. O
resto do Im pé rio foi dividido entre
Luís (mais tarde, Ger mânico) e
Carlos (depois co nhe cido como “O
Calvo”). Isso en fra  que ceu o Império
Carolíngio e pro piciou as invasões

dos norman dos, que de vas taram a
região. O en fra que  ci men to do poder
central, bem co mo o hábito de doar
terras em tro ca de fi de lidade, acabou
por for ta le cer a no bre za guerreira.
Em 987, Hu go Ca peto, conde de
Paris, pôs fim à Di  nas  tia Carolíngia,
substi tuída pela no  va dinastia que se
formava: a Ca pe  tín gia.

Os mapas assinalam a evolução da monarquia francesa após a fragmentação do Império Carolíngio.

4. CRONOLOGIA

330 – Fundação  de  Constan tino -

pla  pelo  imperador Constantino.   

395 – Divisão do Império Romano

por Teodósio.

406 – Os povos germânicos cru -

zam a fronteira do Reno.

409 – Invasão da Es pa  nha pelos

vândalos.

481-511 – Reinado de Clóvis,

iniciando a Dinastia Me   rovíngia entre

os francos.

496 – Vitória dos francos sobre os

alamanos em Tol biac.

507 – Os visigodos fixam-se na

Espanha.

511 – Morte de Clóvis e divisão do

Reino Franco entre seus herdeiros.

527-565 – Reinado de Justinia no.

532 – Revolta Nika.

533-534 – Conquista do Reino

Vândalo, na África, por Belisário.

535-554 – Conquista do Reino Os -

trogótico na Itália.

550-554 – Conquista da Espa nha

Meridional pelos bizantinos.

711 – Conquista, pelos muçul ma -

nos, do Reino Visigótico da Es panha.

732 – Carlos Martel vence os muçul -

manos em Poitiers.

751 – Pepino, o Breve, é coroado rei

dos francos.

756 – Doação, por Pepino, o Breve,

dos ter ritórios lombardos à Igreja

Católica, criando o Patrimônio de

São Pe dro.

768 – Morte de Pepino, o Breve.

771 – Carlos Magno assume o

controle do Reino Franco.

814 – Morte de Carlos Magno e

ascensão de Luís, o Pie doso.

840 – Morte de Luís, o Piedoso.

843 – Tratado de Verdun.

962 – Fundação do Sacro Império

Romano-Germânico.

987 – Início da Dinastia dos Cape -

tíngios, na França.  

C1_3A_CONV_TEO_Lis  19/10/10  15:20  Página 104



– 105

1. INTRODUÇÃO

O sistema feudal corresponde ao
modo de organização da vida du  ran -
te a Idade Média. Suas origens re -
mon tam à crise do Império Ro mano a
par tir do século III.

Costuma-se dividir o período em
duas fases: Alta Idade Média e Bai xa
Idade Média. A Alta Idade Média, sé -
 culo V ao XI, corresponde à for ma -
ção e consolidação do sistema feu -
dal; a Baixa Idade Média, século XI
ao XV, caracteriza-se pela crise do
feu da lis mo e início da formação do
sistema ca pitalista.

2. A FORMAÇÃO 
DO FEUDALISMO

O processo de formação his tó -
rica do sistema feudal tem seu ponto
de par tida na crise do século III do
Im pério Romano e acentua-se no sé -
culo V, com as invasões bár ba ras. A
retra ção do escravismo, a for ma ção
do co lo nato e a posterior im plan  ta -
ção de um regime servil cons tituem o
pas so de cisivo para a for mação do
sistema. Por outro lado, os ger ma nos
que invadiram o Im pé rio Ro ma no
levaram consigo re la ções so ciais
comunitárias, de ex plo ração coletiva
das terras e su bor di na ção aos gran -
des chefes mi litares (co mi tatus). As
in vasões bár baras, a lém de despo -
voar as cida des, au men tan  do a po -
pu lação rural, difi cul taram as comu -
ni cações e pro vo ca ram o iso la mento
das loca li da des, for çan do-as a ado -
tar uma eco nomia de subsis tência
autossuficien te.

3. RELAÇÕES SOCIAIS

O feudalismo pode ser definido
de vários modos. A melhor maneira,
po rém, é defini-lo conforme suas
rela  ções sociais básicas: relações
vas  sá licas (entre os senhores ou no -
bre za), relações comunitárias (entre
os ser  vos) e relações servis (que li -
ga vam o mundo dos senhores ao
mun do dos servos).

Esta última ligação se pro ces sa -
va por meio das obrigações, que
resultavam das im posições feitas pelo
se nhor aos servos, de realizar pa ga -

men tos em pro dutos ou servi ços, e
que cons ti tuem a própria essên cia
do feuda lis mo. Tais obriga ções eram
costu mei ras e não con tra tuais, co mo
ocor re no sis te ma ca pi talista. Note-
se que o servo era vinculado ao
feudo, dele não po den do sair.

4. A ORGANIZAÇÃO 
DO FEUDO

O regime de propriedade va ria -
va conforme as circunstâncias: pro -
prie da   de privada, no manso se nho -
rial (ter ra do senhor); pro prie dade
co  le  ti va, nos pastos e bosques (de
uso co mum pa  ra senhores e ser -
vos); pro prie da de dupla, isto é,
copro prie da de, no man  so servil. (O
senhor detinha a pos se legal e o
servo, a posse útil da terra.)

O regime de trabalho era servil,
na medida em que os produtores di -
re tos eram os servos, os quais trans -
fe riam pa ra o senhor feudal a maior
par te da produção, por meio de obri -
ga ções im pos tas pelos costumes:
corveia, tra balho do servo na re ser va
senhorial; talha, entrega de me tade
da produção do manso ser vil; ba  na li -
da des, taxas pela utilização de certas
instalações do feudo; vin tém, im posto
devido à Igreja; mão-mor ta, taxa pela
trans mis são de he rança.
 Levando-se em consideração
que a maior parte da produção obtida
pelo servo não se con ser va va em
suas mãos, pois passava para o se -
nhor feu dal, seu interesse era mínimo.
As so ciando-se a este fato o de que
os tra balhos agrí colas eram rea li za -
dos co leti va men te, tolhendo a ini cia ti -
va in divi dual, eles re sultavam em
baixo ní vel da téc ni ca e peque na pro -
 duti vi da de: para ca da grão se  mea do,
co lhiam-se dois. Daí o regi me de di vi -
são das terras culti váveis em três
cam pos, des  tina dos alter na da men te
para o plan tio de cereais e de for -
ragem, re servando-se o ter cei ro para
o des can so (pou sio). Rea li zava-se a
ro ta ção trienal dos cam  pos, com vis -
tas a im pedir o es go  tamento do so lo.

5. A SOCIEDADE FEUDAL

De acordo com as bases mate -
riais des  cri  tas, não havia possibili da -

de de mo  bilidade social nos feudos:
a so  cie   da  de era, portanto, es ta men -
tal. O prin  cípio de es tra ti ficação era
o nas ci men to, surgindo então duas
ca ma das bási cas: senhores e ser vos.
Exis  tiam tam  bém ca te go rias inter  me     -
diá rias, tais como os vi lões (cam po -
neses livres) e os mi nis teriais (cor po
de fun cionários livres do senhor).

O número de escravos redu ziu-se
ca da vez mais, pois não havia guer ras
de expansão para apresá-los; além
dis so, a Igreja con denava a es cra  vi -
za ção de cristãos. Por outro la do, os
vi lões tendiam a se tornar ser  vos, pois
de nada lhes adiantava a li ber dade
den   tro da insegurança rei nan te: o fun -
da  mental era a obten ção de pro teção.

6. RELAÇÕES VASSÁLICAS

O poder político no sistema feu -
dal era exercido pelos senhores feu -
dais, daí seu caráter localista. Não
ten do au toridade efetiva, os reis ape -
nas apa rentavam poder, pois na prá -
ti ca existia uma descentralização po -
lítico-admi nistrativa.

Impossibilitados de defender o
rei no, os soberanos delegaram essa
ta refa aos senhores feudais. Por isso,
e com vistas a se pro te gerem, os se -
nhores procuravam relacionar-se di -
retamente por um com pro mis so: o
juramento de fidelidade. O se nhor
feudal que o prestasse tor nar-se-ia
vassalo e aquele que o re ce bes se
seria seu suserano. Na hie rar quia
feu dal, suseranos e vas salos ti nham
obri gações recíprocas, pois à ho -
menagem prestada pelo vas salo
cor respondia o benefício concedido
pelo suserano. Essa relação
definia-se em um rito denominado
“ce rimônia de investi dura” ou “ce ri -
mô nia de adu ba mento”. 

7. A IGREJA MEDIEVAL

Com o fim do Império Romano do
Oci dente, a Igreja, como única ins ti tui -
 ção remanescente, adquiriu uma im -
por tância fundamental, gra ças ao mo -
 no pólio cultural que exercia na socie -
dade feudal. Além de for necer os fun -
cionários preferidos ao Estado, o cle -
ro en ca r regou-se de fa zer a análise
das relações sociais do feudalismo.

MÓDULO 4 O Feudalismo e a Igreja na Idade Média
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In sistia que a so cie dade tinha um
ca ráter está tico por de termi nação di -
vi  na, cabendo a ca da um vi ver dentro
da posição que lhe fora de signada
por Deus. Essa visão en qua drava-
se per fei tamente nos interesses
domi nantes do mun do feudal.

Durante a Idade Média, o clero
regular (monges) adquiriu con si de rá -
vel preponderância em relação ao
cle ro secular (padres). Mesmo assim,
não conseguiu evitar que se for mas se
uma camada privilegiada, abades e
bispos, que constituíam o alto clero.

De qualquer modo, a força es pi -
ri tual da Igreja era incontestável e
do mi nava a mentalidade do homem
me die val, para quem a vida na Terra
era uma preparação para a vida
pós-morte. Contrapunham-se, as -
sim, dois ele mentos importantes: de
um lado, a for ça espiritual da Igreja;
de outro, a fra queza do Estado. Des -
sa con tra di ção, resultou a su pre ma -
cia política do bis po de Roma (pa pa),
que passou a ditar normas para reis
e im pe ra do res. A he ge mo nia da
Igre ja levou-a a um choque inevi tá -
vel com o poder lei  go (temporal) dos
imperadores ale mães, na famo sa
Querela das In ves tidu ras.

� A Querela das Investi du ras
Com a divisão do Império Caro -

lín gio, pelo Tratado de Verdun, a ten -
dên cia foi o enfraquecimento da Di -
nas tia Ca rolíngia, que se extinguiu
em 911, na França Oriental, enquan to
na Fran ça Ocidental, em 987, Hu go
Ca peto dava início à Dinastia dos
Cape tíngios.

Na França Oriental, fundou-se o
Reino Germânico, com a união dos
duques da Francônia, Saxônia, Suá -
bia e Baviera. Nessa monarquia, o
rei seria um dos duques, eleito pelos
outros três.

A dependência política e militar
que a Igreja tinha em relação aos Ca -
ro língios foi, ao final do primeiro mi lê -
nio, transferida para os reis ger mâ ni -
cos, que davam proteção a Roma.

Em 962, após derrotar os hún -
ga ros, Oton I foi sagrado im pe ra dor
pe lo papa João XII, fato que mar  ca
o nas cimento do Sacro Im pé rio Ro -
ma no-Germânico, que duraria até
1806. Oton I iniciou um processo de
inter ven ção na Igreja, ampliando
seus do mí nios territoriais na Ale ma -
nha, com a fina li dade de controlar o

po der dos du ques. Numerosos bis -
pa dos e aba dias foram fundados e o
im perador en tregava aos titulares
desses ter ri tó rios tanto o po der re li -
gioso (sim boli za  do pelo anel e pela
cruz e con ce di do em função da in -
ves  ti du ra espi ri tual) quanto o poder
po líti co (re pre sen tado pelo bá cu lo e
con  ce dido em função da investidura
leiga), além do fato de que o im -
perador pos  suía o direito de es co lher
o bispo de Roma (cesa ro pa pis mo).

A intervenção do poder político
na Igreja levou a uma série de con -
sequências negativas para esta,
como o nicolaísmo (desre gra mento
do clero) e a simonia (co mér cio de
bens da Igreja).

No século XI, do Mosteiro de
Cluny, um movimento propôs uma
série de reformas internas na Igreja.
O clero regular foi reformado e o
mo vimento começou a atuar com o
clero secular, combatendo princi pal -
mente a simonia e o nicolaísmo;
nes se último caso, o movimento
defrontou-se com o poder político,
pois era impossível acabar com o ni -
co laísmo sem atacar a investidura
lei ga e o cesaropapismo.

A força do movimento de Cluny
le vou à criação do Colégio de Car -
deais, em 1059, com a finalidade de
ele ger o papa, limitando o ce sa ro -
pa pis mo. Em 1073, o líder do mo vi -
mento, Hilde brando, era eleito papa,
as  sumindo o nome de Gregório VII,
que colocou uma série de medidas
reformistas em prática, como a insti -
tui ção do celibato clerical e o fim da
investidura leiga.

Nesse momento, o imperador ale -
mão, Henrique IV, reagiu ener gica -
mente, considerando o papa deposto.
Gre gório VII, por sua vez, ex co mun -
gou o imperador e proibiu os vas sa los
de lhe prestarem ser viços. Em 1077,
Hen rique IV fez a pe  regrinação ao
Castelo de Ca nos sa e pediu per dão
ao papa, ao mesmo tempo em que
seus inimi gos, na Alemanha, ele giam
um novo imperador.

Perdoado, Henrique IV voltou e
com   bateu seus adversários, re to -
man  do o poder e, logo em seguida,
inva diu Roma, obrigando o papa a se
r e fu  giar em Salerno, onde mor reu.

A Igreja passava a ter dois pa -
pas: Clemente III, escolhido por
Henri que IV, em Roma; Ur bano II,
escolhido no exílio pelo Co légio de

Car deais. Essa situação so men te
ter mi  nou em 1122, com a as si na tura
da Concordata de Worms, que co -
locaria fim à Querela das In ves ti du -
ras ao definir que cabia ao papa a
en trega da investidura es pi ritual e
ao im perador a entrega da investi -
dura tem poral ou leiga.

Chegava ao fim a prepon de rân -
cia política dos imperadores sobre o
clero, e a Igreja iniciava sua su pre -
ma cia den tro do Mundo Medieval.

8. A VIDA CULTURAL

Quando se compara a produção
cul  tural da Idade Média com a Anti -
gui  dade ou a Modernidade, ela é
con  side rada tradicionalmente um pe -
río  do de trevas. Tal conceito, po rém,
tem so frido algumas re vi sões, graças
à reabi litação da Idade Mé dia por
cer  tos auto res que nela en con tram
as raízes cultu rais do Mun do
Moderno e – num sen tido mais ime -
diato – do Re nas cimento. Além do
mais, não po de mos ajuizar sobre o
valor de uma cul tu ra, pois os valores
são rela ti vos, e, quando afir mamos
que a Ida de Média é um “pe ríodo de
trevas”, nós o fazemos ten do por
base os va lo res da so cie dade atual,
que tam bém não são de fi nitivos.

Não podemos esquecer o fato de
que a Igreja foi a grande man te ne dora
da cultura durante o Pe río do Feu  dal,
apesar de o fazer de for ma que justi -
ficasse suas ideias e dogmas.

De qualquer modo, saber ler e es -
 crever era privilégio da Igreja na Alta
Idade Média. De nada adian ta ram os
esforços de Carlos Magno para pro -
porcionar aos nobres fran ce ses rudi -
mentos de ensino. As inva sões bár -
baras haviam destruído a maioria das
obras representativas da cultura anti -
ga, restando uns pou cos exemplares
nos mosteiros. A grande exceção no
plano cultural, na Idade Média, foram
os árabes, que con se gui  ram um
notável pro gresso na Espanha.

Já na crise do feudalismo, com a
expansão comercial e a criação das
universidades, o pen sa men to filosó -
fico desen vol veu-se, sur gin  do, então,
a escolástica (“filo sofia da escola”),
produzida por São To más de A quino,
autor da Suma Teo ló gi ca. O ideal
tomista era con ciliar o ra  ciona lismo
aristotélico com o es pi ri tua lismo
cristão, har mo ni zando fé e ra zão.
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1. INTRODUÇÃO

No final da Idade Média (Baixa
Idade Média), tem início a transição
pa  ra o sistema capitalista. Ao mesmo
te mpo, surgem novas classes so -
ciais, principalmente a burguesia,
que auxilia a realeza no processo de
cen tralização política.

2. O FEUDALISMO EM CRISE

É com base no próprio sistema
feu dal, compreendido como um mo -
do de pro du ção, que devemos en ten -
der a sua de sintegração. Essa crise
tem, por tan to, uma origem interna,
agra vada por fatores externos.

O problema fundamental é que a
produção feudal, baseada no tra ba -
lho servil, é limitada e es tá ti ca, o que,
por sua vez, é resultado do baixo ní -
vel de técnica do sis te ma feudal. Por

outro la do, no século XI, ces sa ram as
ondas in vasoras, o que criou uma re -
lativa es tabilidade na Eu ro pa e con -
di ções de segurança para que au -
men tasse a circulação de mer cado -
rias. Houve uma maior re dis  tri bui ção
da produção, gerando um cresci -
men to demográfico que não foi
acom  pa nhado pelo aumento da ofer -
ta de em pregos e alimentos.

Ao mesmo tempo, os se nhores
feu  dais passaram a ter ne ces si dade
de aumentar as suas rendas, pois o
desen volvimento do comércio e a
ofer ta de novos produtos de luxo e
espe ciarias impunham gastos e um
pa drão de vida mais elevado. Po rém,
para ele var suas rendas, eles eram
obrigados a aumentar as obri ga ções
dos servos; e a esta pressão cor -
respondia a fuga de servos dos cam -
pos, em busca das cidades e de no -
vas oportunidades de vida.

A solução para a crise seria a
subs  tituição do regime de trabalho
ser vil pelo trabalho assalariado, po -
rém essa mudança incentivou a
evolução do modo de produção
feudal para o capita lista, o que não
seria viável num curto período.

A crise do sistema feudal foi o re -
sultado da inadequação das velhas
estru turas socioeconômicas às mu -
dan ças ocorridas na Europa, que
impuseram um novo tipo de or gani -
zação do modo de vida.

3. A BUSCA DE SOLUÇÃO

A crise do sistema feudal deu ori -
gem a um processo de mar gi na li za -
ção social, quer pela fuga dos ser -
vos, quer pelos deserdamentos ocor -
ri  dos na camada senhorial. Essa
mar gi nali zação trouxe como con se -
quên cia o aumento da belicosidade,
mar cada por assaltos e sequestros a
ri cos cava leiros.

A Igreja Católica, para tentar con -
ter a crise, propôs a “Paz de Deus”
(pro teção aos cultivadores, viajantes
e mu lheres) e a “Trégua de Deus” (na
qual os dias para realizar guerras
ficavam li mi tados a 90 por ano).
Porém, essa in  ter venção da Igreja
não foi su fi cien te para conter a crise e
a violência feu dais.

MÓDULO 5 As Cruzadas e o Renascimento Comercial e Urbano

A Cruzada dos Reis em direção à Terra Santa, da
qual par ticiparam: Ricardo Coração de Leão, da
Inglaterra; Filipe Augusto, da França; Frederico
Barba-Ruiva, do Sacro Império.

9. CRONOLOGIA

Século IV – Prenúncios socioeco -
nô  micos da formação do sis tema
feudal.
325 – Concílio de Niceia.
Século V – Invasões germânicas
e fim do Império Romano do Oci den te.
529 – Fundação do Mosteiro do
Monte Cassino por São Bento de
Núrsia.
534 – Elaboração da regra bene -
ditina.
590 – Início do pontificado de São
Gregório Magno.

596 – Fundação do Bispado de
Can terbury.
Século VIII – Invasão muçul ma -
na na Europa.
756 – Doação do Patrimônio de São
Pedro por Pepino, o Breve.
768-814 – Reinado de Carlos
Magno.
790-840 – Ataques viquingues à
Ingla ter ra.
843 – Divisão do Império Carolín -
gio pelo Tratado de Verdun.
874 – Viquingues noruegueses
atin gem a Islândia.
899-955 – Incursões dos magiares
(húngaros) no Ocidente.

910 – Fundação do Mosteiro de
Cluny.
962 – Fundação do Santo Império
Romano-Germânico.
982 – Descoberta da Groen lân dia
pelos viquingues.
1059 – Criação do Colégio de
Cardeais e instituição do celibato
clerical.
1073 – Gregório VII é eleito papa.
1076 – Início da Querela das In ves -
tiduras.
1077 – Peregrinação de Henrique
IV a Canossa.
1122 – Concordata de Worms.
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A saída proposta, então, pela
Igre ja foram as Cruzadas, uma con -
traofen siva da cristandade diante do
avan ço do Islã. A Europa, que, entre
os sé culos VIII e XI, não teve con di -
ções de reagir contra os árabes, pas -
sa va a reu nir nesse momento as con -
di ções necessárias: a mão-de-obra
militar es ta va marginalizada e ociosa;
o controle espiritual e religioso que a
Igreja exer cia sobre o homem me die -
val levou-o a crer na necessidade de
res gatar o Santo Sepulcro e com ba -
ter o infiel muçulmano; o po der papal
se for talecera quando Gregório VII
impôs sua autoridade a Henrique IV,
na Que rela das Inves tiduras; a Igre ja
do Oci dente pre ten dia a reu ni fi cação
da cris tan dade, quebrada pelo
Cisma de 1054; o imperador de
Cons tantinopla de  sejava afastar o
pe rigo que os mu çulmanos repre sen -
ta vam; final men te, para Urbano II, o
papa do exílio im posto pela Querela
das In ves ti du ras, con vocar as Cru za -
das demonstrava pres   tígio e au to ri -
da de perante toda a Igre ja. 

Em 1095, no Concílio de Cler -
mont, Urbano II con voca a cris tan da -
de pa ra uma guerra santa con tra o
Islã. Ao to do, rea li za ram-se oito Cru -
zadas entre 1095 e 1270.

Apesar da mobilização realizada
pelas Cruzadas, estas são con si de -
ra das um insucesso, que se deve em
primeiro lugar ao ca rá ter superficial
da ocu pa ção. A presença cristã no
Oriente Mé dio não criou raí zes entre
as po pulações lo  cais. Outra razão foi
a anar  quia feudal, que en fra que cia

as colônias mili ta res estabelecidas
em ter ri tó rio inimigo. A luta fra tri ci da
foi uma constante entre as ordens
reli gio sas e os cruzados la tinos. Em
re su mo, as Cruzadas fracas sa ram
em ra zão das ri va li da des na cionais
entre as po tên cias ocidentais e da
fal ta de capacidade da Igreja em
organizar uma força que soubesse
superar es sas dis sen sões.

4. CONSEQUÊNCIAS 
DAS CRUZADAS 

As Cruzadas não se limitaram às
expedições ao Oriente. Ao mesmo
tem   po, os reinos ibéricos de Leão,
Cas   tela, Navarra e Aragão come ça -
vam a Reconquista da Península Ibé -
ri ca contra os muçulmanos. A ofen -
siva te ve início com a tomada da
cidade de Toledo, em 1086, e con -
cluiu-se, em 1492, com a tomada de
Granada.

A vitória dos italianos sobre os
muçulmanos no Mar Tirreno e norte
da África fez com que as cidades ita -
lia nas iniciassem o seu domínio
sobre o Mediterrâneo, lançando as
se men tes do comércio e do capi -
talismo. As rela ções entre Ocidente e
Oriente foram redinamizadas depois
de sé cu los de bloqueio, e as mer -
cadorias orientais se espalhavam
pela Europa.

O contato com o Oriente trouxe o
conhecimento de novas técnicas de
pro dução, fabricação de tecidos e
metalurgia.

O renascimento das atividades
comerciais levou ao crescimento das
cidades, a uma economia ba sea da
na moeda, à expansão do mer ca do,
ao surgimento de uma camada de
co merciantes (burguesia) e à difu são
do espírito de lucro. O pré-ca -
pitalismo fa zia sua aparição no Mun -
do Medieval e, ao mesmo tempo, o
con denava à desintegração.

5. OUTRO ENFOQUE

Há controvérsias sobre a ex pli -
cação e a própria periodização da
cri se feudal. Para alguns his toria do -
res, o feudalismo no Ocidente pas -
sou por um período de in cu ba ção
entre os séculos IV e VIII, atingiu sua
ple ni tu de nos séculos IX e XIII e
decaiu entre os séculos XIV e XVI.
Isso equi vale a dizer que o movi -
mento das Cru zadas, o renas ci men -
to co mer cial e ur bano, o apare ci -
mento da bur guesia, en fim todas as
trans for ma ções socioeco nô mi cas,
po lí ti  cas e até religiosas do início da
Baixa Ida de Média não se riam ape -
nas ma ni festações do de sen  volvi men -
 to e apo geu do feuda lis mo euro peu.

6. A REABERTURA DO 
MAR MEDITERRÂNEO

Os cris tãos retomaram o controle
do Mar Mediterrâneo por meio das
Cruzadas. A abertura do Medi ter râ -
neo à navegação cristã fez re nas cer
o comércio entre Ocidente e Orien te,
di namizando as relações co mer ciais
há muito tempo amor te ci das. Novos
pro dutos entram em cir cu lação, as
moe das voltam a ser usa das no inter -
câm bio comercial: uma no va vida
eco nô mi ca começava a surgir na
orla do Me di terrâneo.

7. O RENASCIMENTO
COMERCIAL

No início da retomada das ativi -
da des comerciais terrestres, as difi -
cul dades foram muitas: desde a co -
bran  ça de pedágios até as pés si mas
con di ções das estradas. Também foi
difícil pa  ra o comércio marítimo, que
ca re cia de instrumentos de na ve ga -
ção e de bons navios.As rotas comercias incrementaram o comércio na Baixa Idade Média.
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No século XI, termina o do mínio
árabe sobre o Mediter râ neo, que pas -
sa a ser controlado pe los co mer cian -
tes italianos. Os comer cian  tes, an ti gos
marginais, dirigiam-se das cida des
italianas de Gênova e Ve  neza para
os entrepostos co mer ciais do Medi -
ter râneo Oriental: Cons tan tinopla,
Alexan dria, Cairo e An tió quia, que
formavam a rota do Me di ter râneo.

De Flandres, seguindo o roteiro
dos antigos vikings através da Rús -
sia, os comerciantes chegavam a
Cons tan  tinopla pela Rota do Mar do
Norte. O comércio no norte da Eu ro -
pa era controlado pelos mer ca do res
da Gran de Hansa Germâ nica, criada
em 1358, visando a pro te ger o comér -
 cio contra os piratas e impor sua von -
tade ao rei da Di na mar ca, que co bra va
altos pedágios so bre os merca dores.

Veneza e Gênova, através da
Fran ça, atin giam Flan dres, centro ma -
 nu fatureiro de lã, pro mo ven do o de -
sen  volvimento das atividades co mer   -
ciais nas fei ras de Cham pagne. Essa
ro ta ter  restre era denominada Ro ta de
Cham  pag ne, que li ga va os três cen -
tros di nâ mi cos do co mér cio: Cons tan -
 ti no pla, ci da  des italianas e Flan dres.

As ati vi da des comerciais in ten  si -
fi caram-se mais ainda com o sur gi -
men to das fei ras, que eram vin cu -
ladas ao c api ta lismo nascente e que
tinham um ca ráter inter na cio nal. Os
locais onde elas se for mavam eram
pon tos es tra té gicos das correntes co -
mer ciais. Os co mer ciantes prio ri za -
vam suas rea li za ções nos cha ma dos
“nós de trân si to” (cruza mentos de
rotas). Dentro das fei ras, de sen vol -
veram-se técni cas de comércio
exterior, como a tro ca de moedas e
as letras de câm bio.

8. O RENASCIMENTO
URBANO

No século XI, a crise feudal cedia
es paço a um novo tipo de or ga ni za -
ção da vida. Nesse tem po, a po pu la -
ção eu  ro peia crescia e as ci da des
pas saram a ser vir de polos re cep -
tores a ser vos e vilões que foram ex -
pul sos das pro priedades se nho riais –
pela es cassez de terras – ou que, em
tempos de fome, partiam em bus ca
de no vas ati vi da  des, além de se rem
as ci da des, por ex  ce lên cia, o local
de desen vol vimento das ati vi da des
mer cantis. 

Com a dinamização da vida mer -
cantil, es ses centros foram se trans -
 formando e ad qui rindo impor tân cia
ca da vez maior. Se o cres  ci mento do
co mér  cio levou à for  mação de no  vas
ci  dades, estas, por sua vez, pro   -
vocaram a in tensifi ca ção do co mér   -
cio. Uma coisa in fluen  cia va a outra.

Os comerciantes procuravam lo -
 cais estratégicos para se esta be le -
 cer: burgos (castelos for ti fi ca dos),
se des de bispados, centros admi  nis -
tra tivos etc.

Entretanto, o crescimento na tu  ral
e a falta de planejamento das ci  da -
des acarretaram-lhes pés si mas con   -
dições sanitárias, o que fa    ci litava as
epide mias e fazia cres   cer a morta li -
dade e o fa na tis mo.

Nas cidades, uma nova ca ma da
social exercia o poder: a bur gue  sia, de
origem humilde, que co  me ça va a ri -
valizar com a no bre za, dis pu tan  do-lhe
o poder po lí ti co. Os reis pro   te giam os
co mer ciantes, dando-lhes au tonomia
nas cidades, com a con ces são das
Car tas de Co mu na.

A produção artesanal dentro das
ci dades foi organizada em torno das
cor  porações de ofício, que regu la -
men   tavam a produção das co mu nas,
fixando quantidade, qua li da de, pre -
ços e salários. Mestres, ofi ciais e
apren  dizes compunham a hie rar quia
das oficinas medievais.

Dentro das cidades, formaram-se
tam bém as guildas, associações de
co  mer  ciantes.

O poder era exercido por uma
As   sem bleia local, composta de mem         -
bros das associações de co mer  cia n tes.

9. OS PRIMÓRDIOS DO
CAPI TA LISMO EUROPEU:
O PRÉ-CAPITALISMO

Esta nova realidade econômica
era muito diferente do feudalismo: a
produção se destinava ao mercado,
as trocas eram monetárias; come ça -
vam a surgir o espírito de empresa e
o ra cionalismo. Para que o capitalismo
se implantasse definitivamente, fal ta -
va apenas o desenvolvimento das re -
la ções assalariadas de produção,
rela ções essas que somente se con -
so  li dariam na Europa por volta do sé -
cu lo XVIII, à época da Revolução In -
du strial.

Essa fase de transição não é ain da
capitalista, mas também já não é mais
feudal; por isso, vamos de no mi ná-la
pré-capitalismo, que cor res pon de ao
período entre os séculos XII e XVI.

As sociedades agrárias tendem
a ser imóveis, estamentais. Com o
de senvolvimento da riqueza mo biliá -
ria, do dinheiro, surge a mobilidade
so cial, a possibilidade de ascensão
na escala social. A tradição deixa de
ser o único elemento de hierar qui za -
ção na vida so cial, pois o econômico
co meça a adqui rir importância.

Esta sociedade ainda é de
transição, feudal, portanto uma
sociedade estamental, repre sen ta   da
pela nobreza e pelos servos. Po rém,
a posição é definida com base no
eco nômico; a sociedade começa a
tor nar-se burguesa.
_________________________________

10.CRONOLOGIA

Século XI – Início da crise feudal.
1054 – Cisma do Oriente.
1086 – Tomada de Toledo, dentro
da Guerra de Reconquista na Pe -
nínsula Ibé rica. 
1096-1099 – Primeira Cruzada.
1099 – Tomada de Jerusalém. 
1147-1149 – Segunda Cruzada. 
1189-1192 – Terceira Cruzada. 
1160 – Surgimento da companhia
dos mer cadores da Ilha de Visby, no
Mar Báltico.
1202-1204 – Quarta Cruzada. 
1204 – Pilhagem de Constan tino pla
pelos cruzados.
1212 – Cruzada das Crianças. 
1217-1221 – Quinta Cruzada.
1228-1229 – Sexta Cruzada. 
1248-1250 – Sétima Cruzada. 
1270 – Oitava Cruzada.
Século XIII – Aquisição, por parte
de certas cidades, do direito de
cunhar moe da.
1358 – Formação da Grande Han sa
Teutônica (ou Liga Hanseática).
Fim do século XIV – Início da de -
ca   dência das fei ras medievais, sobre -
tudo na região de Champagne.
1407 – Fundação do primeiro ban -
co público da Europa, em Gê nova.
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1. TRANSIÇÃO DO FEU DA LIS -
MO PARA O CA PI TALISMO

A expansão marítimo-comercial
eu ropeia, ocorrida nos séculos XV e
XVI, constitui um dos principais ca pí -
tu los da transição da Idade Média
para a Idade Moderna. As sim, para
com  preendê-la, é necessário inseri-la
no qua dro das transformações por
que passou a Europa en tre os sécu -
los Xll e XV (Baixa Idade Média), fase
mar ca da pela crise do feuda lis mo e
pela formação do ca pi ta lismo, co nhe -
 cida como pré-capitalismo.

� O pré-capitalismo
“Vários foram os fatores que con -

tri buíram para o sur gi mento do ca  pi -
ta lismo. As Cruzadas pro pi cia ram o
re nascimento do comércio na Eu ro -
pa, que deu trabalho a nu me ro sos
de  sempregados. Produtos orien tais
— es peciarias, principalmente — co -
me    çaram a ser im por ta dos e dis tri -
buí  dos a partir dos portos da Itália.
Os sa ques efetuados nas ci da des
mu çulmanas co lo  ca ram nu me  rosas
moedas em cir   cu la ção. Para ex plorar
es  se co  mér  cio, foram or ga ni za das
gran des com pa nhias que pos   suíam
diversos do nos (‘acio nis tas’) e bar -
cos. Vá rias ro tas co merciais fo ram
de sen vol vi das: a do Me  di ter râ neo
ligava as ci da des ita lia nas a Cons -
tan   ti no pla e a outros por tos do lito ral
orien tal desse mar; a da Cham  pagne
ligava Itá lia a Flan dres, de onde par -
tia a ro ta do Mar do Norte, ru mo a
Cons tantinopla. Formou-se, as sim,

um anel de co mér cio que se desen -
vol veu ra pi da mente. Ro tas secun dá -
rias li ga vam-se às prin cipais, for man   -
do ver da dei ros nós de trân sito onde
pa ravam os co mer ciantes pa ra trocar
e ven der seus pro du tos. Assim, sur -
gi  ram as feiras me die vais, que eram
de ca rá ter tem porário; pou co a
pouco, elas foram pro  lon gando-se e
es ta bi li zan do-se, aca ban do por se
tornar cen tros per ma nen  tes de trocas,
cidades.

Nessas cidades, chamadas bur -
gos, habi ta vam os co merciantes que,
por isso, foram cha ma dos bur  gue -
ses. Os burgueses entravam em
acor   do com o se nhor feudal a quem
per  tenciam as terras da cidade, pa -
gan  do-lhe anual mente uma soma em
di nhei ro; para de fen der seus in te res -
ses contra co  mer cian tes es tran  gei ros,
or ga  ni za vam-se em as so cia ções. Mui -
tos ar  te sãos es ta  be  le ce ram-se nos
cen      tros ur ba  nos e or  ga ni za ram-se, por
sua vez, em cor     po     ra ções de a cor     do
com a pro    fis são. As cor   po ra ções evi -
ta vam a con     co r rên cia ex    ter na e a ri va -
li  dade entre os ar te sãos de uma mes -
 ma ci da de, re  gulan do a quan    tida de,
qua    li da de e pre ço da pro du ção de
cada um; ade  quando a pro   du ção ao
con  su mo (dos ha  bi tan tes do bur go e
da zona rural próxima a ele), não
havia risco de su per pro du ção.”

(Jobson de Ar ru da)

A rigor, os empreendimentos ma -
rí timo-comer ciais eli  minaram os obs -
tá culos que se opunham à economia
de mercado europeia, ao mesmo 

tem  po em que con tri buíam para a
de sin tegração do sistema feudal. Na -
que la épo ca, o Velho Mundo as sistia
à ascensão da burguesia mer cantil,
ao advento das monarquias na cio -
nais (poder cen tralizado nas mãos
dos reis), à afirmação da cultura re -
nas centista e à ruptura da unidade
cristã da Europa Oci dental, em de -
cor rência da Reforma.

2. FATORES DA EX PAN SÃO
ULTRAMARINA EU ROPEIA

No plano econômico, há que se
con siderar as crises dos séculos XIV
(re tração do co mér cio) e XV (ne ces -
si da  de de ex pan dir o comércio), que
le va ram à procura de novos mer ca -
dos, tanto para consumir os ex ce -
 den tes eu ro peus de ma nu fa tu rados
co mo para fornecer me tais pre ciosos
e artigos orien  tais, através de uma
no va rota. No plano sociopolítico, ha -
via o interesse da burguesia mer -
 cantil em ampliar a cir cu la ção co mer -
cial, a qual foi tam bém impul sionada
pelo for ta le ci mento do poder do Es -
ta do Nacional. No plano cultural, ca -
be citar a di vul ga ção de novas ideias,
uma maior curiosidade in telec tual
por parte dos europeus e, sobretudo,
a contribuição das gran des inven -
ções (pólvora, bússola, papel e im -
pren  sa). Finalmente, no plano religio -
so, deve-se levar em conta o “ideal
cru za dis ta”, isto é, o empenho em
ex pan dir a fé cristã por meio da
conversão dos gen tios (pa gãos).

3. CRONOLOGIA

1095 – Convocação da 1.a Cruzada

pelo papa Urbano II.

1202 – Início da 4.a Cruzada, que

saqueou Cons tan ti no pla.

1215 – Imposição da  Carta Magna

pelos barões ingleses ao rei João

Sem-Terra.

1258 – Formação da Liga Han seá -

ti ca. 

1309 – Início do Cativeiro de

Avignon. 

1337 – Início da Guerra dos Cem

Anos.

1348 – Peste Negra.

1415 – Início da Expansão Marí ti -

ma Portuguesa, com a conquista de

Ceu ta.

1420 – Criação da perspectiva

exa ta ou matemática pelo arquiteto

florentino Filippo Brunelleschi.

1453 – Queda de Constantinopla.

1516 – Publicação de O Príncipe,

de Maquiavel.

1517 – Publicação das 95 Teses,

de Martinho Lutero.  

MÓDULO 6 Contexto e Fatores da Expansão Marítima
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1. ORIGEM DE PORTUGAL

A formação do Reino de Portugal
está associada à lon ga Guerra da Re -
con quista entre cristãos e mu çul ma -
nos na Península Ibérica. Muitos no -
bres marginalizados pe las trans for -
ma ções do feudalismo par ti ci param
das lutas contra os mouros em tro ca
de benefícios (feudos). Hen ri que de
Borgonha recebeu do Rei de Leão e
Cas tela, Afonso VI, terras si tua das en -
tre os Rios Douro e Mi nho (Con da do
Portucalense). Em 1139, Afon so Hen -
 ri  ques, filho de Henrique de Bor go -
 nha, rompeu as re la ções de su se ra nia
e vassalagem com os cas te lha nos e
in titulou-se rei de Portugal, fun dan do
a Dinastia de Bor gonha (1139-1383).

2. PIONEIRISMO LUSO NAS
GRANDES NAVEGAÇÕES

Portugal foi o país pioneiro na ex -
pan são marítima em vir tude de uma
série de fatores: de sen vol vi men to co -
mer cial, que proporcionou o sur gi -
mento de uma burguesia di nâmica e
economicamente forte; interesse do
gru po mer cantil em expandir suas
tran   sações comerciais; con so lidação
do poder real por meio da Revolução
de Avis (1383-85), promovida pela
bur  guesia; aperfeiçoamentos náu ti -
cos pela invenção da caravela, uti li -
za ção da vela triangular ou “latina” e,
pos  sivelmente, a existência de um
cen   tro de estudos náuticos em Sa -
gres; posição geo grá fica favorável
em direção à costa africana e até
mes   mo o espírito cruzadista presente
na expansão lusa.

3. VIAGENS PORTUGUESAS

Os empreendimentos marítimos
portugueses devem ser divididos em
duas etapas distintas: devassamento
do litoral da África e procura de um
novo caminho ma rí ti mo para o Orien -
te (Índias). A primeira foi iniciada
pela to ma da de Ceuta em 1415, en -
tre pos to mercantil norte-africano até
então controlado pelos mouros.
Nessa fase, durante a qual foram
fundadas várias feitorias na costa
afri  cana para tra fi car escravos e pro -
dutos lo cais (ou  ro, marfim, pimenta-
ver me lha), des  co bri ram-se as ilhas
atlân ti cas da Ma  deira, dos Açores e
de Cabo Verde; as Ca  ná  rias foram
descobertas an te rior men te.

Com a conquista de Cons tan ti no -
pla pelos turcos (1453), os preços
das especiarias orientais elevaram-se
repentinamente, o que incentivou a
bus  ca de uma rota para as Índias.
As   sim, com a morte do Infante
D. Hen    ri que (1460), que até então di -
ri gi ra a expansão marítima por -
tuguesa, o Es ta do luso empenhou-se
em com    ple tar o “périplo africano”.
Nessa no va eta pa, destacaram-se as
via gens de Bar tolomeu Dias (Cabo
das Tor men tas ou Boa Esperança,
em 1488) e de Vas co da Gama (che -
ga da a Calicute, na Índia, em 1498).
Pouco depois, com o envio da
esquadra de Pedro Ál vares Cabral,
que des co briu o Bra sil, em 1500,
iniciou-se a cons trução do Império
Colonial Português no Orien te.

Já no século XVI, sob o comando
do almirante Francisco de Almeida,
novas tentativas são desenvolvidas,

mas somente por volta de 1509 os
por tugueses vêm a conhecer suas
vitórias mais significativas. Entre esse
ano e aproximadamente 1515, o co -
man dante alm. D. Afonso de
Al  buquerque — considerado o
for  mador do Império por tu guês
nas Índias — passou a ter su ces -
sivas vitórias no Oriente, con quis tas
que atingiram desde a re gião do
Golfo Pérsico (Áden), aden  traram
a Índia (Calicute, Goa, Diu, Damão),
a ilha do Ceilão e che ga ram até à
região da Indochina, onde foi con -
quistada a importante Ilha de Java.
__________________________________

4. CRONOLOGIA

1085 – Tomada de Toledo e início da
Reconquista da Península Ibérica.
1095 – Convocação da Primeira
Cruzada pelo papa Urbano II. 
1139 – Fundação do Reino de
Portugal por D. Afonso Henriques. 
1249 – Conquista do Algarve (ex tre -
mo sul de Por tu gal) por D. Afonso III.
1383-85 – Revolução de Avis:
D. João I é aclamado rei de Portugal.
1415 – Conquista de Ceuta: início
da expansão marítima portuguesa.
1419 – Descobrimento do Arqui pé -
lago da Madeira.
1434 – Gil Eanes dobra o Cabo
Bojador.
1444 – Descobrimento do Arqui -
pélago de Cabo Ver de.
1448 – Construção da feitoria de
Arguim, destinada a concentrar o
tráfico negreiro.
1456 – Chegada dos portugueses
ao Golfo da Guiné.
1460 – Morte do infante D. Hen ri -
que, o Navegador.
1488 – Bartolomeu Dias dobra o
Cabo das Tormentas (ou Boa Es pe -
rança).
1492 – Descobrimento da América
por Colombo. 
1498 – Chegada de Vasco da Ga -
ma a Calicute, na Índia.
1500 – Descobrimento do Brasil
por Cabral.

Para realizar o Ciclo Oriental de Navegações, os portugueses organizaram
suces sivas expedições que devassaram o litoral atlân ti co africano. Depois,
penetrando o Oceano Índico, navegaram até Calicute, na Índia.

MÓDULO 7 Expansão Marítima: Ciclo Oriental
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1. lNTRODUÇÃO

Um conjunto de fatores eco nô mi -
cos, sociais, po lí ti cos, culturais e até
mes mo geográficos tornou possível a
Por tugal ser o pioneiro da Expansão
Ma rítimo-Co mer cial dos Tempos Mo -
dernos. Os demais países eu ro peus,
na mesma época em que os por tu -
gue ses se lan çaram no movimento
de expansão oceânica, par ti cu lar -
men te Inglaterra, França, Países Bai -
xos e Espanha, es tavam envolvidos
em uma gama de problemas que os
re  tar da ram na procura de um novo
caminho para o Oriente.

2. EMPREENDIMENTOS 
ESPANHÓIS

No caso da Espanha, o principal
obstáculo foi de ordem político-militar.
A Guerra de Reconquista contra os
mouros ocupou os espanhóis durante
mui tos séculos, pois somente em
1492, após a Batalha de Granada, é
que os Reis Católicos expulsaram os
muçulmanos de seu território. Não é
mera coincidência o fato de a via gem
de Cristóvão Colombo ser dessa épo -
ca. Colombo, de origem controversa
(ge novês ou catalão), completou sua
for mação de marinheiro a serviço do
rei português. Acre ditava que era
pos sível atingir “el levante por el po -
niente” dando a volta ao mundo, via -
jando de Ocidente para Oriente. Não
conseguindo apoio financeiro de
Portugal, Colombo associou-se aos
irmãos Pinzon e re ce beu uma pe que -
na ajuda dos Reis Católicos, Fernan -
do de Aragão e lsabel de Castela.
Com uma nau (Santa Ma ria) e duas
ca ra ve las (Pinta e Niña), partiu do
Porto de Palos em 3 de agosto de
1492, fazendo escala nas Ilhas Ca -
ná rias para reparo numa das em bar -
cações. Em 12 de ou tu bro do mesmo
ano, avistou a Ilha de Gua nahani (atual
São Salvador), a su deste da Flórida.
Co lom bo não du vi  dou em nenhum
momento que ti ves se descoberto no -
vas terras, por is so chamou de “ín -
dios” os ha bi tan tes das ilhas centro-

am e ricanas. Co mo vice-rei, realizou
ain  da quatro via gens, pro cu ran do
en contrar os mer ca  dos in dianos.
Des cobriu as Pe que nas Antilhas,
Por to Rico, Ja maica, Tri ni dad, o Con -
ti nen te Sul-Ame ri ca no na foz do Rio
Orenoco e atingiu, fi nal mente, as
costas da América Central (atual Pa -
na má).

Américo Vespúcio, comerciante
e piloto florentino a serviço de
Portugal e Espanha, realizou quatro
viagens à América, corrigindo o erro
de Co lom bo. Essas in ves ti ga ções de
Vespúcio fo ram confirmadas em
1513, quan do Núnez Balboa
descobriu o “Mar do Sul” (Oceano
Pa cí fico). A confirmação da hi pótese
da esfericidade da Ter ra de ve-se ao
português Fernão de Ma ga lhães,
que, a serviço da Espanha, rea li zou o
primeiro périplo mun dial, entre 1519
e 1522. Morto nas Filipi nas pe los
nativos, a primeira viagem de cir cu -
navegação somente foi com ple ta da
pelo espanhol Sebastián de Elca no.
Como des co bridores do No vo Mun -
do, os espanhóis pro cu ra ram do  mi -
nar rapidamente os im pé rios in dí ge -
nas existentes no México (as te cas) e
no Peru (incas), a fim de se apos sar
do ouro e da prata ame ri ca nos.

3. FRANÇA, 
INGLATERRA E HOLANDA

França e Inglaterra participaram
tar diamente da ex pan são marítima, em
razão de, sobretudo, fatores in ter nos,
tais como o processo de cen tra li za ção
monárquica (re tar dado pela re sis -
tência da nobreza), a existência de
uma burguesia nacional ainda pou co
in teressada nos mer cados extraeu ro -
peus e a devastação pro vo ca da pela
Guerra dos Cem Anos (1337-1453), na
França, e pela Guerra das Duas Rosas
(1435-55), na In gla ter ra. Quan  to aos
holandeses, a prin cipal ra zão de seu
atraso em par ti ci par das Grandes Na -
ve gações foi de ordem po  lítica, pois a
Holanda so mente se de clarou in de -
pen dente da Espanha em 1581.

4. CONSEQUÊNCIAS 
DA EXPANSÃO
ULTRAMARINA EUROPEIA

• Deslocamento do eixo eco nô mi co
europeu do Me di ter râ neo pa ra o
Atlântico, acar retan do a de -
cadência das ci dades ita lia nas.

• Colonização da América, com uti -
lização do tra ba lho com pul só rio
indígena e africano.

• Expansão do comércio eu ro peu
(Revolução Co mer  cial) e Re vo lu -
ção dos Preços, pro vo ca da pelo
gran de afluxo de me tais pre ciosos
provenientes da América.

• Adoção da política econômica
mercantilista, fun da mentada no
regime de monopólio.

• Acumulação primitiva de ca pi tais,
realizada pela cir cu lação de mer -
cadorias (ca pi ta lismo co mer cial).

• Fortalecimento da burguesia mer -
cantil nos países atlân ticos e
consolidação do Estado Mo der no
(abso lu tis ta).

• Europeização do mundo e ex pan -
são do ca to li cis mo.

5. A RIVALIDADE
LUSO-ESPANHOLA

O papel da Santa Sé, como au to -
ri dade su pra na cio nal, sempre foi
aca  tado pelos monarcas europeus.
Es  tes admitiam que somente ao
papa com petia distribuir “a missão
cris tia ni  zadora a ser desenvolvida
em ter ras de infiéis”. Isso acarretava
o re co nhe cimento da res pe c ti va
soberania so bre as zonas conquis -
tadas. Os por    tu gue ses sempre foram
be ne fi cia dos com as intervenções
pon tifícias du rante a exploração do
litoral afri ca no na pri mei ra metade do
século XV; por exemplo: a bula de
1442 con ce dia soberania a
D. Henrique pela mis  são ex pan sio -
nis ta portuguesa. En  tretanto, na
segunda metade do sé culo XV, a
assinatura dos tratados de Alcá co -
vas (1479) e de Toledo (1480), entre
os Reis Católicos da Es pa  nha e
Afonso V de Portugal, já de mons tra

MÓDULO 8
Ciclo Ocidental e Consequências 

da Expansão Marítima
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uma certa ri validade entre os paí ses
ibéricos. Após a viagem de Cristóvão
Colom bo e a consequente descober -
ta de no vas terras além-mar, o papa
Alexandre VI (cardeal ara    go nês), em
1493, pela Bula ln ter Coe   tera, outor gou
todos os pri vi lé gios an teriormente
concedidos aos reis de Por  tu gal, ga -
ran tin do aos Reis Ca tólicos a posse
das terras que fi cas sem além de um
meridiano ima gi ná rio, tra çado de
polo a polo e pas san do a cem lé guas
a oeste de qual quer das Ilhas de
Cabo Verde, con tan to que não ti ves -
sem sido pos suí das por algum prín -
cipe cristão antes de 1492. D. João II,
“o príncipe per fei to”, rei de Por  tugal,
pro testou, junto à Es panha, contra a
notória par cia li da de do pa pa e
propôs uma nova linha di visória.  Su -
geriu que fosse adotado um pa ra le lo
que, a partir das llhas Ca ná rias, as -
segurasse o norte para a Espanha e
o sul para Portugal, se guin do a orien -
tação dos tratados an te riores. A ne -
gativa dos Reis Ca tó li cos fez D. João
chegar às vias de fa to: mandou a -
pres  tar uma armada des tinada a ocu -
 par as terras des co ber tas por Co lom -
bo. Temendo a re pre sália de Por tu -
gal, a Espanha su ge riu uma con ci lia -
ção, que resultou na as sinatura do
Tra tado de Tor de si lhas, em junho de
1494, ori gi na ria men te co  nhecido co -
mo “Capitulação da Par ti ção do Mar
Oceano”. Previa-se no tratado um
me ridiano a ser tra çado de polo a po -
lo a partir das Ilhas de Cabo Verde,
es  ten dendo-se 370 léguas a oeste
deste arquipélago, fi cando as terras
si tua das a leste para Portugal e a
oeste para a Es pa nha. O Tratado foi
ratificado pelo pa pa Júlio ll, em 1506,
por so li citação de D. Manuel I. A sua
de  marcação nun ca che gou a ser fei -
ta, por con ve niên cia das duas co roas.
Acre dita-se, entre tan to, que a li nha
de Tor de si lhas de ve  ria passar so bre
Be lém, no Pa rá, e La guna, em San ta
Ca ta rina. Apesar da assinatura do
Tra ta do de Tordesi lhas, con ti nua ram as
dis   putas luso-espanholas, ago ra quan   -
 to à ques tão das Molu cas. As ne   go -
cia  ções entre as monar quias ibé ricas
so  bre o problema che garam ao final
com a as sinatura da Ca pi tu la ção de
Sa ra go ça, em 1529, pela qual a Es -
pa  nha ce deu seus eventuais di rei tos
so bre as  Molucas em troca de 350
mil du ca  dos de ouro.

Apesar da resistência da França, 
Ho lan da e Inglaterra, o Novo Mundo 
foi divi di do en tre Por tugal e 
Espanha pelo Tratado de Tor de silhas.

6. VISÃO EUROCÊNTRICA 
DA HISTÓRIA DO BRASIL

Quando tratamos da História do
Brasil, é comum utilizarmos a ex -
pres são “Descobrimento do Brasil”
para de signar o momento em que
os por tu gueses iniciaram seu
processo de dominação sobre este
território. 

Na maioria das vezes, es que ce -
mo-nos de que, quando os por tu gue -
ses aqui chegaram, a terra já se en -
con trava habitada pelos na ti vos, que
pro duziam sua subsistência e pos -
suíam sua própria cultura. 

Como a função básica da História
é desfazer mitos, trocando a “ver são
ideal” dos fatos por uma “versão real”,
torna-se necessário refletirmos sobre
os diferentes pontos de vista rela cio -
na dos à História do Brasil. 

Não podemos esquecer-nos de
que a His tória do Brasil legada a nós
foi es crita sob a óptica de quem
ocupou as ter ras e, pela força das
armas, ven ceu os nativos, ou seja,
ela é con ta da, principalmente no que

se refere ao período colonial, sob os
olhos eu ropeus. E, nesse sentido, pre -
 do mi na a visão eurocêntrica dos fatos
que compuseram nossa Histó ria. 

A própria expressão “Des co bri -
men to do Brasil” revela que os por tu -
gueses desconsideravam a exis -
 tência dos indígenas e, para eles, o
Brasil somente pas sou a existir a
partir da tomada de pos se das terras
pela Coroa por tu gue sa. Se aceitar -
mos essa visão, a História do Brasil
não passará de um capítulo da His -
tória de Portugal.
_________________________________

7. CRONOLOGIA

1469 – Casamento dos futuros Reis
Católicos: Fernando de Aragão e
Isabel de Castela.  
1492 – Fim da Guerra de Recon -
quista e Des co bri men to da América.
1493 – Bula Inter Coetera do papa
Alexandre VI.
1494 – Tratado de Tordesilhas.
1513 – Descobrimento do “Mar do
Sul” (Ocea no Pacífico) por Vasco de
Balboa.
1516 – Feitoria portuguesa em
Cantão, na China.
1519 – Início da primeira viagem
de circunavegação, comandada por
Fernão de Magalhães.
1521 – Conquista do Império Aste -
ca por Cortés.
1522 – Sebastián de Elcano com -
ple ta a primeira via gem de circuna -
ve gação.
1524 – Exploração do li to ral da
Amé rica do Norte por Verrazano (a
serviço da Inglaterra).
1524 – Capitulação de Saragoça.
1529 – Capitulação de Saragoça,
delimitando os domínios ibéricos no
Oriente.
1531 – Pizarro inicia a conquista do
Império Inca.
1534 – Exploração do Canadá por
Jacques Cartier.
1555 – Fundação da França Antár -
tica (RJ).
1562 – Tentativa francesa de co lo -
nizar a Flórida.
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1. A ORIGEM DO AMERÍNDIO

� Introdução
A América é um continente com

uma área apro ximada de 42.083.606
km2, ou seja, possui 28,2% das terras
emersas do globo terrestre.
Localiza-se no hemisfério ocidental,
dividin do-se, no sentido norte-sul,
em América do Norte e América do
Sul, ligadas entre si por um verda dei -
ro istmo as socia do a um conjunto de
ilhas, que constituem a América
Central. Do lado leste, existe o
Oceano Atlân tico e, a oeste, o
Oceano Pa cífico. Liga-se ao con ti -
nente asiático atra vés do pequeno
Es treito de Behring, si tua do no extre -
mo noroeste do continente.

O processo migratório desen ca -
deado pela colo nização pro longa-se
até a atualidade. Esse processo con -
tribuiu para a for mação das socie -
dades nacio nais, distribuindo-se de -
si gual mente pe lo con tinente, a ponto
de se poder falar em uma América
bran ca (Anglo-Saxônica e países do
Prata), uma Amé rica índia (países
andinos), uma América hispano-
índia (regiões centro-ame ri ca nas e
Paraguai) e países de mesti ça -
gem multirracial, como o Brasil.

Convém lembrarmos que esse
imen so continente teve um proces so
heterogêneo de conquista e domi na -
ção pelos coloni zadores europeus e,
portan to, não é possível tratar a His -
tó ria da América de forma homo gê -

nea na atualidade, desconsi deran do
as espe cificidades do processo colo -
ni zador.

Assim, nos dias de hoje, vemos
com nitidez que, sob os aspectos
eco nômico, social, político e cultural,
a América também é dividida de for -
ma desigual. No Norte, temos uma
América industrial e imperialista, en -
quanto, no Sul, a chamada América
Latina permanece presa a estruturas
arcaicas e, com os paí ses da África e
da Ásia, compõe o Terceiro Mundo.

� A origem do 
homem na América 
pré-colombiana
O primeiro ponto que se deve

saber ao ini ciar-se no estudo da
História da Amé ri ca é ter cons ciência
de que esta não é uma tarefa fácil,
prin cipal mente no que diz respeito aos
chamados povos pré-colombia nos.

As dificuldades devem-se, prin -
cipalmente, ao fato de os “conquis ta -
dores”, ao chegarem  ao continente,
terem destruído grande parte dos
monumentos, obras de arte e os
chamados “códices” (manuscritos),
os principais materiais de trabalho
dos historiadores. Além disso, mas
em menor proporção, antes da che -
gada dos es pa nhóis, alguns povos
americanos, como os astecas, por
exemplo, também tinham o há bito de
destruir os vestígios dos povos por
eles dominados. Grande par te das
infor ma ções que possuí mos desse

período foi dada pela visão
dos euro peus, a versão dos
“vence dores”.

Mas quem eram os po -
vos ame ricanos? Como che -
garam ao conti nen  te? Esta é
uma questão impor tante, já
que a tese do autoctonismo
foi posta por terra.

Atualmente, trabalhamos
basica mente com duas hi pó -
teses para ex pli car o povoa -
mento do continente an tes
da chegada dos europeus.
Uma delas é a hipótese
asiática, de fendida pelo
dinamar quês Ales Hrdlicka,
que considera os amerín dios

descendentes de popula ções da
Ásia Ori en tal, que atraves sa ram o
Estreito de Behring na última gla -
ciação (cerca de 40 mil anos), quan -
do uma violenta mudança cli  mática
no planeta o transformou nu ma
“ponte de gelo”, faci litan do a
locomoção entre os dois con ti nentes.
No entanto, essa expli ca ção não é
sufi ciente para justificar a he te -
roge neida de dos diversos po vos
pré-colom bia nos. 

A hipótese poli nésia, defendida
por Paul Rivet, sus tenta, baseada nas
semelhanças etnográ ficas, lin guís ti cas
e biológicas, ter exis tido também um
povoamento da América rea li za do
por povos vindos da Poli nésia.

Segundo essas hipóteses, os
pri meiros habitantes da América,
quan do aqui chegaram, ainda não
conhe ciam as técnicas da agricul -
tura, vivendo basicamente da coleta,
caça e pesca. Como não possuíam a
no ção de Estado (que só aparece
nas sociedades mais complexas),
viviam em pequenas comunidades
ca ra c te ri zadas pela proprie da de co -
le tiva dos meios de produção e dis -
tribuição das atividades, conforme os
critérios de sexo e idade. Os laços de
pa ren tes co nessas sociedades e ram
o seu elo de ligação, re for  çados pela
cren  ça em ante pas sados mí ti cos
comuns, nos quais fundamentavam
as suas crenças.

O panorama encontrado pelos
primeiros habitantes da América iria
modificar-se quando uma nova trans -
for mação climática e ecológica ocor -
reu por volta de 7 mil a.C. A tem pe -
ratura da Terra tornou a subir, nu me -
rosas espécies de animais que es ses
povos caçavam desapare ce ram,
assim como a “ponte de gelo” do
Estreito de Behring. Isolados do outro
continente e com uma nova realida -
de, muitos povos começaram a bus -
car a sua sobrevivência em outras
atividades, destacando-se entre elas
a agricultura, que impli caria a seden -
tarização e, con se quentemente, o
primeiro passo para a urbanização
das grandes civili za ções, como as
dos maias, astecas e incas. Estima-se
que, quando da chegada do colo -

MÓDULO 9 Civilizações Pré-Colombianas, Maias, Astecas e Incas
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nizador europeu, a América possuía
entre 25 e 40 milhões de habitantes.

Distribuindo-se pelo continente,
esses povos tiveram processos dife -
ren ciados de estruturação de suas
so ciedades – fato esse percep tível visto
que, no momento de che  gada dos
coloniza dores, os grupos apresen -
tavam variados graus de desenvolvi -
mento cultural e ma terial.

Podemos, entretanto, encaixá-los
em três grandes grupos, que repre -
sen tam três estágios de desen vol -
vimento, segundo a classificação do
an tro pó logo norte-americano Morgan:
• Paleolítico (selvageria): gru pos
cuja subsistência dependia da caça,
pesca, coleta vegetal e agricultura
rudimentar, localiza dos principal -
mente no Brasil, Paraguai, Uruguai e
Argentina.
• Neolítico (barbárie): grupos já
sedentarizados, com prática da
agricultura e uma relativa organi -
zação social, política e econômi ca,
localizados no norte da Amé ri ca do
Sul, América Central e, praticamente,
em toda a América do Norte.
• Civilização: sociedades com ple -
 xas em alguns aspectos, co mo o seu
modo de produção, lo ca  li za das no
México, Gua te mala, Ni carágua, Peru,
Bolívia e Equa dor.

A Antropologia contemporânea
considera o esquema evolutivo de
Morgan extremamente rígido e até
certo ponto preconceituoso e defen -
de que, na rea lidade, existem diver -
sidades étnicas e não grupos hu -
manos “superiores” ou “in feriores”,
como insinua a teoria de Morgan.
Entretanto, esse esquema evolu tivo
será utilizado ao longo do texto.

2. A CULTURA 
OLMECA E TEOTIHUACANA

A sedentarização do homem e a
prática da agricultura, na região do
México e América Central – conhe -
cida como Mesoamérica –, ocor -
reram entre 5.000 e 4.000 anos antes
de Cristo.

Por volta de 2.000 a.C., surgiram
os primeiros aglomerados humanos,
as aldeias transformaram-se em cen -
tros cerimoniais e surgiu a classe sa -
cer dotal, responsável pelos cultos, prin -
 cipalmente os vinculados à fertili da de.

Os sacerdotes, detentores do
saber, passaram a controlar tam bém
o excedente agrícola, tornando-se
uma classe mais poderosa ainda.
Organizava-se um Estado Teocrático
dentro dessas sociedades.

Entre 1.500 e 500 a.C., floresceu
a cultura olmeca na costa sul do
Golfo do México. Essa civilização
agrícola, que vivia sobretudo da
produ ção de milho, desenvolveu a
construção de reservatórios de pe -
dra para o ar ma zenamento de água.

Os olmecas tinham como diri gen -
 te, em suas comunidades, a classe
sa cerdotal, a quem pagavam impos -
tos sobre a produção agrícola ou a
artesanal.

Os principais centros dessa cul -
tu ra foram La Venta, San Lorenzo e
Três Zapotes. Por volta do século
I a.C., chegava ao fim a cultura
olmeca, que legou às posteriores
uma avan çada técnica agrícola, o
artesanato têxtil e de barro, um
sistema de escrita e numeração, um
calendário – o religio so com 260 dias
e o civil com 365 dias –, além de uma
religião extrema mente organizada.

O poder político era exercido pe -
los sacerdotes de origem olmeca e a
sociedade já se organizava de for ma
mais complexa.

A religião era extremamente im -
por  tante, a ponto de a principal ma ni -
fes tação artística desse povo, a arqui   te -
tura, voltar-se para a religiosi dade. Foi
durante seu apogeu que essa civi liza -
ção construiu a Cidade dos Deuses –
Teotihuacán –, total men te pla nejada,
e também pirâ mi des dedicadas ao
Sol e à Lua, rica men te decoradas
com esculturas e afres cos.

A cidade de Teotihuacán, locali -
zada no nordeste do Vale do México,
estendeu seus domínios por todo o
México Central entre 300 e 600 d.C.
A população de Teotihuacán, suces -
so ra dos olmecas, aperfeiçoou as
téc nicas de cultivo, desenvolveu o
sis tema de irrigação e as chinampas
(técnica de plantio feita sobre estei -
ras de varas flutuantes que eram
colo cadas no Lago Texcoco).

A cultura teotihuacana desa pa -
receu durante o século VI, sendo difí -
cil precisar quais fatores foram res -
pon sáveis por tal fato. Porém, pre -
sume-se que doenças, rebeliões ou
invasões expliquem a destruição da
Cidade dos Deuses e sua civilização.

3. OS MAIAS

� Introdução
No momento em que Teotihuacán

entrou em decadência, o sul da
Mesoamérica conheceu o esplendor
da civilização maia.

Durante o apogeu de sua civili za -
ção, os maias dominaram a Penín su -
la de Iucatã no sul do México, quase
to da a Guatemala, parte de Hondu -
ras e El Salvador e Belize, ocupando
o território da antiga cultura olmeca.

A denominação maia é utilizada
em razão da semelhança linguística
entre os povos da região. Originários
das regiões setentrionais, atual Es ta -
dos Unidos, estabeleceram-se ini -
cial  men te ao norte da Guatemala e
Hon duras, constituindo a mais antiga
das civilizações pré-colombianas.

� Características gerais
Os maias não chegaram a cons -

ti tuir um Império. Ao contrário do que
se pensava, as cidades maias es ti ve -
ram constantemente em conflito, sen -
do sua organização carac teriza da
pela formação de cidades-Estados.

O poder político era teocrático e
hereditário. Cada cidade-Estado pos   -
suía um governante local que devia
obediência ao poder central.

A sociedade era rigidamente di -
vi di da e a posição social era dada
pelo nas cimento. No topo da pi râmi -
de so cial, estava a família gover -
nante, altos funcionários do Estado
(sacer do tes e militares) e comer -
ciantes; abai  xo des tes, vinham os
cobradores de impos tos, militares e
responsáveis pelas ce rimônias; na
base da pirâ mide, en con travam-se
os traba lhadores bra çais. 

Na economia, o cultivo da terra
era coletivo e as comunidades paga -
vam um imposto também coletivo,
caracterizando-se pelo modo de pro -
dução asiático, pois ao Estado cabia
a propriedade das terras e à co mu ni -
dade, a posse útil. O principal pro du -
to cultivado era o milho, base da ali -
men tação dos maias.

Além da produção agrícola, os
ma ias davam significativa importân cia
às atividades comerciais. Os mer ca -
dores eram os responsáveis pela
rea lização de trocas de produtos
agrí co las e artesanais.
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A religião defendia que o destino
dos homens era controlado pelos
deuses, aos quais prestavam cultos,
realizavam cerimônias e construíam
templos em forma de pirâmides com
escadarias, utilizando mão de obra
cam ponesa recrutada de forma com -
pulsória. Ainda em função da reli gião,
desenvolveram a escultura em terra -
co ta, a pintura e o calendário cíclico,
com 52 anos, fundamentando-se em
seus avançados es tu dos de astro no -
mia. Com a intenção de facilitar os cál -
 cu los, in ven taram o zero. A escrita ela -
bo  rada é denomi na da glífica e con sis -
te em um con jun to de caracte res que
re presentam parcialmente um objeto
ou algo relacionado a esse objeto.

� O Novo Império Maia
Por volta do ano 900, iniciou-se o

declínio do Império Maia, que, dois
séculos mais tarde, passou a sofrer
influência da cultura tolteca.

Os toltecas, originários do grupo
linguístico naua, haviam ocupado o
Planalto Central Mexicano e trans for -
mado Tula em sua capital. Formavam
uma sociedade urbanizada e milita -
ris ta, na qual se destacava a religião,
que tinha como deus principal
Quetzalcoatl (serpente emplumada).

Ocorreu, então, a fusão das cul -
tu ras maia e tolteca, dando início ao
chamado Novo Império Maia, que,
lentamente, entrou em declí nio. 

Prováveis centros de origem 
dos princi pais animais domesticados.

Quando os espanhóis chegaram,
os maias já estavam em decadência.
Entretanto, deixaram a marca da sua
cultura em muitos povos vizinhos, na
Mesoamérica. As hipóteses para ex -
plicar a sua decadência são muitas.
Entre elas, podemos citar o esgota -
men to do solo, em razão da prática
da agricultura de coivara ou quei ma -
da, a deficiência alimentar (o con su -
mo de carne e, portanto, de proteína
era ra ríssimo) e ainda os acirrados
con fli tos internos entre os diversos
líderes das cidades-Estados.

No período de 1517 a 1697, os
es panhóis conquistaram o Império
Ma ia, o que foi marcado pela vio lên -
cia do bran co contra o indígena, pela
força das armas em bus ca do ouro. 

Entre as culturas pré-colom bia -
nas, somente os maias resistiram à
conquista europeia; estes não acredi -
ta vam, como os outros povos, que os
euro peus fossem deuses que che -
gavam à América.

4. OS ASTECAS

� Introdução
A localização geográfica originá -

ria dos astecas é a região noroeste
do Méxi co, denominada Aztlán, daí
se autodenominarem astecas.

Essa região foi ocupada aproxi -
ma damente nos séculos I e II a.C.,
período em que os astecas eram
considerados “bár ba  ros” (chichime -
cas ou ainda me xi cas), por per ten -
cerem ao grupo lin guís  tico nahuatl.

Como todos os grupos, os aste -
cas primitivamente viviam da caça,
pesca e coleta vegetal. Possuíam
uma so cie dade simples, na qual
prevalecia a igualdade entre os
membros do gru po, que era liderado
por um chefe guer reiro. Aliás, a guer -
ra sempre foi um elemento carac -
terístico dos agru pamentos humanos
durante o perío do do Paleolítico.

Ao se estabelecerem no Vale do
México, durante o século XII d.C. –
após o saque à cidade de Tula, dos
toltecas –, os astecas sedentari za -
ram-se, passando à fase Neolítica.

Em 1325, fundaram a capital do
Império, às margens do Lago Tex -
coco, que recebeu o nome de
Tenochtitlán (que significa Rocha de

Cactus e cor responde à atual Cidade
do Méxi co).

Firmaram aliança com as ci -
dades-Estados de Tlacopan e Texco -
 co, que juntas submeteram os povos
do Vale e deram origem ao Império
Aste ca.

No início, as três cidades divi -
diam o poder entre si, mas a supre -
macia militar de Tenochtitlán acabou
trans fe rindo o poder para os astecas.

Em 1440, Montezuma I inicia a
cons  trução de grandes aquedutos e
obras para a irrigação do solo e, prin -
ci pal mente, a organização do Im pé rio.

Quando os espa nhóis chegaram
à região do Império Asteca, em 1521,
Montezuma II era reconhecido como
o único imperador, e os astecas
viviam seu momento de apogeu.

� Economia
Na economia, os astecas tinham

a agricultura como principal ativi da -
de; pro duziam milho, feijão, cacau e
algodão, entre outros produtos. O Es -
ta do era o pro prietário das terras, e a
comunidade detinha a posse útil e
pagava impostos sobre a produção.
Utilizavam as chinampas e aperfei -
çoa ram o sistema de regadio em
suas plantações.

O comércio, apesar de não ser a
principal atividade econômica, tam -
bém se destacava na socie dade.
Realizavam-se trocas, dentro das
cidades – como, por exemplo, no
mercado de Tlatelolco –, de legumes,
frutas, plumas, joias e es cravos, além
de produtos importados, como taba -
co, peles e cristal. Esse comér cio
levou ao aprimoramento do sistema
de troca, que transformou a semente
de cacau em “moeda corrente”.

� Organização social
Primitivamente, os astecas orga -

ni zavam-se em clãs, denominados
calpulli, que tinham por base os laços
de parentesco. Nesse período, a
pos se da terra era coletiva, inexis tin -
do a noção de propriedade privada.

O imperador e sua família ocupa -
vam o topo da pirâmide social. 

A expansão sobre o Vale do Mé -
xi co e a conquista de terras – reali za -
da por meio da guerra – confe riram
aos militares um grande poder no
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Império. Os sacerdotes e os militares
constituíam a no breza, compondo a
classe dominante. Esta recebia como
privi lé gios a isenção de impostos e o
do mí nio sobre exten sões de terras,
das quais não era proprietária par ti -
cular, pois essas eram cole ti vas.

Os comerciantes (denominados
pochtecas) e os artesãos compu nham
a camada social intermediária. Os co -
 merciantes organizavam-se em cor -
po  rações e detinham o monopólio
so bre a atividade mercantil, que era
transmitida de pai para filho. Os arte -
sãos trabalhavam com a ourivesaria
e a confecção de peças em plumas;
tam bém se organizavam em corpora -
ções e pagavam impostos ao Esta -
do. A profissão era hereditária dentro
das famílias.

Na base da pirâmide social, esta -
vam os camponeses e os es cravos.
Os primeiros, de origem asteca, de -
viam obrigações ao Estado, como tra -
 balhar em obras públicas, na agri cul -
tura, pagar impostos e prestar ser -
viço militar. Na época do casamento,
recebiam um lote de terra para cul -
tivar e, nos combates militares, havia
a possibilidade de ascensão social.
Os escravos, adquiridos em guerras
como pagamento de dívidas ou
condenados por crimes, trabalhavam
a terra e podiam ser libertados.

A poligamia era admitida no gru -
po pelo fato de a po pu la ção mas cu -
lina diminuir em perío dos de guer ra,
mas predominava a mono ga mia.

� Política
A sociedade asteca, forte men te

embasada no militarismo e influen -
cia da pela religião, fez nascer um po -
der político militarizado e teocrático.

O imperador, inicialmente, era
eleito por uma Assembleia de guer -
rei ros. Em razão das conquistas, es -
sa Assembleia foi perdendo cada
vez mais sua importância e acabou
sendo substituída por um Conselho
que escolhia os impera dores em uma
mesma família, o que tornou a
sucessão hereditária.

O imperador, comandante su pre -
mo do Exército, dividia o po der com
a Mulher-Serpente, função exercida
por um homem, respon sá vel pela
chefia de governo.

� Religião e cultura
A religião era politeísta. Entre os

deuses adorados pelos astecas, es -
tavam o Colibri-Azul ou Uitzilopochtli
(o deus do Sol do Meio-Dia) e Tezca -
tlipo ca (deus protetor dos guerreiros
e escravos, simbolizado pela Noite);
o contato com outras civilizações os
fez adorar deuses como Quetzalcoatl
(a Serpente de Plumas).

Os astecas acreditavam na ideia
de que seriam o povo incumbido de
zelar pela manu ten ção da harmonia
no univer so, o que só poderia acon -
te cer por meio da ali men  tação dos
deu ses; assim, o seu códi go religioso
admi tia o sacri fício humano. Os deu -
ses que regiam o universo e as se gu -
ra vam as boas colheitas e vitó rias mi -
li tares também regiam o destino dos
homens.   

Em termos culturais, podemos con   -
siderar que os astecas promo ve ram
uma fusão de elementos das cul turas
anteriormente estabelecidas no Vale
do México, po rém su pe ran do-as.

A arquitetura foi extremamente de -
 senvolvida, destacando-se a cons          tru -
 ção de pirâmides, palácios e sis te mas
de irrigação, além de aque du tos.

Estudavam astronomia e criaram
um calendário dividindo o ano em de -
 zoito meses (cada mês com vinte dias),
mais cinco dias comple men ta res; a
ca da 52 anos, concluía-se um ci clo.
Uti li zan do esse conhe ci men to, pre -
 viam eclip ses lunares e os sols tí cios.

Possuíam escolas: a Calmecac,
voltada para a formação da nobreza
sa cer dotal, e a Telpochcalli, destina -
da ao ensino comum. A escrita era
pic tórica e hieroglífica.

5. OS INCAS

� Introdução
O território ocupado pelos incas

corresponde atualmente ao Peru, Bo -
lí  via, Equador, parte do Chile e nor te
da Argentina, na região do Alti plano
Andino.

A ocupação da região pela ci vi li -
zação inca iniciou-se em 1200 e não
constituiu o primeiro agru  pa men to
humano dessa região.

Antes dos incas, o Alti pla  no An -
di no foi palco de culturas que são
de no minadas pré-incaicas. Entre es -
sas cul turas, encontramos a Chavin,
sé cu los IX a II a.C., no norte do Peru. 

Com a decadência dessa cultu -
ra, o Altiplano Andino assistiu a um
longo período em que predominaram
grupos fragmentados e, no século VI
da Era Cristã, três grandes culturas
flores ceram nessa região. São elas:
Império Tiahuanaco, no Altiplano
Boliviano, próximo ao La go Titi caca;
a civilização huari, bacia do Rio do
Aiacucho, esten dendo-se da região de
Cuzco até a costa norte do Peru; o
Império Chimu, costa norte do Peru.

Os incas, originariamente, consti -
tuíam um povo nômade, parte inte -
gran   te do grupo quíchua, da região
da Amazônia.

Após sucessivas conquistas, os
in cas estenderam o seu poder sobre
uma área de quase 5.200.000 km2,
com uma população estimada entre
3,5 milhões e 7 milhões de habi tan tes.

Quando os espanhóis chegaram,
em 1532, o Império Inca vivia seu
auge, impressionando os espa nhóis
pela sua organização e suas impo -
nen tes obras arquitetônicas.

Apesar da dominação espa nho -
la, a influência dos incas faz-se pre -
sen te até hoje. No Peru, o quíchua,
antiga língua dos incas, é atualmente
uma das línguas oficiais do país.

Os incas eram também conhe ci -
dos como os “Filhos do Sol” por acre -
di tarem que o Sol (o deus Inti) era o
ancestral de seus governantes.

� Economia
A base da economia inca era a

agricultura, na qual a batata e o milho
ocu  pavam lugar de destaque. Para
am   pliar a área cultivável, faziam ter -
raços nas re giões do Altiplano An di -
no, o que, além de favorecer a agri -
cul tura, evitava a erosão da terra. O
so lo era fertilizado com o guano, ferti li -
 zante natural de excremento de aves.

Primitivamente, a terra, no Alti -
pla  no Andino, era propriedade cole -
tiva da co mu nidade ayllu, que tra ba -
lhava em con junto nas plan tações.
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Uma parte da pro  du ção era reco -
lhida aos depósitos pú blicos para ser
dis tri buí da aos habi tantes em tempo
de crise pelo curaca, líder local.

Com a chegada dos incas e seu
pro ces so de expansão e submissão
das co munidades, as terras pas sa ram
a per ten cer ao Estado e a es trutura
fundiária original foi alte ra da. As ter -
ras foram, então, divididas em ter ras
da comunidade e terras do Estado,
cultivadas pelos mem bros do ayllu.

O tributo em espécie não era pa -
go diretamente ao Estado, mas este
detinha o direito de requisitar a mita,
paga sob a forma de tra ba lho com -
pul sório nas minas, constru ção de
es tradas e obras públicas, como ca -
nais de irrigação. Na época em que a
mita era requisitada, o Estado devia
prover os trabalhadores com víveres.

O comércio também se desen -
vol veu com base na produção de
cerâ mica, te ci dos e artesanato em
ouro, bronze e prata.

� Organização 
política e social
Antes da dominação inca, a orga -

ni  zação social básica era a comuni -

dade deno minada ayllu, liderada pelo
curaca, fundador ou descendente do
ancestral do gru po.

Com a conquista incaica sobre a
região do altiplano, no século XIII, as
co munidades foram subordinadas e
o poder político ficou nas mãos de um
im perador – Inca ou Sapa Inca –, cuja
força se funda mentava na re ligião e
no Exército, do qual era o co man dante
supremo, caracteri zan do, as sim, um
governo teocrático-mili ta ris ta.

Abaixo do imperador, estava a no -
 breza, formada por seus paren tes, por
altos funcionários do Estado e do
clero e pelos curacas, que manti ve -
ram seu prestígio em razão da
tradição de sua família. Em seguida,
vinham os artesãos, médicos, artis tas,
mili ta res e contabilistas; final mente, na
ba se da pirâmide social, estavam os
cam poneses e os escra vos. 

Dentro do Império, o ayllu con ti -
nuou a ser a base da organização
social e administrativa, sendo for ma -
do de acordo com os laços de paren -
tes co e chefiado pelo curaca, cujo
po der era transmitido hereditaria -
men te.

Para tentar evitar os conflitos in -
ter  nos, graças às conquistas so bre
outros povos, os incas toma vam os
filhos dos curacas domina dos co mo
“reféns” e os enviavam à ca pi tal do
Império para estudar, forçando a
submissão dos líderes derrotados.

Administrativamente, o Império
foi dividido em quatro partes (provín -
cias), que eram interligadas por nu -
me rosas estradas, permitindo tanto o
ser viço dos correios quanto a ação
do Exército, em caso de revolta.
Ironi ca mente, mais tarde, essas vias
aca baram facilitando o trabalho dos
inva  so res espanhóis.

� Religião e cultura
Os incas dedicaram-se à astro -

no mia, elaborando um calendário
que, além de marcar o tempo, servia
para fazer previsões astrológicas.

Na religião, além do Sol, da Lua,
do Trovão e da Terra, cultuavam Vi ra -
cocha, o “Criador do Universo”.
Com  ple  tando as suas cerimônias,
que in cluíam danças e uso da chicha
(es pé cie de cerveja feita de cereais),
sacrificavam humanos e lha mas.

MÓDULO 10 Bases do Colonialismo Mercantilista

1. ANTIGO REGIME

A Era Moderna, demarcada tra di -
cio nalmente en tre 1453 e 1789, cons -
titui uma unidade completa, num sis -
tema com uma estrutura pró pria: o
Antigo Re gime. Na França, o abso lu -
tis mo evoluiu até o século XVIII, quan -
 do a Revolução Francesa e os mo vi -
mentos liberais burgueses do século
XIX eliminaram a estrutura do Antigo
Re gime e, com ele, a Di nastia dos
Bourbons. Na Inglaterra, a mo nar quia
absolutista transformou-se numa mo -
nar quia limitada, quando das Re vo -
luções In glesas do século XVII.

� Abso lu tis mo
O Estado absolutista define-se

como um Estado de transição entre a
monarquia feudal, dominada pela no -
 breza, e a República burguesa, pois
corresponde ao período em que a bur -
 guesia adquiriu a supremacia eco    nô -

mica, mas ainda não havia con  se gui -
do o predomínio político.

O que tornava típico o Estado ab -
so lutista era o fato de que o soberano
se equilibrava sobre as camadas so -
ciais em conflito, apro  veitando-se de
seus an ta go nis mos. O rei conce dia 

van tagens econômicas à burguesia,
da va-lhe monopólios, mas concedia
pen sões e cargos à nobreza. Pro te gia
os interesses dos grandes ca  pita lis -
tas, mas impedia a des trui  ção das
cor porações de ofício; ajuda va os no -
bres a debelar as re voltas cam po -
nesas, mas con ser vava os cam po ne -
ses como uma arma potencial con tra
os no bres. Enfim, o monarca vivia dos
con  flitos so ciais e, em certos mo men -
tos, che gava mesmo a es ti mu lá-los.

Na tentativa de legitimar essa au -
toridade, os reis absolutos in centiva -
ram a produção literária a respeito
das origens do poder, procurando
dar-Ihes uma fun da men tação religi o -
sa. A teorização sobre o po der real
teve início com o importante trabalho
de Maquiavel, O Príncipe, no qual ele
desenvolve a ideia da razão de Es ta -
do para justificar os atos dos gover -
nantes absolutos (“Os fins justificam

Thomas Hobbes, defensor 
de um Estado to do-poderoso.
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os meios”). Thomas Hob bes, em seu
livro Leviatã, jus ti fica a necessidade
do poder real para que haja paz na
socie dade civil. Mas o grande teórico
do abso lu tis mo é Jac ques Bossuet,
autor de Política Ex traída das Sagra -
das Escrituras.

� A intolerância religiosa
A Reforma religiosa do século XVI

quebrou a uni dade do cris tia nis mo
ocidental. Os reis da Era Mo der  na trans -
formaram a religião num forte ele men -
to de poder, pois controlar a Igreja no
país era indis pensável para que a
autoridade real fosse ab soluta. Por
meio do clero, os reis dominavam os
sú ditos, pois os púlpitos con tri buíam
para transmitir a vontade do rei aos
membros da nação. Da Bíblia vinha a
justificativa do po der real, consi de -
rado de origem divina. Nes sa medida,
a unidade política do rei  no dependia
de sua uni dade reli gio sa. Não havia
lugar para a liber da de re li giosa, apenas
para a in to le rân cia po lítica, pois as
per  se gui ções reli gio sas eram, no
fundo, perse guições po líticas.

� A razão predomina 
sobre a fé
Enquanto na Idade Média a filo -

sofia esco lástica mar cava a predo mi -
nância da fé sobre a ra zão, na Era
Moderna as sistimos a uma inversão
desse prin cí pio. O de sen vol vi mento do
capitalismo e da bur gue sia, com
suas pro fun das transformações den -
tro da sociedade, que brou o mono -
pó lio da Igreja so bre a cultura, es ten -
den do-a aos leigos (“laicização da
cul tura”).

No Renascimento, a burguesia e
o pensa men to lei go utilizavam a ra zão
pa  ra investigar o mundo e a na tu reza.
No século XVII, na época do Bar   roco,
o ra cionalismo era usado para trans -
por tar a natureza para a arte. No sé -
culo XVIII, por sua vez, o racio na lis -
mo era usado socialmen te, tendo por
fi nalidade de fi nir a posi ção da bur -
gue sia no qua dro da socie dade.

Essa tentativa de visão da socie -
dade em termos ra cionais dava à
burguesia uma consciência crítica do
An tigo Regime, do absolutismo e da
sociedade estamental, abrindo con -
dições para o movimento iluminista.

Apoia da no tri pé eco nô mi co do 
An ti go Re gi me (Ca pi ta lis mo Co mer cial, 
Mer can ti lis mo e Sis te ma Co lo nial), 
deu-se a acu mu la ção do ca pi tal.

� A sociedade de 
“Estados” ou de “Ordens”
A sociedade da Era Moderna era

uma sociedade de transição, conten -
do elementos feudais e ca p i ta listas.
Os elementos feudais eram as or dens
sociais que vinham da Ida de Mé dia;
os elementos ca pi ta lis tas cor res pon -
diam às classes que co me ça vam a
sur gir. Essa so cie dade apre sen tava
também a co n fluência de dois cri té -
rios de es tra ti fi ca ção social: o tra di cio -
 nal e o eco nô  mico. O Esta do, po rém,
via a so cie  dade como es ta men tal,
dividida em três ordens: cle ro, nobre -
za e po vo, que na França formavam
o chamado Ter  ceiro Esta do. Todavia,
com o de sen volvimento capita lista,
co meçou a ha  ver uma di fe ren cia ção
eco nômica en  tre os in di ví duos, e s bo -
çando-se uma sociedade de clas   ses
dentro da so ciedade esta mental.

� Capitalismo comercial
Entende-se por capitalismo uma

forma assalariada de produção, na
qual se verifica uma separação entre
os que detêm os meios de produção
(empresários capi talistas) e os que
possuem apenas o seu trabalho (as -
sa lariados). Este é o elemento essen -
cial e definidor do capitalismo, que
comporta também algumas outras
ca racterísticas: organização em pre -
 sa  rial, espírito de lucro, ati tudes ra -
 cio nais, produção para o mer ca do e
trocas monetárias.

Chamamos de capitalismo co -
mer cial o período no qual a acu mu -
lação de capital se dá no âmbito da
circulação das mercadorias (troca), e
não em sua produção. A acu mu la ção
na produção somente se de sen  vol -
veria com a Revolução In dus trial do

século XVIII. No ca pi ta lis mo comer -
cial, a maior parte do lu cro fica com
os interme diários, com os co mer -
ciantes, e não com os empre sá rios
que produ zem as mer cadorias.

2. MER CAN TI LIS MO

� Conceito
“Política econômica” é a prática

eco  nômica de um governo, o modo
pelo qual é orientada a economia de
um país. A política mercantilista é a
po lítica econômica do capita lismo
co mercial, pois, na medida em que o
lu cro se acumula na circulação das
mer cadorias, a ên fase da política
mer   can tilista recai sobre a atividade
comercial.

Assim, a agricultura e a indústria
passam a ser consideradas ativida -
des subsidiárias, que devem ser
orien tadas em função dos interes ses.

� Objeto
Se hoje em dia consideramos

que a finalidade de uma política eco -
nômica é proporcionar o bem-estar
social à nação, isso não acontecia na
época do mercantilismo: nela, o obje -
tivo direto e fundamental era pro mo -
ver a força do Estado e, indiretamen -
te, incrementar a riqueza da bur gue -
sia. Evidentemente, há uma con tra di -
ção nesse processo porque, ao en ri -
que cer a burguesia, a política mer -
cantilista cria condições para que ela
suplante o Estado absolutista.

� Prática
Considerando-se que a riqueza é

obtida por meio do comércio, cabe
ao Estado organizar essa atividade
de modo que sejam atingidos seus
obje tivos. Conse quen temente, tal
política é inter ven cio nista, e não
liberal. O Estado pro cu ra conservar a
balança comercial favorável (mais
exportação e menos importação), o
que se tra duz num sal do monetário
que eviden cia o êxito da política eco -
nô mi ca e representa a riqueza da
nação. Para atingir esse objetivo, de -
sen vol ve-se uma política de mono -
pólios, tanto den tro da me tró pole
quan to em relação às co lô nias. Para
uma per  feita realização da po lítica
de monopólios, é necessário ado tar
me didas pro te cio nis tas, uti li zan do
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navios de guerra para com ba ter o
contrabando e ele vando as tari fas al -
fan degárias para im pe dir a im por  ta -
ção de pro dutos con corren tes. Po -
rém, como a con cor rên cia en tre as
po tências europeias era muito for te,
os ele mentos da prática mer cantilista
so mente seriam exequíveis em rela -
ção às colônias. Por isso, o sistema
co lo nial é a peça decisiva da po  lítica
mer cantilista.

� Tipos de mercantilismo
As metrópoles que possuíam co -

lônias conseguiram, ao menos ini cial -
mente, manter sua balança comer -
cial em situação favorável em relação
às demais nações euro peias. Assim,
quem não tivesse colônias seria obri -
gado a empregar meios indiretos pa ra
atrair as riquezas coloniais, principal -
mente os metais preciosos. A In -
glaterra expandiu o mer can ti lis mo co -
mer cial, cujo modo de ação era o
desenvolvimento do comércio maríti -
mo, por meio das com pa nhias de na -
vegação, pro cu rando man       ter a balan -
ça favo rável mediante a dife rença
entre os pre ços de compra e venda.
Na Fran  ça, desenvolveu-se o mer can -
tilis mo industrial (ou col ber tis mo, por
causa do ministro Colbert), no qual as
manufaturas de ar  ti gos de luxo pro du -
ziam os prin ci pais ren di mentos do Es -
ta do e da bur gue sia mercantil. A Ho -
landa empenhou-se em desenvolver
um tipo misto (comer cial-industrial),
com a criação de com panhias de
comércio e monta gem de refi narias de

açúcar. A Espa nha, tendo conse guido
me tais pre cio sos na América, pôde
desenvol ver uma política de ex por ta -
ção desses me tais em troca de mer -
ca dorias; daí o mer can ti lis mo bu li onis -
ta (metalista), se gundo o qual o metal
era a própria ri queza do país, e não
mero re pre sen tante dessa rique za.
Por tugal pas   sou por qua se todas as
ex pe riên cias da política mer can tilista:
mer can ti lismo comercial (na Ásia e
Áfri ca), mercanti lis mo in dus trial (du -
rante as cri ses comerciais) e mer -
cantilismo meta lista (no decorrer da
fase do ouro no Bra sil).

� O sistema colonial
Se to das as nações euro peias

bus cassem uma balança comercial
fa vorável, a concorrência mercantil fa -
ria com que algumas delas aca -
bassem não atingindo o seu objetivo,
ficando, as sim, com a ba  lança des fa -
vo rável. Nes sa medida, as colônias se
tor na vam indispensáveis, pois mante -
riam favo rá vel a balança mer cantil de
suas metrópo les. Daí a ne ces si dade
de enqua drar as co lô nias no con junto
da política mer  can tilista e do sis te ma
colonial, regi dos pela noção de acu -
mu la ção mer can til, de mo no pó  lio e de
prote cio  nis mo. As colônias de viam
alcan çar sua fi nalidade: enri que cer a
burguesia do reino e con tri buir para o
fortale ci men to do Es ta do. Portanto, a
ex plo ração co lo nial, de   ter  minada pela
me tró pole, de fi niu o sis tema co lonial e
o pró prio modo de pro du ção colo nial:
mono cul tura, lati fúndio e es cra vis mo.

� O novo escra vismo
A introdução de escravos afri ca -

nos ocorreu em virtude da impo sição
do sistema, pois era exatamente o
comércio de es cra vos que produzia
os maio  res lucros (muito mais do que
a produ ção de açúcar). A neces sida -
de de con ser var o lucrativo co mér cio
de es cra  vos explica a intro du ção de
ne gros africanos na pro du ção colo nial.
É dessa forma que se en ten de a subs -
 tituição do trabalho forçado in dí ge na,
usado na fase de implan ta ção da em -
 presa colonial, pelo tra ba lho do negro
africano. De fato, desde que a ativi -
dade eco nômica açuca rei ra se tor nou
rentável, o lucro passou a ser des via -
do das mãos do pro dutor (se nhor de
engenho) para as mãos dos inter me -
diá rios (reis e burguesia). A ideia de
que o indígena não se adap   tou à
produção é tradicional e su pe ra da.

� Tipos de colonização
A grande exploração agrícola

pos sibilitou a ocupa ção e defesa das
terras da América pelos por tu gue -
ses. Na América espanhola, a des -
coberta de me tais preciosos pro -
vocou uma con cen tração dos in te  res -
 ses e da defesa em áreas mais res -
tritas, como, por exemplo, o Golfo do
México. A colo ni za ção da Améri ca do
Nor te, porém, obe de ceu prin ci pal -
 men  te ao regi me de co lônias de po -
voa mento, nas quais a ocupação bá -
sica era empre endida por homens
que estavam des contentes com a
situação re li gio sa e política de seus
países de ori gem e que, portanto, pre -
ten diam cons     truir uma nova pátria em
terras ame ri canas.
_________________________________

3. CRONOLOGIA

Século XVI – Preponderância do
metalismo.
1492 – Descoberta da América.
1500 – Descoberta do Brasil.
Século XVII – Preponderância
do comércio.
Século  XVIII – Preponderância
da in dús tria.
1415 – Tomada de Ceuta pelos
portu gue s es.

Minas, portos e rotas do comércio colonial espanhol.
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1. A EXPANSÃO ESPANHOLA E
A CONQUISTA DA AMÉRICA

A expansão ultramarina espa -
nho la começou tar dia mente em re la -
ção a Portugal. Contudo, os
mesmos obje tivos mer  can ti  listas e a
jus ti fi ca ti va católica que orientaram
as via gens ma rí ti  mas lusas fizeram-
se pre sen tes nos em pre en di mentos
es pa nhóis. Por isso, quando Colombo
des cobriu a Amé  rica, em 1492,
anun ciou ter che ga do às Índias
dando a vol ta ao mun do.

Depois dos primeiros contatos
com a América recém-des co berta,
os es panhóis começaram a co lo ni -
za ção, ocu pan do  a Ilha His paniola
(Haiti). Daí partiram os “con quis ta -
do res” Hernán Cor tés e Francisco
Pizarro para a conquista do Mé xi co
(terra dos astecas) e do Peru (terra
dos incas). As riquezas me talíferas
lo calizadas na meseta mexicana e
no Al tiplano An di no fizeram com que
a me trópole espanhola con cen -
trasse a co  loni za ção nes sas áreas.
A Amé rica possuía em grandes
quan ti dades os me tais preciosos
(prata e ouro) que os europeus tanto
pro cu ra vam.

2. A ADMINISTRAÇÃO 
DO IMPÉRIO ESPANHOL

Os colonizadores es panhóis es -
ta beleceram, então, um sis te ma de
or ga nização político-admi nistrativo
que visava ao con trole direto sobre a
Amé rica, por meio da divisão do lm -
pé rio Es panhol em quatro vice-reinos:
Nova Espanha (México e Amé ri ca
Cen tral), Nova Granada (Equador,
Co  lômbia, Ve ne zue la e Pa namá), Pe -
ru (Peru, Bolívia e Chile) e Rio da Pra -
ta (Argentina, Paraguai e Uru guai).

A ocupação efetiva desse imen -
so ter ritório con cen trou-se na ex plo -
ra ção argentífera e aurífera, dei xan -
do de lado a agricultura tropical. O
polo dinâmico da ex plo ra ção li mi tou-
se à região repre sen ta da pelo Golfo
do Mé  xi co, o Por to de Ve  ra Cruz, de
on de saíam a prata e o ou ro em di  re -

 ção a Se vi lha, cu ja Casa de Con   tra   ta -
ção con  trola  va todo o co  mér  cio das
co lô nias.

A administração co lo nial ficava
por conta do Con se lho das Ín dias,
cria    do em 1524, por Car los I (tam -
 bém im pe ra dor da Ale ma nha, com o
no me de Carlos V), que no   mea   va os
vi ce-reis e capitães-ge   rais.

O vice-rei cor  res pon dia à maior
au  to ri dade exe cutiva na Amé   rica,
sen   do re  pre  sentante direto da co roa
es pa nho la e res ponsável por fun ções
mi litares, ju di ciais, fiscais, admi nis -
tra ti vas e fi nan cei ras.

Todo o aparelho buro crá tico
mon ta do tinha por obje tivo impedir o
con trabando e garantir a ma nu ten -
ção do mo no pó lio comercial e da co -
bran ça de impostos para a co roa es -
pa nhola.

MÓDULO 11 Colonização Espanhola na América

Centralizada nas   mãos dos reis, a colo ni zação
espanhola foi mar cada por um rígi do controle,
garantindo para o Estado e pa ra os mercadores
espanhóis os lucros da exploração co lo nial ame -
ricana.
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MÓDULO 12 Colonizações Inglesa, Francesa e Holandesa

1. INGLATERRA

� Antecedentes da coloniza ção
A Inglaterra, com a França e a

Holanda, insere-se no quadro das
navegações tardias.

No século XVI, enquanto Por tu gal
e Espanha do mi na vam e monopo li -
zavam as ricas regiões tropicais da
Amé rica, as expedições inglesas não
passavam de ex plo  ra ções no Novo
Mundo. De fato, a colonização in gle sa
na América teve início no século XVII,
e à Inglaterra não so bra ram ter ras
ricas e em abundância. Em com pa -
ração com as colônias luso-espanho -
las, as colônias da In gla ter ra eram
pobres e pouco desenvolvidas, pois

lo  ca li za vam-se em áreas de pouco ou
quase nenhum in teresse eco nômico
para o mercantilismo reinante na que -
la época.

Derrotados pela França na Guer -
ra dos Cem Anos (1337 a 1453),
os ingleses acabaram mer gu lhan do
em uma guerra civil — a Guerra
das Duas Ro sas (1455 a 1485) —
, que somente teve fim com a as cen -
são da Dinastia Tudor, a qual
realizara a centralização do poder
político.

Durante o reinado dos Tudors
(1485 a 1603), a In gla ter ra assistiu à
conso li dação do Estado Absolutista.

Henrique VIII, o segundo rei da
Di nas tia Tudor, im pul sio nou a forma -

ção do Estado Absoluto ao criar uma
Igre ja Nacional separada da Igreja
Católica. Em 1534, com o Ato de
Supremacia, o rei tornou-se chefe da
Igreja An gli cana.

Como uma das características
do Es tado Absolutista é a intole -
rância re li giosa, tiveram início as per -
se gui ções a católicos e protestantes
(pres bi terianos e puri tanos), que não
pro fes savam a religião oficial.

No governo de Elizabeth I (1558
a 1603), a Inglaterra passou por sen -
sí veis transformações so cio eco nô -
mi cas e políticas, que seriam
decisivas para o início do processo
co lo ni za dor.

Ao contrário do Brasil, as colônias espanholas foram divididas em quatro
grandes Vice-Reinos e quatro Capitanias Gerais, su bor dinadas
diretamente ao Conselho das Índias.

3. O TRABALHO COMPUL SÓ RIO (MITA)

A exploração das minas de prata e ouro foi realizada por
meio do trabalho com pul só rio dos in dí genas, par ti cu larmente da
“mita”, pela qual as al deias de índios eram for  çadas a en tre  gar
certa quan ti da de de seus mem  bros, aptos para rea lizar tra ba lhos
durante um prazo de  ter mi na do. Esses índios eram com   pen  sa dos com certa quan ti da de de dinheiro e des tinados
aos mais variados ser vi ços. Na reali da de, a “mita” era uma ins ti tui ção an te  rior à che ga da dos es pa  nhóis, ten do
sido pra ti cada pelos incas e ou  tras ci vi lizações pré-co lom bia nas.

A base socioeconômica da co  lo ni za ção espanhola foi o sis te ma de “en co mien da”, pelo qual o co lo ni za dor da
terra tinha o direito de receber dos índios um pa ga men to em tra ba lho, devendo em troca con vertê-los à fé católica.

Ao longo da colonização, o apa re lho bu rocrático foi dirigido pelos cha petones — espanhóis nascidos na
Espanha —, enquanto os crio llos, es panhóis nascidos na Amé   rica, ocupavam postos se cun dários da admi nis tra -
ção colonial.

4. CRONOLOGIA

1469 – Casamento de Isabel de Cas  tela e
Fernando de Aragão. 
1492 – Fim da Guerra de Re con quis ta e
Descobrimento da Amé ri ca. 
1493 – Bula lnter Coetera. 
1494 – Tratado de Tordesilhas, com se  de em
Sevilha. 
1503 – Criação da Casa de Con tratação. 
1511 – Início da colonização de Cu ba por
Diego Velásquez. 
1513 – Descobrimento do Oceano Pacífico
por Vasco de Bal boa.
1519-22 – Primeira viagem de cir cu na -
vegação da Terra. 
1519-21  – Conquista do Império Asteca
por Hernán Cor tés.
1524 – Criação do Conselho das Ín  dias,
presidido pelo rei da Es pa nha. 
1532 – Descobrimento da Califór nia.
1531-33 – Conquista do Império In ca por
Francisco Pi zar ro.
1535 – Fundação de Ciudad de los Reyes
(atual Lima).
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Durante seu reinado, houve a cria   -
ção de uma próspera burguesia, for -
jada pelos incentivos à na vega ção,
ao comércio e à pirata ria. Por outro
lado, a rainha impunha leis, como a
dos cercamentos (en clo su res), que
beneficiavam os grandes pro dutores
de lã de ovelha, utilizada nas manu -
faturas, criando, ao mesmo tempo,
uma vasta camada de mar gi na liza -
dos que inundavam as cida des, cons -
tituindo mão de obra ba rata para as
manufaturas inglesas. Afinal, a Lei
dos Pobres proibia a men dicância.

A entrada de metais preciosos
da Amé rica na Europa, levados por
mãos espanholas, ocasionou a Re vo -
lu ção dos Preços. A inflação tomou
con ta da eco nomia europeia e as ca -
ma das mais pobres da população
sentiram esse processo de uma for -
ma mais intensa, à medida que seus
ren dimentos não acompanhavam a
des valorização mo netária provocada
pela crescente in flação.

O processo original de 
ocupação das Treze Colônias.

Enquanto a burguesia mercantil
pros perava com esse processo, as ca -
 madas sociais subalternas viam sua
renda diminuir cada vez mais e au men -
tar a camada de pobres exis tente.

Em 1588, a rainha levou Filipe II,
da Espanha, a expor sua vul ne ra -
bi li da de. A esquadra inglesa der ro -
tou a "Invencível Armada" e colocou à
In gla terra a perspectiva de colo ni za -
ção de parte da América.

Com a morte de Elizabeth, que
não deixou herdeiros, deu-se a as -
cen são da Dinastia Stuart, da Es có -

cia. O reinado dessa dinastia ocu -
pou, pra ticamente, todo o sé cu lo XVII
e foi mar cado pelos cons tan tes
conflitos entre o rei e o Par lamento.

Os Stuarts eram ferrenhos de fen -
s ores do absolutismo e do mer can ti -
lis mo. No entanto, ao Parla men  to, que
abrigava burgueses ricos e pu ri ta nos,
interessava li mi tar os poderes reais
no que diz res peito ao aumento de
impostos e às leis que ferissem a
relativa auto nomia que es se órgão
tinha adquirido his to ri ca men te.

Como meio de se impor ao Par la -
 men to, os Stuarts iniciaram vio len tas
per  seguições aos burgue ses. Os con   -
 flitos desse período são de no mi na  dos
Revo luções Inglesas: a Pu     ri -
tana, de 1642 a 1649, e a Glo rio  sa,
de 1688, que co locou a bur gue sia
definiti va mente no poder na Inglaterra.

Para muitos, ficar na Inglaterra
era arriscado. Preferiram recomeçar
a vida do ou tro lado do Atlântico, o
que acabou impulsionando, ainda
mais, a colonização da América.

� O processo da colonização
Depois das primeiras viagens ex -

plo  ratórias rea li za das por Giovanni
Ca  boto, que atingiu a região do La -
bra  dor, no Canadá, foram iniciadas

as tentativas de co lo ni za ção na Amé -
ri ca do Norte. Ao contrário da co lo ni -
za ção de “ex ploração” que ca rac te ri -
zou a ocupação ibe ro -ame ri  ca na, os
in gleses fundaram, na sua grande
maioria, co lô  nias de po voa me nto. Es -
tas colônias foram ocu pa das, va    lo ri -
zadas e povoadas por refugiados re -
ligiosos que saíam em busca de no -
vas terras para fugir da in to le rân cia
re li giosa e política. Além disso, ele -
men tos do governo in glês ou em prei -
tei ros ligados ao Estado procuravam
ri  q uezas. “Havia ainda os infelizes,
des    de criminosos até va ga  bundos,
que vieram por conta própria ou fo -
ram in vo lun ta ria mente alugados para
tra balhar no Novo Mundo.”

As chamadas colônias de po voa -
mento, si tua das ao nor te dos Es  ta -
dos Uni dos, de di ca vam-se à po  li cul -
tura, ao ar te sa na to, ao co mér cio in -
ter no e ex  terno (co mér  cio trian gu  lar),
man ten  do re la ti va in dependên cia da
me tró  pole. Nessas re giões, pre  do -
minaram o tra ba lho livre e a or ga ni za -
ção fa mi liar.

Sir Humphrey Gilbert e Sir Walter
Raleigh fo ram os dois primeiros in -
 gle ses a fazer ten ta ti vas sé rias de
co lo ni za ção nas terras da América
do Nor te, na re gião da Virgínia. Esta

O mundo dividido entre as potências europeias.
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área aca   bou trans  for man do-se em
co lô nia de ex ploração, com mais
quatro outras colônias si tua das no
sul dos Es ta dos Unidos. Ao con   trá rio
das colônias de po  voa mento, as
áreas de exploração de sen vol veram
a gran   de pro priedade es cra vis ta
voltada pa ra a pro du ção de ar roz,
anil, tabaco e al go dão, vi san  do à ex -
por  tação para a Eu ro pa.

Os rumos que to ma ram as Treze
Co lônias Inglesas, as con tra di ções
en tre as colônias do Norte e Centro e
as do Sul, o grau de li ber da de dessas
co lônias fizeram com que, mais tar de,
a Inglaterra ado tas se uma política
mer  cantilista mais rí gi da, provocan do
a reação dos co lo nos e o proces so
de inde pen dência que rompeu o
pac   to colonial inglês, na segunda
me ta  de do século XVIII.

2. FRANÇA

A França iniciou tardiamente seu
processo de expansão. Mergulhada
em problemas internos, somente na
segunda metade do século XV ini -
ciou as navegações que proporcio -
naram a formação de seu Império
Colonial na América.

As navegações francesas tinham
por objetivo encontrar uma pas sa -
gem a noroeste para a Ásia. Assim
co mo os ingleses, os fran ceses or ga -
ni zaram sua ação em termos de pi ra -
ta ria e concessão de cartas de corso
reais contra a frota de países ibé ri cos
ou por meio de ataques a vilas e po -
voados da América Espanhola.

Na primeira metade do sé cu lo
XVI, os franceses organiza ram ex pe -
di ções para o Novo Mundo, sendo
Jac ques Cartier o explo ra dor da foz
do Rio São Lourenço entre 1534 e
1535, região que passou a ser de no -
mi nada Nova França.

Nesse momento, tiveram início
as guer ras de religião na França, o
que de teve, temporariamente, o mo -
vi men  to de expansão.

No início do século XVII, os fran -
ce ses fun dam Quebec, no Ca na dá,
área que se destinou ini cial mente à
ex plo ra ção agrícola e aca bou de  sen -
vol ven do um lu cra tivo co mér cio de
pe les. A partir de então, a ocu pação
do atual Ca na dá tor nou-se pro gres si -
va até a anexação da Lui sia na, em

1682, por Ro bert de Cavelier de Ia
Salle. A ocupação da Amé  rica do
Nor  te pe los franceses resultou em
cho ques com os in gle ses, como, por
exem plo, a Guerra dos Sete Anos
(1756-1763), travada em duas fren -
tes: uma ame ricana e outra eu ropeia.

Nas Pequenas An ti lhas, a ocu pa -
ção fran   ce sa deu-se prin ci pal mente
com a fun dação da Companhia das
Ín  dias Ocidentais por Col bert. Nas ilhas
de Guadalupe, Mar tinica, São Cris  tó -
vão, São Bar to lo meu, São Mar ti nho,
Santa Lúcia, San ta Cruz e Gra na da,
produziam-se ta ba co, al go dão, açú -
car, cacau, café e madeiras tin  toriais.

Essas regiões foram gra dual -
men te sendo perdidas pela França
em ra zão das guerras perdidas para
os in gleses. O Tratado de Paris de
1763, as si nado após a Guerra dos
Sete Anos, fez com que os franceses
en tre  gas sem o Canadá, as Peque -
nas An tilhas e o leste do Rio
Mississippi para a In glaterra.

Luís XIV
representou o
apogeu do
Abso   lutismo
francês.

3. HOLANDA

Até 1581, a Holanda era uma ex -
ten são do Império Espanhol. A
opres siva política de Filipe II levou
ao início do movimento de in depen -
dên cia, que acabou sendo reconhe -
ci do pela Espanha em 1609.

Mesmo durante o período em
que esteve subordinada aos es pa -
nhóis, a Holanda desenvolveu-se co -
mo um Estado capitalista, até mes -
mo com uma bur guesia pro fes sando
a religião pro tes tante cal vinista.

Em 1602, foi criada a Compa nhia
das Índias Orientais e, em 1621, a
Com  panhia das Índias Ocidentais,
por meio das quais os holandeses for -
 ta leceram sua política mercan tilista.

O momento de independência
da Holanda coincide com a for ma -
ção da União Ibérica (1580-1640).
Durante esse momento, Filipe II de -
cretou uma sé rie de sanções con tra
os ho lan de ses, além da proibição
de con ti nuar comer ci alizando com
as co lô nias es pa nholas e também
com o Brasil. Essas sanções gera ram
as Guer ras do Açúcar, que redun -
daram na ocu pação do Nordeste
brasileiro en tre 1639 e 1654.

O declínio holandês começa
com os Atos de Navegação, em
1651, de Oliver Cromwell, quando a
Holanda dei xa de realizar o co mér -
cio de ma té rias-primas e pro dutos
tro pi cais para a Europa.

4. CRONOLOGIA

1337-1453 – Guerra dos Cem Anos.

1455-85– Guerra das Duas Rosas.

1497 – Realização da primeira

expedição marítima inglesa por

Giovanni Caboto. 

1508 – Descobrimento da Baía de

Hudson por Sebastian Caboto.

1534 – Ato de Supremacia, dando

origem à Igreja Anglicana.

1534 – Descoberta da foz do Rio

São Lourenço por Jacques Cartier.

1581 – Independência da Holanda

em relação à Espanha.

1585 – Tentativa de colonização

inglesa na Virgínia.

1603 – Fundação de Quebec.

1620 – Chegada dos puritanos à

América no Mayflower.

1627 – Fundação da Companhia

de Comércio da Nova França.

1630-54 – Ocupação holandesa

no Nordeste brasileiro.

1642 – Fundação de Montreal

pelos jesuítas.

1673-74 – Descoberta dos Gran -

 des Lagos pelos jesuítas.
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MÓDULO 13 Primórdios da Colonização Portuguesa

1. PERÍODO 
PRÉ–COLONIAL (1500-30)

O governo português pouco se
interessou pelo Brasil nos anos que
se seguiram ao des co bri mento, uma
vez que o comércio com as Índias
ofe recia pers pec tivas de lucro muito
mais imediatas. É importante no tar
que, naquela época, a acu mu lação
de capitais se fazia principalmente
por meio da circulação de mer ca do rias
(ca pitalismo co mer cial ou acu mu la ção
pri mi ti va de capitais). To da via, o “aban   -
 dono” do Brasil pela me trópole foi
apenas relativo, já que a Coroa, além
de ar rendar a explo ra ção do pau-
brasil a um grupo de par  ti cu la res,
chegou a enviar duas ex pe di ções
ex plo ra do ras e duas guarda-cos tas.

2. INÍCIO DA COLONIZAÇÃO

A partir de 1530, Portugal viu-se
obri gado a mudar de atitude, tendo
em vista o fracasso do comércio de
especiarias e a presença constante
de entrelopos (contrabandistas) fran -
ce ses no li to ral brasileiro. Assim, com
o objetivo de proteger sua co lô nia e
nela de sen vol ver a produção açu ca -
rei ra, o rei D. João III (o Co lo ni za dor)
enviou para o Brasil uma pri mei ra e x -
pe di ção colonizadora, sob o co -
mando de Martim Afonso de Sou sa.

Martim Afonso percorreu o litoral
desde o Ma ra nhão até o Rio da
Prata, com bateu os con tra ban distas
que en controu e finalmente, em
1532, fun  dou São Vicente — primeira
vila do Brasil, mar co inicial da colo ni -
zação portuguesa na América e local
de ins ta la ção do primeiro engenho
de açú car. A colonização efe ti va, po -
rém, começaria alguns anos depois,
me dian te a criação das capitanias
he re di tárias e a monta gem de um
com ple xo agroindustrial e comercial
com base na produção açucareira.

3. CAPITANIAS 
HEREDITÁRIAS

A implantação do regime de
capi tanias hereditárias no Brasil, em

1534, está vin cu lada à incapacidade
econômica do Estado português em
financiar di re ta men te a colonização,
pois o monopólio do comércio com
as Índias se tornara de fi ci tá rio. Por
essa razão, e considerando a pre mên   -
cia de se colonizar o Brasil, D. João
III decidiu dividi-lo em ca pi ta nias
hereditárias, para que elas mes mas
fossem co lonizadas com re cur sos
particulares, sem ônus para a Co roa.

O regime de capitanias fora apli -
ca do com êxito nas ilhas atlânticas
(Ma deira, Aço res, Cabo Verde e São
Tomé). No próprio Brasil, já existia a
ca pitania de São João, cor res pon -
den te ao atual arquipélago de Fer -
nan do de Noronha.

O território brasileiro foi dividido
em 14 capitanias (uma delas sub di vi -
di da em dois lotes), doadas a doze
do natários. Os limites de cada ter ri tó -
rio, definidos sem pre por linhas pa ra -
lelas iniciadas no litoral, estavam es -
pecificados na Carta de Doação.
Este documento estipulava também
que a capitania seria he re di tá ria, in -
di vi sível e inalienável, podendo ser
read quirida somente pela Coroa. Um
se gundo documento era o Foral, que
regulamentava minuciosamente os
di reitos do rei. Na realidade, os do na -
tários não recebiam a propriedade
das capitanias, mas apenas sua
posse. De qualquer forma, possuíam
amplos poderes admi nis tra tivos, mi li -
ta res e judiciais, sendo responsáveis
uni camente perante o soberano. Tra -
tava-se, portanto, de um regime
administrativo  descentralizado.

São Vicente e Pernambuco foram
as únicas capitanias que prospe-
raram. O fracasso do projeto como
um todo decorreu de vários fatores:
fal ta de coordenação entre as ca pi ta -
nias, grande distância da metrópole,
ex cessiva extensão territorial, ata -
ques indígenas, desinteresse de vá -
rios donatários e, acima de tudo, in -
su ficiência de recursos.

As capitanias hereditárias não
de sapareceram com a criação do
Go  verno-Geral: elas foram gra dual -
men te readquiridas pela Coroa, até
se  rem totalmente extintas, na se gun -
da metade do século XVIII, pelo mar -
quês de Pombal.

A Carta de Doação, garantindo 
a posse da terra e estabelecendo 
as obrigações dos donatários, 
era uma das bases 
jurídicas do sistema de capitanias.

4. O GOVERNO-GERAL

Reconhecendo o fracasso do
regime de capitanias hereditárias,
D. João III resolveu criar o Governo-
Ge ral. Por meio dessa medida, o mo -
nar ca visava centralizar a admi nis -
tração colonial, subordinando as
capitanias a um governador-geral
que co or de nas se e acelerasse o
processo de co lonização do Brasil.
Com esse obje tivo, elaborou-se em
1548 o Re gi  men to do Governador-
Geral no Bra  sil, que regulamentava
as fun ções do governador e de seus
principais au xi lia res — o ouvidor-mor
(Justiça), o provedor-mor (Fazenda)
e o capitão-mor (Defesa). 

O primeiro governador-geral foi
Tomé de Sousa, que fundou Salvador,
primeira cidade e capital do Brasil.
Com ele vieram os primeiros jesuítas
e foi criado o primeiro bispado em
terras brasileiras. Este último fato é re -
levante, tendo em vista a im por tân cia
da lgreja Católica e sua estreita li-
gação com o Estado português.

A administração do segundo
governador-geral, Duarte da Costa,
apre sentou sérios problemas: suble -
va ção dos índios na Bahia, conflito
en tre o governador e o bispo e, prin -
ci palmente, a invasão francesa do
Rio de Janeiro (criação da França An -
tár tica). Em compensação, o terceiro
go vernador-geral, Mem de Sá, mos -
trou-se tão eficiente que a metrópole
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o manteve no cargo até sua morte; foi
ele quem conseguiu expulsar os in va -
so res franceses, graças à atuação de
seu sobrinho Estácio de Sá.

Depois de Mem de Sá, por duas
vezes a colônia foi dividida tem po ra -
ria mente em dois governos-gerais: a
Re partição do Norte, com capital em
Sal vador, e a do Sul, com capital no
Rio de Janeiro.

Durante a União Ibérica (domínio
espanhol sobre Portugal), o Brasil foi
trans formado em duas colônias dis tin -
tas: Estado do Brasil (cuja capital era
Sal va dor e, depois, Rio de Ja neiro) e
Es ta do do Maranhão (cuja capital era
São Luís e, depois, Belém). A reuni -
ficação só seria concretizada pelo
marquês de Pombal, em 1774.

5. AS CÂMARAS MUNICIPAIS

Além das ca pi ta nias e do Go ve r -
no-Ge ral, foram cria   das as Câ maras
Mu ni ci pais nas vilas e nas ci da des 

do Brasil Colônia. O con  trole político
das Câ ma ras Mu ni ci pais era exer ci -
do pelos gran des pro prie tá rios lo -
cais, os “homens-bons”, o que re for -
ça   va suas po  si ções so ciais de man -
do. En tre suas com  pe tên cias, des   ta -
ca vam-se o po der de li be rativo so bre
pre  ços de mer  ca do rias e a fi xa ção
dos valores de al guns tri  bu tos. “As
Câ maras de Be  lém e São Pau lo, por
exem plo, pro cu  raram ga ran tir o direi -
to de or ga ni zar ex pe di ções para escra -
vizar os índios, e as do Rio de Ja neiro
e Bahia mui tas ve zes es ta be le ceram
mo ratória para as dí vidas dos senho -
res de engenho e com ba te ram os mo   -
no  pó lios co mer ciais” (Bóris Faus to).

As eleições para as Câ  ma ras Mu -
ni cipais eram rea  li zadas entre os “ho -
mens-bons”. Elegiam-se três ve  rea -
dores, um pro cu rador, um te sou rei ro
e um es cri vão, sob a pre si dên cia de
um juiz or di ná rio (juiz de paz), mais
tarde substituído pelo juiz de fo ra. Ao

longo da co lo ni za ção, os cho ques
entre os interesses da me tró pole e os
da colônia, isto é, entre o cen tralismo
e o lo ca lis mo, foram sim bo li za dos,
res pec  ti va men te, pelo Go  ver no-Geral
e pelas Câ ma ras Mu ni cipais.

6. O ESTATUTO 
JURÍDICO DA COLÔNIA

A base jurídica da colônia estava
assentada num estatuto, idêntico ao
da metrópole, isto é, seguia as de no -
mi na das Ordenações Reais, con -
jun tos de leis publicadas pelo Estado
por tuguês, que possuíam como ca -
rac terística a ação centralizadora e
absolutista. As primeiras foram as Or -
de nações Afonsinas (1446), al te ra -
das em 1512 pelas Ordenações Ma -
nue linas e, em 1603, pelas O r de na -
ções Filipinas. Tinham por ins piração
ori ginária o Código Romano e o di rei -
to de Justiniano.

7. CRONOLOGIA

1501 – Primeira expedição explo ra  dora.

1503 – Segunda expedição explo radora. 

1504 – Criação da capitania de São João, doada a

Fernando de No ronha.

1516 – Primeira expedição guar da-costas.

1526 – Segunda expedição guar da-costas.

1530 – Expedição colonizadora de Martim Afonso de

Sousa. 

1532 – Fundação  da  vila  de  São Vicente.

1534 – Implantação do regime de capitanias here -

ditárias.

1549 – Tomé de Sousa, primeiro governador-geral;

fundação da ci da de de Salvador.

1553 – Duarte da Costa, segundo governador-geral.

1554 – Fundação de São Paulo.

1555 – Instalação da França An tár  tica na Baía da

Guanabara.

1558 – Mem de Sá, terceiro gover nador-geral.

1565 – Fundação da cidade do Rio de Janeiro. 

1567 – Expulsão dos franceses do Rio de Janeiro.

1580 – Início da União Ibérica.

MÓDULO 14 Economia e Sociedade Açucareiras e Pecuária

1. INTRODUÇÃO

Em consequência do tipo de co-
lonização desenvolvida por Portugal
no Brasil, uma colônia de explora ção,
en contramos as seguintes ca rac te -
rís  ticas gerais:

• Uma economia integrada no
sis te ma capitalista nascente, for ne -
cen do ao centro dele produtos ve ge -
tais tropicais, alimentos, matérias-pri -

mas e metais preciosos. Con se quen -
 te men te, era complementar, es pe -
 cializada, altamente dependente do
mercado consumidor me tro po li ta no e
basicamente extrovertida, ou se ja, de
exportação.

• Uma economia pre da tória, isto
é, altamente desgastante em relação
aos recursos naturais da co lônia.
Essa característica de pre da do ra
esteve relacionada à própria uti li -

zação das práticas agrícolas ru di -
men  tares, tais como a queimada ou
coi vara, que acarretaram um rápido
esgotamento da terra.

2. A GRANDE LAVOURA

A produção colonial estava ba -
sea da na grande propriedade mo no -
cul tora. O surgimento da grande pro -
 prie dade no Brasil não está apenas
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re lacionado à exigência de uma pro -
du ção de larga escala, objetivando o
lucro pela exportação de produtos
tro  picais, mas a determinados fa to -
res his  tóricos de origem, como as
doa ções das grandes áreas na forma
de ses  marias (pertencentes a uma
de ter  minada capitania hereditária), à
ne  cessidade de ocupação efetiva do
ter  ritório e, principalmente, às exi gên -
 cias criadas pela cana-de-açúcar,
pro duto que foi inicialmente cultivado
no Bra sil e se tornou a base da nossa
co lonização inicial.  O referido pro du -
to, possuindo uma baixa pro du ti vi da -
de por unidade territorial de plantio,
não seria lucrativo. Ne ces sa ria men -
te, para sê-lo, teve de ser cul tivado
em larga escala de pro dução.

No Brasil, a grande propriedade
dominante foi o denominado latifún-
dio (grande propriedade, com uti li za -
ção de muita mão de obra, técnicas
precárias e baixa produtividade). Em
algumas regiões, como Bahia e Per -
nam  buco, na época do apogeu da
cana-de-açúcar, entre os séculos XVI
e XVII, desenvolveram-se al gu mas
gran  des propriedades do tipo
plan ta tion, mas não chegaram a ter a
mes ma produtividade que as fa mo -
sas plantations da região antilhana.

� A escravidão
Outra característica geral foi a

pre dominância do trabalho escravo.
A implantação desse novo es cra vis -
mo está adequada às exigências do
sis tema capitalista nascente e de sua
efe tivação na periferia do Sistema
Co lonial, ou seja, foi fundamental pa -
ra realizar a acumulação de ca pitais.
A mão de obra escrava, no Bra  sil,
abrangeu dois tipos: a in dí ge na (ou
escravismo vermelho) e a ne gra afri -
ca na. A primeira, apesar de to da
uma reação contrária dos pa dres
jesuítas, foi praticada até 1758,
quan do ocorreu a abolição do es cra -
vis mo índio em face do decreto pu -
blicado pelo marquês de Pombal. A
mão de obra escrava negra já era
ado tada pelos portugueses nas ilhas
do Atlântico, sendo, portanto, o trá -
fico negreiro preexistente ao des co -
bri  mento do Brasil. (Remonta a, apro -
ximadamente, 1440.) No Brasil, as
pri  meiras levas de escravos ne gros
foram introduzidas na década de

1530, mas o tráfico negreiro tor nou-
se mais intenso a partir de 1550, com
a dinamização da agricultura cana -
viei ra no Nordeste, Bahia e Rio de Ja -
nei ro. Ante o tipo de técnica agrí cola
u ti li zada pelos negros e mais ade -
qua  da às exigências da pro du ção co -
 lo nial, é dito que um “negro cor res pon -
 dia ao trabalho de quatro in dí ge nas”.
Como é sabido, a es cra vi dão ne  gra
pro lon gou-se até 1888, ten do o trá fi co
sido ex tinto em 1850. Do sé cu lo XVI até
a abo lição do trá fi co, fo ram intro du zi -
dos e ficaram no Bra sil qua se
3.500.000 negros, di vi di dos ba si ca -
mente, em virtude de sua ori gem, em
dois gru pos: sudaneses e ban tos.

3. FORMAÇÃO 
SOCIAL DO BRASIL

Além do indígena, cuja história e
cultura já foram aqui estudadas, dois
outros elementos humanos foram res -
 pon sá veis pela estruturação social do
Brasil: o elemento branco, que, ape -
sar da origem marginal metropo -
litana, par  ti cipa em gran de parte do
pro cesso de domi na ção; o ele mento
ne gro, que, atuando co mo mão de
obra na es tru tura produ tiva, re -
presentou a base da colonização, "o
pilar mais sólido so bre o qual se
erigiu a sociedade brasileira".

� Os portugueses
Consideram vá rios autores que a

maior parte dos ele mentos brancos
vindos para o Brasil na época da co -
lo ni za ção eram de gredados, conde -
na dos a pagar penas de li tuo sas em
terceira instância de gravi da de. De
fato, os in fra to res da lei em primeiro e
segundo graus eram de por ta dos para
a África e somente os de ter cei ro grau
vi nham para o Brasil, o que de mons -
tra a as pe reza da vida na colô nia.

Os primeiros bran cos deixados
em terra por Cabral eram de gre da -
dos. Martim Afonso de Sousa repetiu
o comportamento de Cabral, dei xan -
do igualmente homens com penas a
cum prir pelos seus crimes. Consta
que, entre 256 casos de penas de
de gre do, 87 foram enviados para o
Bra sil. Além dos degredados, vieram
tam  bém aventureiros europeus acos -
tu mados a andanças, em busca de

ri que za e oportunidades. Isto explica
o nú mero de holandeses, franceses,
ale mães e até mesmo italianos que
vie ram para o Brasil como mer ce ná -
rios nas expedições portuguesas.

Porém, não se devem ne gli gen -
ciar os brancos fidalgos que vieram
pa ra o Brasil por vários motivos:
porque tinham tido fra cas sos no Rei -
no, ou porque se en di vi davam e não
podiam saldar seus com promissos,
ou ainda porque a ex pec tativa do
Eldorado, que seria o No vo Mundo,
os atraísse.

Pelo mapa do litoral brasileiro, retra-
tando a produção açucareira no século
XVI, percebe-se que Pernambuco 
e Bahia pos suíam o maior número 
de engenhos produtores de açúcar.

É evidente que não foi a pre sen -
ça desses elementos brancos (e, por -
tan to, um problema de ordem racial)
que determinou a forma de co lo ni za -
ção do Brasil. A questão foge a essa
fa lácia ideológica, resolvendo-se
no con texto de uma análise do ca pi -
ta lis mo comercial e de sua resul -
tante: o sis tema colonial tradicional.

A influência do elemento branco
por tuguês no processo da colo ni za -
ção tem raízes na própria formação
étnica de Portugal, dado que, ao
con trá rio dos anglo-saxões, os por tu -
gue ses não fizeram nenhuma restri -
ção à in tegração com os negros e
índios, o que provocou a proliferação
de mes ti ços no Brasil. Além disso, os
por tu gue ses tinham grande capaci -
dade de adaptação a novas con -
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dições cli má ticas – resultado talvez
da própria va riação climática da
Península Ibé ri ca, cujo clima é muito
mais seco (tipo afr icano) que úmido
(tipo europeu).

O desenvolvimento cultural do
Brasil, nossas instituições, usos e
cos tumes estão profundamente in -
fluen ciados pela cultura portuguesa,
pra ticamente transplantada para o
Bra sil e modificada ao sabor das
con di ções locais.

Outro grupo que pertence à ra ça
branca e que muito atuou no Brasil
desde os tempos coloniais foram os
ju deus. Os judeus portu gue ses, con -
ver tidos ao cristianismo e por isso
cha mados de cristãos-novos, vie -
ram ao Brasil para integrar-se no se -
tor comercial do açúcar. Aqui, fo ram
pouco perse guidos pelos Tri bu nais
da Inquisição. As visitações do Santo
Ofício ao Brasil con si de ra vam muito
levemente seus deslizes re li giosos
(ao contrário do Santo Ofício na
Penín sula Ibé ri ca). Muitos de les
integraram-se no setor da pro du ção
de açúcar, até mesmo por meio de
ca sa men to com as melho res
famílias fi dalgas vindas do Reino.

4. A ESPECIALIZAÇÃO

A última característica geral da
nos sa economia foi o fato de ela ter
sido caracterizada por pe río dos ou
fases, nos quais sobressai um “pro -
duto-rei ou chave”. Tais pe río dos
eco nômicos, apesar de terem sido
chamados de ciclos eco nômicos, na
realidade não se configuram pre ci sa -
men te como tais, na medida em que
são fa ses estanques com pre do mi -
nância de um produto básico para
ex por ta ção. É nesse to cante que se
as se me lham a um ciclo econômico.

5. PAU-BRASIL

Durante o Período Pré-Colonial
(1500-30), o extrativismo vegetal de
pau-brasil constituiu o único objetivo
de Portugal no Brasil. Essa ex plo ra -
ção era um monopólio da Coroa (es -
tan co), que o arrendava a par ti cu la -
res: estes utilizavam mão de obra in -
dí gena, remunerando-a com bu gi -
gan gas. Em se tratando de uma ati vi -
dade predatória e, portanto, iti ne ran -

te, apoiada em feitorias (meros en tre -
pos tos para armazenagem do pau-
bra sil), a ex tra ção da madeira ver me -
lha não che gou a promover o po voa -
men to da co lô nia e, por outro lado,
tam bém não con seguiu impedir a
pre sença de es tran geiros no litoral
bra  sileiro.

6. O MUNDO DO AÇÚCAR

A partir de 1530, em razão da
que da do comércio com os produtos
das Índias e atendendo à neces sida -
de de defender sua colônia america -
na, o go verno luso decidiu efetivar a
colo ni zação do Brasil. A base eco nô -
mi ca do empreendimento seria a
produção de gêneros tropicais, vi -
san  do à de man da externa.  O pro du -
to escolhido foi o açúcar, que era de
grande acei tação na Eu ropa e que
os por tugueses já vi nham produzin -
do nas ilhas do Atlân tico (Açores,
Ma deira e Cabo Verde). No Brasil, as
condi ções climáticas e o tipo de solo
(mas sapê, em Per nam bu co) favore -
ce ram a lavoura ca na viei ra. De gran -
de impor tância foi a partici pação fla -
men ga no fi nan cia mento, trans por te,
refinação e prin ci pal mente na co mer -
cialização do açú car. Aliás, foram os
ho lan de ses que mais lucraram com a
pro du ção açu ca reira do Brasil.

Como parte do Sis te ma Colonial
Tra  di cio nal (ou Antigo Sis  tema Colo -
nial), o Brasil produziu açúcar em
larga escala, apoiando-se em três
elementos: mão de obra es cra va,
latifúndio e monocultura. A agro    in -
dús tria do açúcar no Nordeste le vou
o Brasil à posição de maior pro du tor
mundial em meados do século XVII,
gra ças à associação de in te res ses
luso-flamengos. Todavia, com o es -
tabelecimento do domínio es pa nhol
sobre Por tu gal (1580-1640) e a
situação de guerra vigente entre Es -
 pa nha e Holanda, aquela as so cia ção
foi rompida e os ho landeses in va di -
ram o Brasil em 1624-25 e 1630-54.
Ex pul sos, passaram a cultivar
cana-de-açúcar nas Antilhas. Assim,
na se gunda metade do século XVII, o
Bra sil per deu a hegemonia na
produção mun dial de açúcar — fa to
que as si na lou a decadência econô -
mica do Nor des te.

7. ATIVIDADES 
SUBSI DIÁ RIAS – PECUÁRIA

É provável que as primeiras
cabeças de gado bovino te nham
sido introduzidas no Brasil, em 1534,
por D. Ana Pi mentel, esposa e pro cu -
ra do ra de Martim Afonso de Sou sa.
Mais tarde, o go ver nador-geral Tomé
de Sousa re servou uma de suas
caravelas para transportar gado bo -
vino. Como atividade complementar
à empresa açu ca rei ra, o gado forne -
ceu alimento, força motriz e meio de
trans porte. A irradiação das fa zen -
das de gado, a partir de Pernambuco
e Bahia, foi particularmente be ne fi -
cia da pelo êxito da agroindústria do
açúcar; pelas proi bições me  tro po li ta -
nas de criar gado na faixa li to rânea;
pela exis tên cia, no interior, de terras
de so cu padas, de vias flu viais, “lam -
be douros” (sal-gema) e ve ge ta ção fa -
vorável. Nas grandes fazendas de
gado, foi utilizado o tra ba lho es cravo
africano e, nas demais, a mão de obra
livre do ele men to in dí gena.

8. LAVOURA DE
SUBSISTÊNCIA

Como a pecuária, a lavoura de
subsistência foi uma pro je ção da em -
presa agrícola canavieira, for ne cen -
do alimento para a população dos
en ge nhos. Essa atividade foi es ti mu -
la da pela metrópole e praticada por
es cravos, o que justifica o de  sin te -
res se dos fazendeiros e as crises de
fo me no Período Co lonial. A man -
dioca, o milho e o feijão, culturas de
origem in dígena, foram as espécies
que se de senvolveram na colônia.

C1_3A_CONV_TEO_Lis  19/10/10  15:20  Página 128



– 129

9. CRONOLOGIA

1502 – Contrato entre a Coroa
portuguesa e Fernando de Noronha
para a exploração comercial de
pau-brasil e es cra vos. 
1533 – Fundação do Engenho do
Governador ou dos Erasmos, em São
Vicente, por Martim Afonso de Sousa.
1534 – Introdução do gado na
capitania de São Vicente. 

1535 – Primeiro engenho de açú -
car em Olinda.
1538 – Chegada ao Brasil dos pri -
mei ros escravos africanos.
1568 – Início do tráfico regular de
escravos negros para o Nordeste do
Brasil.
1614 – Estabelecimento da pri mei -
ra feira de gado na Bahia.
1640 – Edital de Maurício de Nas sau
proibindo a produção do açúcar sem 

o plantio paralelo da mandioca.
1642 – Decreto do monopólio do
tabaco em favor da Coroa.
1649 – Criação da Companhia
Geral de Comércio do Brasil.
1652 – Apogeu das exportações
de açúcar no Período Colonial.
1655 – Proibição da extração de
sal em qualquer parte do Brasil.
1682 – Criação da Companhia Geral
de Comércio do Estado do Maranhão.

1. UNIÃO 
IBÉRICA (1580-1640)

Em 1578, o jovem rei D. Se bas -
tião I morreu lutando con tra os mou -
ros, em Al cá cer Quebir, no norte da
Áfri ca, desencadeando uma cri se su -
ces sória. O trono lu so ficou com seu
tio-avô, o car deal D. Henrique, que
mor  reu em 1580, ex tin guin do-se a Di -
nas tia de Avis. O pa rente mais pró xi -
mo e com direitos à Coroa por tu gue -
 sa era Filipe II, rei da Es panha, pe r -
ten cente à Ca sa Real de Habsburgo,
que ordenou ao duque de Al ba a in -
va são de Portugal. Este rei contou
com o apoio da nobreza e da bur -
gue  sia portuguesas, ofe re cen do fa -
vo res e riquezas do Im pé rio colo nial
es pa nhol da Amé rica. Apesar do do -
mí nio es  panhol em Portugal, es te man -
teve sua au to no mia adminis tra tiva,
mas foi atin gido por uma grande de -
cadência eco nômica. Outro des do -
bra mento foi o fechamento dos por -
tos ibéricos aos navios flamen gos,
até mesmo nas co lô nias, boico tan do
des ta forma o co mér cio açu ca rei ro. O
boi cote e o con fis co dos navios fla -
men gos acar re ta ram as invasões
holan de sas no Brasil e nas feitorias
de escravos da África.

2. INVASÕES NO 
PERÍODO FILIPINO

� A França equinocial
(1612-1615)
Em 1612, Daniel de Ia Touche, se   -

nhor de La Ravardière, fundou a Fran -
 ça equinocial, aproveitando os pri -
 meiros contatos estabelecidos por

seus conterrâneos, Jacques Rifaut e
Charles des Vaux, que haviam che ga -
do ao Maranhão em 1594, vítimas de
um naufrágio. Essa nova colônia fran   -
cesa teve duração efêmera. Em 1615,
sob o comando de Jerônimo de Al  bu -
quer que, Diogo Mo re no e Ale xan  dre
de Mou ra, os por tu gueses eli  mi  na ram
a França equi nocial.

� Ataques ingleses
No final do sé culo XVI, além

dos fran ceses, devem-se men cionar
os ata ques de corsários in gle ses,
obje ti van do o sa que puro e sim ples.
Em 1583, Edward Fen ton en trou em
San tos, sen     do re pelido em seguida.
Mais tar   de, outro pirata in glês,
Thomas Ca ven dish, ocupou San  tos
no Natal, re pe tindo a fa ça nha em
1592. An te rior men te, o ata que co -
man da do por Withrington e Lis ter em
Salvador ha via fra cas sa do.

� Invasões holandesas
As invasões ho lan desas na pri -

mei ra me tade do século XVII estão
as sociadas à União Ibérica. Afinal,
an tes do do mí nio dos Habsburgos,
as re lações co mer ciais e finan cei ras
en tre Portugal e Ho lan da eram in ten -
sas. Entretanto, pou co antes de Filipe
ll tornar-se rei de Portugal, os Países
Bai xos ini cia ram violenta guer    ra de
in de pen dência, ten tando libertar-se
do jugo es panhol. Iniciada em 1568,
es sa guerra de libertação cul mi nou
com a União de Utrecht, sob a chefia
de Gui lher me de Orange. Em 1581,
nasciam as Províncias Unidas dos
Países Baixos, mas a guerra con ti -

nuou. Assim que Filipe ll assumiu o
tro no luso, proibiu o comércio açu ca -
rei ro luso-flamengo. O embargo de
na vios holandeses em Lisboa pro vo -
cou a criação de com pa nhias pri vi le -
gia das de co mér cio. Entre 1609 e
1621, hou ve uma trégua, que
permitiu a nor malização temporária
do co mér cio entre Bra sil-Portugal e
Holanda. Em 1621, ter minada a
trégua, os ho lan de ses fundaram a
Companhia de Co mér cio das Índias
Ocidentais, cujo alvo era o Brasil.
Começava a Guerra do Açú car.

A primeira invasão foi na Bahia,
realizada por três mil e trezentos sol -
da dos. Salvador foi ocupada sem
mui ta resistência. O governador Dio -
go de Mendonça Furtado foi preso e
a cidade, saqueada. A população fu -
giu para o interior, onde a re sis tên cia
foi organizada pelo bispo D. Mar cos
Teixeira e por Matias de Al bu quer -
que. Nessa conjuntura, os baia nos
re ce be ram a ajuda de uma es qua dra
lu so-espanhola (“Jornada dos Vas sa -
los”) e, em maio de 1625, os ho lan -
de ses foram expulsos.

A segunda invasão holandesa no
Nordeste foi dirigida contra Per nam -
bu co, uma capitania rica em açúcar
e pouco protegida. Olinda e Recife
fo ram ocupadas e saqueadas. A re -
sis tência foi comandada por Matias
de Albuquerque, a partir do Arraial
do Bom Jesus, e durante alguns
anos im pediu que os in vasores am -
plias sem sua área de do mi na ção.
Mas a “trai ção” de Domingos
Calabar al te rou a si tua ção. 

MÓDULO 15 Invasões no Brasil Colonial
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Entre 1637 e 1644, o Brasil ho lan -
dês foi governado pelo conde Mau rí -
cio de Nassau-Siegen, que expandiu
o do mínio holandês do Nordeste até
o Maranhão e con quis tou Angola (for -
ne cedora de escravos). Porém, em
1638, fra  cassou ao tentar con quistar
a Bahia. Quando Portugal res taurou
sua independência e assinou a Tré -
gua dos Dez Anos com a Holanda,
Nas sau continuou administrando o
Bra  sil holandês de forma exemplar.
Ur banizou Recife, fun dou um zo oló -
gi co, um observatório astronômico e
uma bi blioteca, construiu jardins e
pa lácios e promoveu a vinda de ar -
tistas e cientistas para o Brasil. Além
disso, adotou a to lerância religiosa e

dinamizou a economia canavieira.
Sua política granjeou-lhe o apoio da
aris tocracia local, mas en trou em
cho  que com os objetivos da Com pa -
nhia das Índias Ocidentais. Em 1644,
Nas sau demitiu-se. Nesse ín terim, os
pró prios brasileiros organizaram a
luta contra os flamengos, com a ln -
surreição Pernambucana. Os lí de res
foram André Vidal de Negreiros, João
Fernandes Vieira, Henrique Dias
(negro) e o índio Filipe Camarão. Em
1648 e 1649, as duas batalhas de
Gua rarapes foram vitórias dos na -
tivos. Em 1652, o apoio oficial de Por -
tu gal e as lutas dos holandeses na
Eu ropa contra os ingleses, em de cor -
rên cia dos prejuízos causados pelos

Atos de Navegação de Oliver
Cromwell, levaram os holandeses à
Capitulação da Campina do Ta bor da.
Expulsos do Brasil, os holandeses fo -
ram de sen vol ver a produção de açú -
car nas Antilhas, con tri buindo para a
crise do complexo açucareiro nor -
destino. Mais tarde, Portugal e
Holanda firmaram o Tratado de Paz
de Haia (1661), graças à mediação
inglesa. Segundo tal tratado, a Ho -
lan da recebia uma indenização de 4
milhões de cruzados e a cessão pe -
los portugueses das ilhas Molucas e
do Ceilão, recebendo ainda o di reit o
de comerciar com maior liber da de
nas possessões portuguesas, em ra -
zão da perda do Brasil holan dês.

3. CRONOLOGIA

1578 – Morte do rei D. Sebastião
na Batalha de Alcácer Quebir, na
África.
1580 – Morte do cardeal-rei D. Hen -
 rique; extinção da Dinastia de Avis e
início da União lbérica (Do mínio
Filipino).
1588 – Derrota da “Invencível Ar -
ma  da”.
1591 – Thomas Cavendish sa queia
Santos e São Vicente.
1595 – James Lancaster saqueia o
Recife.

1621 – Criação da Companhia 
Holandesa das Índias Ocidentais.
1624 – Invasão holandesa na Bahia.
1630 – Invasão holandesa em Per -
nam buco.
1637 – Início do governo de Nas sau;
Pedro Teixeira sobe o Rio Amazonas
até Quito.
1640 – Fim da União Ibérica (Res -
tauração Portuguesa); expulsão dos
jesuítas de São Paulo.
1645 – lnício da lnsurreição Per -
nam  bucana contra os holan deses.

1649 – Criação da Companhia
Geral de Comércio do Brasil.
1651 – Fim da Trégua dos Dez
Anos entre Portugal e Holanda.
1654 – Expulsão dos holandeses
do Brasil.
1606 – Destruição das reduções
do Guairá por Manuel Preto e Antônio
Raposo Tavares.
1612 – Fundação da França equi -
no cial.
1602 – Criação da Companhia
Holandesa das Índias Orientais.

MÓDULO 16 Expansão Territorial e Tratados de Limites

1. BANDEIRISMO

As bandeiras, tradicionalmente
de     finidas como expedições particu -
la res, em oposição às entradas, de
ca rá ter oficial, contribuíram, decisi -
va  men te, para a expansão territorial
do Bra sil Colônia. A pobreza de São
Pau  lo, decorrente do fracasso da la -
vou ra canavieira no século XVl, a
pos   sibilidade da existência de me tais
pre    ciosos no interior e, particular -
men     te, a necessidade de mão de
obra para o açúcar nordestino, du -
ran  te a União Ibérica, levaram os
pau  listas a organizar a caça ao índio,
o bandeiris mo de contrato e a pes -
qui sa mineral.

� O ciclo da caça ao índio
Inicialmente, a caça ao índio

(pre a  ção) foi uma forma de suprir a 
ca  rência de mão de obra para a
pres   tação de serviços domésticos
aos pró prios paulistas. Logo, porém,
trans for mou-se em atividade lucra ti -
va, desti na da a complementar as ne -
ces  sida des de braços escravos,
bem co mo para a triticultura paulista.
Na pri meira metade do século XVII,
os vicen tinos realizaram incursões,
prin ci palmente contra as reduções
je suí ti cas es pa nholas, resultando na
des tru i ção de vá rias missões, como
as do Guai rá, Itatim e Tape, por An -
tônio Ra  po so Ta va res. Nesse perío -
do, os ho  lan deses, que haviam
ocupado uma par te do Nordeste

açucareiro, tam  bém con quis taram
feitorias de es cra  vos negros na
África, aumen tan  do a es cassez de
escravos africa nos no Bra sil.

� O ciclo do 
bandeirismo de contrato
A ação de bandeirantes paulis -

tas contratados pelo gover nador-
geral ou por senhores de engenho do
Nor des  te, com o objetivo de com ba -
ter ín dios inimigos e des truir qui lom -
bos, corresponde a uma fase do ban -
dei  rismo na se gunda metade do sé -
cu lo XVII. O principal acon teci mento
des se ciclo de bandeiras foi a des -
trui ção de um conjunto de qui lom  bos
si tuados no Nordeste açuca rei ro, co -
nhe cido gene ri camente co mo Pal ma -
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res, desta can do-se nes se epi só dio o
ban dei ran te paulista Domin gos
Jorge Ve lho.

� Grande ciclo do 
ouro e dos diamantes
Inicialmente, os vicentinos dedi-

ca ram-se ao chamado ouro de lava-
gem, localizado nos arredores de
São Paulo e em Iguape, Paranaguá,
Curi tiba e Santa Catarina. Entre -
tanto, a atua  ção das bandeiras
paulistas, em busca das minas e
dos metais pre cio sos, foi estimulada
pela crise da la voura canavieira e
pela Coroa por tu  guesa no final do
século XVII. Nessa época, foi
descoberto ouro em Minas Ge rais
por Antônio Ro dri gues Arzão. Com
isso, ini ciaram-se a ocu pa ção e o
povoamento na área mi ne ra dora
dos atuais Estados de Minas Gerais,
Mato Grosso e Goiás.

2. A EXPANSÃO OFICIAL

Entende-se por expansão territo -
rial oficial o processo de anexação e
ocupação de vastíssimas áreas pro -
mo vido pela Metrópole.

O ponto de partida dessa expan -
são oficial foi a luta contra os france -
ses na época da fundação da França
Antártica (1555/1567). Contudo, a fa -
se mais importante de ampliação ter -
ri torial coordenada pela Metrópole
ocor reu durante o Domínio Filipino
(1580/1640).

Durante o século XVI e início do
sé culo XVII, a competição entre as
me tró poles europeias para a aqui si -
ção de colônias no Novo Mundo, par -
ti cu larmente aquelas nações mar gi -
na  lizadas pelo Tratado de Tor de si -
lhas, resultaria na tentativa de ocu pa -
ção de território na América, e o Bra -
sil tornou-se um dos principais alvos,
du rante o longo período de do mi na -
ção espa nho la. Temendo a perda de
par te da Colônia, a Coroa viu-se obri -
ga da a ex pulsar os invasores e criar
nú cleos de povoa mento nas regiões
atin gidas.

� Luta contra os ingleses
O ano de 1530 marca a entrada

de comerciantes e navegadores da

In gla terra no Atlântico Sul (William
Haw kins): um comércio regular es ta -
be    leceu-se com as regiões da África
Oci  dental e do Nordeste do Brasil;
era um comércio ilícito que se de sen -
vol   veu diretamente com os índios, mas
de pequena monta. Pos te rior men  te,
os ingleses operaram as so cian  do-se
a co mer ciantes por tu gue ses.

As incursões ar ma das dos ingle -
ses constituíram epi só dios de luta
pelo comércio livre, contra o mo no -
pó  lio (Pacto Colonial) que os países
ibé ri cos estabeleceram em relação às
suas co lô nias. Até a União das Co -
roas Penin sulares, o porto de Lisboa
fo ra o gran de empório comercial da
Eu ropa com referência aos produtos
co loniais, pos terior mente dis tribuídos
pelos navios mercantes holandeses e
in gleses. Mas as proi bições dos reis
es panhóis, após 1580, a qualquer
comércio que não fosse português ou
es panhol alteraram, qualita tiva men -
te, a si tua ção.

Os ingleses limitavam-se a as sal -
tos de piratas e corsários, embora as
pri meiras tentativas estivessem liga -
das às pre  tensões do candidato ao
trono Prior do Crato, apoiadas pela
In gla ter ra e França.

Em 1583, dois galeões de guer ra,
sob o comando de Eduardo Fenton,
en traram em Santos, alegando a
mor te de Filipe II e a posse de D. An -
tô  nio, Prior do Crato. Mas nada con -
se guiram dos vicentinos, e naus es pa -
 nholas pu seram um galeão a pique.

Entretanto, no Natal de 1581,
Tho mas Cavendish, coman dan -
do três de seus navios, tomou
Santos de surpre sa e a saqueou.

Em 1595, nova expedição
en ca mi  nhou-se contra Recife,
sob o co man do de James
Lancaster, re sul tan do em êxito
total.

� Conquista das
regiões 
se tentrionais
• A conquista da

Paraíba: ao tem po da “União
Peninsular”, o po voa men to
ape  nas alcançava as ca pi ta -
nias here ditárias de Itamaracá.

Os poucos colonos da Paraíba,
depois de manter boas relações com
os índios do interior, acabaram rom -
pendo com eles; os fran ceses enten -
diam-se, no entanto, com os índios do
litoral, com quem traficavam.

• Alguns navios es panhóis,
embar ca  ções portuguesas e forças
per nam   bucanas que se guiam por
terra em  preenderam a con quista da
Pa raí ba em 1584, tendo como con   se -
quên cia a fun da ção da terceira ci -
dade do Bra sil, Fili peia.

• A conquista do Rio Grande do
Norte: era o último reduto francês, cu -
jos elementos estavam profunda mente
ligados aos indígenas poti gua   res, até
mesmo pelo cruzamento racial.

Os franceses foram expulsos
após a derrota de 1597, fundando-se
nes se mesmo ano o Forte dos Reis
Ma gos (atualmente Natal), que se tor -
nou o núcleo de ocupação da re gião.

• A conquista do Ceará: a costa
era frequentada por franceses. A ten -
ta tiva de Pero Coelho falhou, pois apre   -
sou índios tabajaras e po ti gua res,
levando-os para o trabalho for ça do
nos en genhos da Paraíba e Per nam -
buco. Ao voltar para o Ceará em
1606, teve de retirar-se em péssimas
con dições.

A conquista definitiva do Ceará
foi realizada por Mar tim Soares Mo re -
no, iniciando o povoamento em 1611.

• A conquista do Grão-Pará:
Ale xan  dre de Moura encarregou
Fran cis co Cal deira de Castelo Bran -
co do acos  samento de um ponto

Indicações das principais bandeiras 
no período de colônia, indicando a 
  ultra pas sa gem da linha de Tordesilhas.
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vizinho da foz do Amazonas. A
fundação do For te do Presépio em
1616, origem de Nos sa Senhora do
Be lém, foi o resul ta do obtido com a
expedição ma rí ti ma comandada por
Cal dei ra de Cas te lo Branco.

• A conquista da Amazônia: a
foz do Ama zonas estava ocu  pada por
ho lan deses e ingleses. Montaram fei -
to rias e pequenos esta belecimentos
mi litares. O comércio que se es ta be le -
ceu com pre endia a produção ex traí -
da da flo resta.

Muitas foram as lu tas dos co lo nos
con tra os indígenas na região, des  ta -
cando-se Pedro Teixeira. Na ver -
 dade, a devas ta ção da Ama zô nia é
resultado da atividade das “tropas de
res ga te”, expe di ção de apresa men to
de ín dios, que subiam os rios em ca -
noas, sob a ale gação de “guerra
justa” que, na ver da  de, era deli be ra -
da mente pro vo ca da. A pos se da
maior parte da Bacia Ama zônica
deve-se às lutas contra os
estrangeiros, às tropas de resgate e
às missões de re li giosos. Final men te,
em 1637, é en viada uma ex pe di ção
co mandada por Pedro Teixeira a fim
de tomar pos se, para Portugal, da
maior ex ten são de terras que fosse
pos sível, o que con trariava as dis po -
si ções do Tra ta do de Tordesilhas,
aban donado des de 1637 pelo pró -
prio rei Filipe IV, ao criar a capitania
here di tária do Cabo Norte (Amapá)
para um portu guês.

� A fundação da 
Colônia do Sacramento
Este acontecimento está direta -

men te vinculado à importância co -
mer  cial da região: por um lado, a ve -
lha ideia dos portugueses de
expandir a colonização até a re gião
do Prata e, por outro, o interesse eco -
 nômico da Inglaterra visando criar
uma “ponta de lança” para o con tra -
ban do na região platina, o que pos -
si bi litaria a hegemonia comercial bri -
tâ ni ca em ter ritórios hispano-ame ri -
ca nos. Efetiva mente, a Colônia é fun -
da da em 1680 por D. Manuel Lobo, a
ser viço de Por tu gal, o que aca bou
acarretando pro fun dos deba tes di -
plo máticos que se estenderam até o
prin cípio do século XIX.

3. OS TRATADOS 
DE LIMITES NO SUL

A expansão territorial do Brasil
atin giu seu ponto alto nos séculos
XVII e XVIII, com a ocupação de ter -
ri tó rios que pertenciam à Espanha.
Esse fato iria repercutir nas relações
di plomá ti cas dos dois países ibé ri -
cos, dando ori gem a uma série de
tra tados de limi tes.

A separação dos domínios ibéri -
cos na Amé  rica havia sido es ta be le -
ci  da em 1494 com a assinatura do
Tra  tado de Tordesilhas. Entretanto, o
Me   ridiano de Tordesilhas tornou-se
ino  pe rante durante o Domínio Fili pi -
no, per mi tindo as penetrações por tu -
gue   sas em re giões muito além dos
limi tes fi xados por Tordesilhas.

Com a restauração da Monarquia
por tu guesa em 1640, o problema de
li mi tes dos domínios ibéricos volta a
exis tir. Até 1750, tanto portugueses
quan to espanhóis procuraram ocu -
par ter ras em direção à região do mi -
nada pe lo outro. Já no século XVII,
para ga  rantir os domínios por tu gue -
ses na Amé  rica e evitar pe ne trações
espa nholas nas terras brasileiras,
Portu gal fundou, em 1680, a Colônia
do Sa cra men to. Em 1681, era as sina -
do o pri meiro tratado diplomá tico en -
tre Por tu gal e Espa nha a respeito da
Co lônia do Sacra mento.

No século XVIII, eclodiu na Es -
panha a Guerra de Sucessão: dispu -
tavam o trono espanhol o duque de
An jou e o arquiduque Carlos de
Habs    burgo, que contava com o
apoio da Inglaterra, do Sacro Império
e da Ho landa. Portugal, du ran te a
guerra, man teve-se neutro. Termi nada
esta, re co nhe ceu seu vence dor, o
du que de Anjou, como rei da Es pa -
nha, com o nome de Filipe V. O
resultado foi a assina tu ra do Tratado
de Utrecht (1715) entre os dois paí -
ses. A Es pa nha re co nhecia, definiti -
va  men te, a per ma nên cia dos por tu -
 gueses na Co lônia do Sa cra men to.
Po rém, os atri tos na re gião platina
en tre por tu  gue ses e es panhóis con ti -
nua ram. Em 1750, foi ce  le brado o
Tratado de Ma   dri. A atua ção do bri -
lhan te diplomata lu  so-bra si  leiro Ale -
xan  dre de Gus mão, de fendendo o
prin cí pio do uti pos  sidetis (so be rania

por tu gue sa so bre to dos os territórios
da Amé  ri ca ocu pa  dos por co lo nos
do Rei no), foi de ex tre  ma im por tân cia
para a con   quista de um ter ritório três
vezes maior do que aquele fixado
pelo Tra ta  do de Torde si lhas. Con tu -
do, a con  di ção exigida pe los es pa -
nhóis para acei  tarem o prin cí pio do
uti pos sidetis foi o domínio da Colô -
nia do Sa cra  men   to. Mas, em tro ca, a
Es pa  nha ce deu o ter ritó rio dos Sete
Povos das Mis sões.

Sete Povos das Missões e Sacramento
foram as principais áreas de litígio 
dos tratados ibéricos posteriores a 1640.

As demarcações do Tra ta do de
Madri foram aceitas quase em sua
totali da de, exceto pelos jesuítas da
Re  gião dos Sete Povos. Quan do as
tro pas de demarcação se apro xi ma -
ram, os índios guaranis, in su    fla dos pe -
los missionários, repeli ram-nas vio -
len  tamente. Foi a Guerra Gua ra nítica.
Em decorrência desse fato, foi as si -
na  do, em 1761, o Tratado ou Con  vê -
nio do Pardo, que anulava a cláu  sula
do tratado anterior referente ao Sul.

Com a ascensão de D. Maria I ao
trono, portugue ses e espa nhóis
resol  veram retomar as dis cussões
so bre as fronteiras na região pla tina.
Em 1777, foi assinado o Tratado de
Santo Ilde fon so, que outorgava à
Espa nha direitos de soberania sobre
a Colônia do Sacramento e a Região
dos Sete Po  vos das Missões. Mesmo
após a as si na tura do Tratado de
1777, co lonos brasileiros perma ne -
ce ram na Re gião dos Sete Povos e
sua pre sen ça ocasionou a as sinatura
do Tratado de Ba da jós (1801).

O território dos Sete Povos seria
incorporado aos domínios lusitanos.
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4. CRONOLOGIA

1578 – Morte do rei D. Sebastião na
ba talha de Alcácer Quebir, no Mar ro -
cos.
1580 – Morte do cardeal-rei D. Hen   -
ri que; extinção da Dinastia de Avis e
iní cio da União Ibérica (Domínio Fili -
pino).
1588 – Derrota da “Invencível Ar -
ma   da”.
1591 – Thomas Cavendish sa queia
San tos e São Vicente.
1595 – James Lancaster saqueia o
Re cife.
1602 – Criação da Companhia
Holan desa das Índias Orientais.
1606 – Destruição das reduções

je suí ticas de Guairá por Manuel Preto
e Antônio Ra poso Tavares.
1612 – Fundação da França
equino cial.
1621 – Criação da Companhia Ho -
lan desa das Índias Oci den tais.
1624 – Invasão holandesa na Ba hia.
1630 – Invasão holandesa em
Pernam buco.
1637 – Início do governo de
Nassau; Pedro Teixeira sobe o Rio
Amazonas até Quito.
1640 – Fim da União Ibérica (Res -
tau ra ção Portuguesa).
1642 – Criação do Conselho Ultra -
marino.
1645 – Início da Insurreição Per -
nam bucana.

1649 – Criação da Companhia
Geral de Comércio do Brasil.
1651 – Fim da Trégua dos Dez
Anos com a Holanda.
1654 – Expulsão dos holandeses
do Brasil.
1693 – Descoberta de ouro em
Minas Gerais pelo paulista Antônio
Rodrigues Arzão.
1695 – Destruição final do Quilom -
bo dos Palmares por expedição de
Do min gos Jorge Velho.
1715 – Tratado de Utrecht.
1750 – Tratado de Madri.
1761 – Convênio de El Pardo.
1777 – Tratado de Santo Ildefonso.
1801 – Tratado de Badajós.

1. CARACTERIZAÇÃO GERAL

Trata-se de movimentos polí ti cos
caracterizados pela repulsa aos abu -
sos do fiscalismo português, que pro -
 vinham do próprio enrijeci mento do
Pacto Co lonial e ocorreram entre mea -
dos do sé cu lo XVII e prin cí pios do XVIII.

Tais movimentos não constituí -
ram uma contestação ao do mínio
português como um todo. Eclodiram
revoltas ou conflitos re gionais contra
aspectos isolados do colonialismo,
principalmente após 1640, quando a
“relativa harmonia” en  tre os interes -
ses da aristocracia ru ral local e os da
Metrópole foi-se rom pendo, à medida
que endurecia a po lítica portuguesa.
A Insurreição Per  nam bu cana (1645-
54) contribuiu para o advento desses
movimentos, visto que durante essa re -
volta houve diver gência entre os in te -
resses dos co lonos e os objetivos da
Metró pole. Por essa razão, os mo  vi men -
tos na ti vistas estão menos re la cio  na dos
com um ideal eman ci pa cio nis ta, li  gan -
do-se mais a um senti mento de de   fesa
de interesses locais ou re gio  nais.

2. PRINCIPAIS  MOVIMENTOS

Cada movimento nativista possui
um fator específico, de carac te rís ti -

cas locais ou regionais, que atua co -
mo elemento causal.

Na Aclamação de Amador
Bue  no da Ribeira, em março de
1641, como “rei de São Paulo”, houve
uma d i ver  gência entre clãs locais
(Gar cia-Pi res, “portugueses”, e Ca -
mar    gos, “es  panhóis”) ante a notícia
da Res tau  ra ção em Portugal. Este fa -
to fora inter  pretado como uma amea -
ça aos in te resses “espanhóis” na re -
gião. Mais tar de, evidenciou-se a ten -
são entre je suítas e ban dei ran tes, em
virtude da escra vidão indí ge na, ocor -
ren do en tão a Bo ta da dos Pa dres
para Fora, por parte dos colonos de
São Paulo. Este epi só dio repetir-se-ia
no Pará e, em 1684, no Maranhão. 

Na Revolta do Rio de Janei -
ro (1660-61), o movimento ocorreu
em ra zão de forte política fiscalista
apli  cada pe lo governador portu guês
Sal va dor Correia de Sá e Benevides.
Seu líder foi Jerônimo Barbalho, que,
após ter de posto o governador por
causa da decre tação de novos tri -
butos, foi preso e executado. Na  Re -
volta de Nosso Pai, em Per nam -
buco (1664-65), também hou ve uma
rebe lião lo cal contra o go vernador
portu guês Je rônimo de Men donça
Furtado, al cu nhado “Xum ber ga”, acu -
sado de cor rupção e de ser coni ven -

te com os fran ceses. Na reali da de, nes -
se acon te cimento já havia in dí cios da
ri va li da de entre Olinda e Recife.

Na Revolta de Beckman, no
Ma ra nhão, em 1684, mais uma vez
ficou evidente a divergência de inte -
res   ses entre os colonos locais, re -
pre sen  ta dos pelos irmãos Beckman
(Ma nuel e Tomás), e a Companhia
Ge ral de Co mércio do Estado do
Ma ra  nhão, que detinha o monopólio
do co  mér cio e da introdução de es -
cra vos afri canos. A rebe lião ocorreu
con tra os abusos da Com panhia de
Co mér  cio, que não cum priu os
acordos fei tos com os co lonos, e

MÓDULO 17 Restauração e Movimentos Nativistas
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contra a Com  pa nhia de Jesus, que
se opunha à es cravidão indígena.

Outro movimento nativista foi a
Guerra dos Emboabas, em Minas
Ge rais (1708-09), com a rivali da de
en tre os paulistas e os “em boa bas”

fo ras tei ros, principal mente por tu -
gue ses, que acabavam sendo prote -
gi dos pe lo órgão do governo
colonial, pois rece biam o monopólio
de diver sos ra mos comerciais. O
movimento eclo diu em face de diver -
sos inci dentes, nos quais sempre
havia de um lado ele mentos pau lis -
tas e do outro os emboabas.

Em 1720, novamente na região
de Minas Gerais, em Vila Rica, ocor -
reu a Revolta de Felipe dos San -
tos, ou tra re be lião contra os abusos
do fis ca lis mo português, carac te ri za -
dos pe la ele va ção dos impostos de -
cre  ta da pelo governador Conde de
As su mar. A re volta dos mi ne radores
rei vin di cava a redução dos im pos tos,
a abo lição dos monopó lios exercidos
pe los por tu  gue ses e a extinção das
Ca sas de Fun dição.

Um dos mais famosos mo vi men -
tos nativistas foi a Guerra dos
Mas  cates (1710-12), em Per nam -

bu co, cuja causa geral básica foi a ri -
va  li da de entre os senhores de en ge 
nho de Olin   da e os comerciantes
por tu gue ses do Recife, apelidados
de “mas cates”. Es tes últimos eram
apoi a  dos pe lo go vernador Sebastião
de Castro Cal  das. O conflito irrom -
peu quan do  Re  cife foi elevado à ca -
te  go ria de vila, o que favorecia o gru -
po por tuguês. Ao ter minar o mo vi -
men to, em 1712, Re cife passava a
ser ci da de e capital de Per nambuco,
o que acentuou ain da mais a rivali -
dade da aristocracia per  nam bucana
con tra os por tu gue ses.

3. CRONOLOGIA

1580-1640 – União Ibérica.
1640 – Restauração Portuguesa.
1641 – Aclamação de  Amador  Bue -

no como “rei de São Paulo”.
1645 – Insurreição Pernambucana.
1660 – Revolta do Rio de Janeiro.
1664 – Revolta de Nosso Pai.
1684 – Revolta de Beckman. 

1708 – Guerra dos Emboabas.
1710 – Guerra dos Mascates.
1720 – Revolta de Felipe dos San -
tos.

MÓDULO 18 Economia Mineradora

1. INTRODUÇÃO

O ouro desempenhou um im por -
tan  te papel na economia da Idade
Mo    derna, pois o mercantilismo era
fun       da men tal men te me  ta lista, isto é,
con      si derava os metais pre  cio sos
amoe     dáveis (ouro e prata) a ba se da
ri queza de um país.

No Brasil, a extração regular de
ouro teve início no século XVIII, visto
que a descoberta das primeiras gran   -
des jazidas só se verificou no final do
século anterior. Entretanto, já em fins
do século XVI, fora explorado na
capi tania de São Vicente, o cha mado
ouro de lavagem, cuja baixa ren ta bi -
li da de logo o fez ser aban donado.

2. A IDADE DO 
OURO NO BRA SIL

O grande centro minerador do
Bra sil Colônia foi Minas Gerais, mas
hou ve também duas outras áreas im -
por tantes: Mato Grosso e Goiás. Co -
mo o ouro ex plo rado era de ori gem
alu vional – e, portanto, su  per fi cial –,

as jazidas se esgotaram ra pi  da men te.
O primeiro imposto a ser co bra do

s o bre o ou ro foi o tra dicio nal quinto,
subs tituído mais tarde pela capitação
(imposto co bra do sobre o número de
escravos em pre ga dos na mi ne ra ção)
e, finalmente, pela finta (cobrança do
quin to com base em uma e s ti mativa
da pro dução au rífera de Minas Ge -
rais). O atraso no pa ga men to da finta
fez com que a Metrópole ins ti tuís se a
derrama; esta con sistia na cobrança
for  çada dos quintos atra sados, apli -
cada com    pul so riamente a to dos os
colonos – mes mo àqueles que não
es ti vessem li ga dos d iretamente à ati -
vi  dade mineradora.

Em razão da crescente depen -
dência eco  nô mica lusa em relação à
Ingla ter  ra a par tir da Restauração
Portu gue  sa de 1640, o ouro brasileiro
aca bou sendo ca na lizado para Lon -
dres, sem ter con tribuído para a
pros  pe ri da de de Portugal.

No decorrer do século XVIII, o
Bra sil tornou-se também produtor de
dia mantes, valorizadíssimos, porque
até então só eram encontrados na Ín -

dia. Aberta ini cial mente a quaisquer
par ticulares, a ex plo ração dia man tí -
fe ra passou para o regime de con tra -
ta ção (arrendamento concedido pela
Co  roa), substituído mais tarde pela
Real Extração. A área de ocorrência
dos dia  man tes veio a constituir o Dis -
tri  to Dia man  tino, submetido a uma
admi    nis tração es  pe cial.

A formação social da mineração,
em bora também tivesse base escra -
vista, diferenciava-se da sociedade
do açúcar sob vários aspectos: era
es   sen cialmente urbana, apresentava
mo bi lidade, possuía maior poder
aqui     sitivo, contava com uma signi fi -
ca  tiva camada intermediária e sua eli -
 te era intelectualmente mais evo luí da
que a aristocracia rural tra di cio nal.

A mineração trouxe importantes
con se quências para o Brasil Colônia:
in te rio ri za ção do povoamento, ex -
pan  são ter ri to rial, deslocamento do
ei  xo econômico do Nordeste para o
Cen tro-Sul, transferência da capital
para o Rio de Janeiro e florescimento
cul tu ral em Minas Gerais.
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MÓDULO 19 Ilustração e Reformas Pombalinas

1. INTRODUÇÃO

No início do século XVIII, en -
quan  to as práticas despóticas do
abso lu tismo continuavam sendo
apli ca das na Europa, a Revolução
Indus trial e suas transformações
decor rentes pro vocaram profundas
mu dan ças no plano do capitalismo
co mercial, inau guran do o capitalis -
mo industrial e no vas teorias
alicerçadas no liberalis mo.

Na França, a estrutura do Antigo
Regime ainda sustentava os Bour -
bons, impedindo qualquer mu dan  ça
na so cie da de. Foi nesta conjuntura
que sur giram, na segunda metade
do século XVIII, vários pensadores
que provoca ram com suas ideias
uma revolução intelectual de gran -
de im portância na história do pen -
sa men to moderno. Suas ideias eram
carac te rizadas pelo uso da razão,
rejeitando as tradições e buscando
sempre uma explicação racional
para todas as coisas. As novas
ideias faziam nu merosos adeptos,
que se julgavam “ilumina dos” por
elas, o que deu ori gem a um mo -
vimento que foi co nhe ci do pelo
nome de lluminismo ou Ilustração.

Ao mesmo tempo em que os filó -
sofos e os economistas procuravam
novos meios para dar felicidade aos
homens, faziam um ataque violento
contra as injustiças, a intolerância re -
ligiosa e os privilégios.

Em vários países, os monarcas
pu seram em prática alguns prin cí -

pios do pensamento ilustrado, pro -
mo ven do reformas no Estado absolu -
tista. Na Fran ça, berço dos filósofos
mo der  nos, o agravamento da crise
do Anti go Regime e a inexistência de
re for  mas resultaram na mais violenta
das re vo luções burguesas: a Re vo lu -
ção Francesa.

� Princípios fundamentais
Durante o século XVIII, o pro gres -

 so dos estudos científicos e as nu me -
ro sas invenções ocorridas du ran te a
Revolução Industrial des per ta ram o
in teresse pelos estudos sociais, polí ti -
cos e econômicos. Na França, vá rios
princípios que foram tidos como
indis cu tí veis até o século XVII e que
cons ti tuí ram o Antigo Re gime, tais
como o abso lutismo de di  rei to divino,
os privi lé gios das or dens so ciais, a in -
to le rân cia religiosa e os mo  no pólios,
pas sa ram a ser ques  tio na dos.

A filosofia iluminista estava volta da
para o estudo da natureza e da so cie -
dade. O uso da razão era con si de ra -
do indispensável. Como o ho mem fazia
parte da natureza, con cluía-se que
Deus acabava por estar pre sente no
coração do próprio ho mem, tornan -
do-se a Igreja uma ins ti tui ção dispen -
sável e sendo sufi ciente ao homem
uma vida piedosa e cheia de virtudes.

Os iluministas defendiam a teoria
de que os homens eram iguais pe -
ran te a natureza, sendo as desigual -
da des provocadas pelos homens e
pela sociedade. Como existiam leis
para regular os fenômenos da natu -

reza, as sim também as relações
entre os ho  mens eram reguladas por
leis natu rais. O meio no qual o homem
vivia era responsável pelo fato de ha -
ver di fe renças sociais.

A modificação da sociedade se
im punha e, para atingiIa, era neces -
 sá rio: promover a igualdade aos ho -
mens, a liberdade de ex pressão e a
tole rân cia re ligiosa; rea  gir contra a bru   -
 talida de, a es cra vidão e a injus tiça.

� Principais filósofos
Podemos dividir os filósofos em

dois grupos: os que se ocuparam so -
bre tudo dos problemas políticos, so -
ciais e religiosos e os que procu ra -
ram uma maneira de aumentar a ri -
que za das nações, os economistas.

Os principais filósofos france -
ses fo ram Montesquieu, Voltaire,
Rous seau e Diderot.

Montesquieu publicou, em 1721,
Cartas Persas, nas quais satiriza va
os costumes e as instituições. Em
1748, publicou sua grande obra, O
Es  pírito das Leis, dedicada ao es tu -
do de diversas formas de governo.
Dava gran de destaque à monarquia
in gle sa, preconizando a separação
dos po deres executivo, legislativo e
ju di  ciário, única forma capaz de ga -
ran tir a liberdade.

Voltaire foi o mais destacado
dos filósofos iluministas. Durante
sua es ta da na Inglaterra, publicou
as Cartas In glesas. Elogiava as
liber dades in gle sas, atacando o
absolu tismo e a in tolerância. Depois

3. CRONOLOGIA

1693– Descoberta do ouro em Mi  nas Gerais por

Antônio Rodrigues.

1700– Descoberta das minas em Sa bará por Borba

Gato.

1719– Descoberta de ouro em Cuia bá; criação das

casas de fundição.

1725– Descoberta de ouro em Goiás.

1729– Descoberta de diamantes em Minas Gerais.

1733– Demarcação do Distrito Dia mantino.

1735– Substituição do quinto pela capitação.

1740– Instituição do regime de con  tratação de

diamantes.

1751– Fim da capitação e resta be le cimento do quinto,

co bra do pelo regi  me de fintas (cobranças por esti ma ti va).

1765– Instituição da derrama.

1771– Criação da Real Extração de Diamantes.
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de va gar pela Eu ropa, fixou-se em
Ferney, na Fran ça, em 1755, de
onde exerceu extraor dinária influên -
cia até sua mor te. Seus dis cípulos
espalha ram-se pela Europa, divul -
gando suas ideias.

Rousseau, ao contrário de Vol -
taire e Montesquieu, monarquistas
li be rais, foi um democrata convicto.
Suas ideias foram expostas num
tra tado de educação e, principal -
mente, no Contrato Social, sua obra
máxima. Defendia a liberdade e a
igualdade entre os homens, afir -
man   do que o po der político re pou -
sava sobre o po vo que era, por -
tanto, o soberano má xi mo. Suas
ideias foram seguidas por Ro -
bespierre e outros líderes da Re vo -
lução Francesa.

Diderot foi o responsável pela
or ga nização da grande Enci clo pé -
dia, obra em 35 volumes, que
continha as novas ideias. O gover -
no condenou a obra, proibindo sua
divulgação em duas oportunidades.
Diderot foi auxi liado por um mate -
mático, D’Alem bert, tendo como
colaboradores a maior par te dos
novos pensadores e es  cri to res.

� O liberalismo econômico
Essencialmente, os economistas

pre gavam a liberdade econômica,
opon do-se rigidamente às regula men -
 tações impostas pelo mercan tilismo.
A economia deveria ser dirigi da pela
na tureza, não devendo haver qual -
quer intervenção do Estado. A pre  do -
 mi nância da natureza va leu- lhes a
de no minação de fisio cratas (g o ver no
da na tureza).

Quesnay e Gournay foram os
fun  da dores do fisiocratismo e seus
gran des defensores. Afirmavam que
a ati vi dade verdadeiramente produti -
va era a agricultura, sendo a indús -
tria e o comércio considerados esté -
reis. Ape sar de Gournay não ter
escrito ne   nhum livro, suas ideias pro -
pa ga ram-se, devendo-se a ele o
lais sez-faire, laissez-passer, lema do
li be ra lismo econômico.

Adam Smith, considerado o pai
do liberalismo econômico, defendeu
em sua obra-prima, A Riqueza das
Na ções, que o trabalho era conside -

rado a verdadeira fonte de riqueza,
não a agricultura, como acreditavam
os fisiocratas, nem o comércio, como
defendiam os mercantilistas. O tra -
balho completamente livre, sem inter -
venções, criaria toda riqueza, guiado
espontaneamente pela natureza.

2. O DESPOTISMO 
ESCLARECIDO

Estimulados pelos filósofos da Ilus -
 tração, numerosos príncipes bus ca  ram
pôr em prática as novas ideias,
procurando governar de acor do com a
razão, segundo os interes ses do
Estado, mas sem abandonar seu
poder absoluto. Esta aliança de prin -
 cípios filosóficos e poder monár qui co
deu origem a um regime típico do
século XVIII: o despotismo es cla re cido.

Na Prússia, Frederico II (1740-
1786), rei filósofo e discípulo de Vol -
taire, indiferente à religião, concedeu
li ber da de de culto. Estimulou o en si -
no bá si co, tendo ele mesmo bai xado
o prin cípio de instrução primária obri -
ga tória para todos. Apesar de os je -
suí tas estarem sendo expulsos de
qua se todos os países da Europa
pelas suas ligações com o Papado,
atraiu-os por causa de suas qua li da -
des de educadores. A tortura foi abo -
li da e um novo código de justiça, or -
ganizado. Exigia obe diência total às
ordens, mas con ce dia liberdade de
expressão. Procurou es timular a eco -
nomia, adotando me didas pro te cio -
nistas contrárias às ideias ilu mi nis tas
e preservando, as sim, a ordem so cial
existente. A Prús sia per ma ne ceu em
estado feudal, com servos su jeitos à
classe do mi nan te dos pro prie tários,
chamados jun kers.

Catarina II (1762-1769) atraiu os
fi lósofos franceses à sua Corte, man -
ten do com eles correspondência re -
gu lar. Anunciou grandes reformas
que jamais realizou, apesar de ter
con cedido liberdade religiosa e de
se preo  cupar em desenvolver a edu -
ca ção das altas classes sociais. O
es sen cial permaneceu como era, ou
me Ihor, foi agravado, pois a servidão
não foi abolida e os direitos dos pro -
prie tários sobre os servos da terra fo -
ram aumentados, incluindo até mes -

mo a con de nação à morte. Me lho rou
a admi nistração e estimulou a co lo -
nização da Rússia meri dional, na
Ucrâ nia e no Volga. Talvez o re sul ta -
do único de sua política tenha sido a
po lidez da alta sociedade russa,
com  pletamente afrancesada nos
usos e costumes.

José II (1780-1790), da Áustria,
foi o tipo mais bem acabado do des -
po tismo esclarecido. Fez nume rosas
re formas ditadas pela razão: aboliu a
es cravidão; deu igualdade a todos
pe rante a lei; uniformizou a admi nis -
tra ção em todo o Império; deu li ber -
da de de culto e direito de emprego
aos católicos. Houve reações às suas
re formas na Hungria e um levante dos
belgas nos Países Baixos.

Na Espanha, o ministro Aranda
pôs em execução uma série de re for -
mas: o comércio foi liberado in ter na -
men te; a indústria de luxo e tecidos
de algodão foi estimulada; a admi -
nistração foi dinamizada com a cria -
ção de intendentes, que fortaleceram
o po der do rei Carlos III.

Em Portugal, o Marquês de
Pom bal, ministro de D. José I, fez
nu me rosas reformas que o colo -
caram en tre os principais déspotas:
a indústria de vinho, peixes, dia -
man tes, seda e chapéus cresceu;
o comércio pas sou a ser con -
trolado por companhias que
detinham o monopólio comercial
nas re giões coloniais; a agri cul tu ra
da ca na e da videira foi estimu -
lada; a no bre  za e o clero foram
perseguidos com o obje tivo de
fortalecer o poder real.

3. AS REFORMAS 
POMBA LINAS

Pombal, na qualidade de secre -
tário de Estado do rei D. José I, tor -
nou-se o “homem forte” do governo,
apro  veitando-se do enfraquecimento
do absolutismo português, da desor -
ga nização político-administrativa do
rei  no, da situação privilegiada da no -
bre  za com interesses ultramarinos,
da influência da Igreja sobre o trono
luso, particularmente da ordem dos
je suítas e, no plano externo, do do mí -
nio exercido pela Inglaterra.
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As primeiras medidas adotadas
por Pombal voltaram-se para as ques       -
tões relativas à reorganização do
Es tado e do comércio portu guês.

“Neste plano iniciou a chamada
política das companhias, pro te gen -
do os grandes empresários metro -
polita-nos contra o comércio livre.
Criou pa ra isso organizações mono -
polistas, es pécies de socie dades
por ações, abertas à par ticipação
tanto de na cio  nais como de estran -
geiros, e às quais ficavam entregues
a autori da de e a iniciativa do co -
mér cio de cer tos gê ne ros ou em
determinadas re giões. Assim, defen -
dendo o grande ne   go ciante, criou
em 1753 a Com pa nhia da Ásia; em
1755 a Companhia do Grão-Pará e
Maranhão; em 1756 a Com  panhia
da Pesca da Baleia e a Com  panhia
da Agricultura dos Vi nhos do Alto
Douro; e em 1759 a Com    pa nhia de
Pernambuco e Pa raí ba. Efe ti va  men -
te tal política mo no po lis ta com ba teu
o pequeno comércio, es  tran  gu l  an do
seu crédito e per se guin  do os comis -
sários volantes, ati vos e nume rosos,
que negociavam com o Brasil.”

(MARANHÃO, Ricardo. Brasil: His tória – texto
& consulta. São Paulo: Brasiliense, 1976. v. 1.) 

A política econômica mer can ti lis -
ta empreendida por Pombal não pou -
pou a Companhia de Jesus, e o en-   -
vol   vimento dos jesuítas num atentado
con  tra o rei foi utilizado como pre -
texto para a expulsão dos inacianos
de Por tugal e do Brasil. Com isso, as
mis  sões foram secularizadas, sendo
cria  do o ensino leigo na Colônia.

Além das companhias de comér -
cio já mencionadas, Pombal criou o
es tanco dos diamantes, e a ex plo ra -
ção dessas pedras preciosas foi li mi -
ta da ao Distrito Diamantino.

A política tributária pombalina
para a Colônia preocupou-se fun da -
men   talmente com a cobrança dos
quin  tos. Para isso, Pombal instituiu o
sis tema de quotas anuais  – 100 ar ro -
bas  – e mais tarde criou a derrama,
for ma de cobrança forçada dos im -
pos tos atra sados.

A política externa pombalina
con centrou-se na neutralização do
domí nio inglês em Portugal, com a

re vo  gação, na prática, do Tratado de
Me  thuen, dos “panos e vinhos”.

Com a morte de D. José I, em
1777, o trono luso foi ocu pa do pela
rainha D. Ma ria I, filha do rei, que re -
sol  veu “virar” com  pl eta men te a po lí -
ti ca pom  balina, afas  tan do Sebas -
tião Jo sé de Carvalho e Melo das
de ci sões reais.

4. RENASCIMENTO AGRÍCOLA

� Fatores básicos
A principal causa do re nas ci -

men to agrí  cola no Brasil foi a exi gên -
cia de maior pro dução de ma té rias-
pri mas, co mo o al godão, provocada
pe la Re vo lução In dus trial eu ro peia. A
es  ta cau sa es tão relacionados: o
cres ci   men  to demo grá fi co da po  pu la -
 ção das metró poles; a in  de pen -
dência dos EUA (1776), fato que re -
du zia a pro du ção de al go dão para a
Inglaterra; as guerras na po leô  nicas,
pro vo can do entraves ao co mércio
deste pro du to no Egito e na Índia.

Outros fatores podem ser re la cio -
na  dos: in ter na men te, a de ca dên cia
da mineração, pro vocando uma volta
à prática da agri cultura de ex  por ta -
ção, e, ex ter na men te, pro ble mas so -
cio po líticos em áreas co lo niais con -
cor  rentes, como as Antilhas.

� Principais 
produtos de ex por tação
O mais importante foi o algodão,

matéria-prima básica para a in dús tria
europeia. A produção interna che gou 
a ser fomentada por Portugal por
meio da Companhia Geral de
Comércio do Grão-Pará e Maranhão.
Era uma la voura em gran de proprie -
dade es cravista, po rém sem neces -
sida de de ins  ta la ções tão com plexas
e one ro sas quan      to os enge nhos. O
principal pro du     tor, na época, foi o
Maranhão (re gião de Caxias), des -
tacando-se, pos  te  riormente, Per nam -
buco, Bahia e Rio de Janeiro.

Outro produto importante voltava
a ser o açúcar, que neste momento
co  nhecia uma decadência da pro du -
ção antilhana com a abolição do trá -
fi co negreiro para a Jamaica. O Bra -
sil pas  sava a ser o 3.° produtor mun -
dial, com destaque para Bahia, Per -
nam bu co e Rio de Janeiro.

O tabaco, que desde o século
XVII era utilizado para o escambo de
ne  gros na África e considerado mo -
no  pólio régio desde 1642, teve seu
im  pulso no período em estudo. Seu
maior desenvolvimento deu-se na
Bahia e no sul de Minas Gerais, sen -
do uma atividade que era praticada
em gran de pro  priedade, com mão de
obra es  cra  va negra, e que exigia cui -
dados es  pe ciais: adubo, galpões etc.

Outro produto de exportação foi
o cacau, que inicialmente era ati vida -
de extrativista praticada nas ca pita -
nias do Pará e Rio Negro, pos te rior -
mente introduzido como agri cultura
na Bahia e Maranhão, com mão de
obra escrava negra. O arroz, o anil
(do Rio de Janeiro) e outros produtos
agrí co las chegaram a ser exportados
nes ta fase eco nômica, o que provo -
cou o des locamento do eixo econô -
mico no vamente para o litoral.

Neste período agrícola, um novo
produto começava a se destacar na
eco nomia brasileira: o café. Intro -
duzido no Brasil no início do século
XVIII, no Pará, foi trazido para a Bai -
xada Fluminense e Vale do Paraíba,
onde se desenvolveu. No início do
sé  culo XIX, já representava 18% de
nos sas exportações. Seu grande mo -
mento será no Brasil Império, após
1830, no chamado Oeste Pau lista.

O algodão brasileiro era destinado 
à In gla terra, berço da Revolução 
Indus trial, que teve no setor têxtil 
o primeiro mo men  to de mecanização.
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5. CRONOLOGIA

1734 – Publicação de Cartas In gle sas, de Voltaire.

1735 – Substituição do quinto pela capitação.

1748 – Publicação de O Espírito das Leis, de

Montesquieu.

1750-1777 – Despotismo es cla re  ci do luso: reinado

de D. José I e go verno do Mar quês de Pombal.

1751–1772 – Publicação da Enci clo   pédia, dirigida

por Diderot e D’Alembert.

1751 – Criação do Estado do Grão-Pará e Maranhão,

em substituição ao antigo Estado do Maranhão.

1751 – Fim da capitação e restabe le cimento do quinto,

cobrado pelo re gi me de fintas (cobrança por estima tiva).

1755 – Criação da Compa nhia Ge ral de Comércio do

Grão-Pa rá e Ma ra nhão.

1759 – Extinção das últimas capi ta   nias hereditárias;

cria ção da Com pa nhia Geral de Co mér  cio de Per nam -

buco e Pa    raíba; expulsão dos jesuí tas de Portugal e

colônias.

1760 – Início da Revolução In dus trial na Inglaterra; in -

ten si fi cação da cultura do algodão no Ma ranhão.

1762 – Publicação de O Contrato So cial, de

Rousseau.

1765 – Publicação de A Riqueza das Nações, de

Adam Smith; criação da derrama.

1771 – Criação da Real Extração de Diamantes.

1776 – Invenção da máquina a     va por por James

Watt; Declaração de Independência dos EUA.

1777 – Morte de D. José I e as cen são de D. Maria I;

demissão de Pombal.

MÓDULO 20 Independência dos Estados Unidos

1. INTRODUÇÃO

A evolução do capitalismo co mer  cial acabou criando
suas pró prias contradições. Na Europa, a bur gue sia tomou
consciência de sua im por tân cia, buscando o rompimento
com os entraves mercantilistas e abso lu tis tas. Ao tentar
legitimar seu po der, criou sua própria ideologia, o Ilu mi nis -
mo, utilizando a lógica e o ra cio na lis mo para justificar sua
as cen são ao poder.

No plano externo, as sementes das revolucionárias
ideias francesas atra vessaram o oceano, encontrando na
América um campo fecundo para sua germinação. Essas
ideias foram difundidas no Novo Mundo, con tri buin  do
decisivamente para o rom pi mento do pacto colonial, ou
seja, da ex ploração total da Colônia por sua Me trópole.

A Inglaterra, mãe do libe ralismo po lítico, acabou sen  do
alvo de suas pró prias ideias, pois foi em suas tre ze co lô nias
da Amé  ri ca que ocor reu o pri mei ro cla mor aos prin cí pios da
li berdade, lan  çan do-se a fagu lha do li be ra lismo que aca -
bou acen den  do a fo guei ra das rebeliões co lo ni ais.

O movimento de in  de pen dência dos Es tados Unidos
inau  gurou, des ta for ma, a falência do An tigo Regime, in -
fluen cian do com seus ideais a eclo  são da maior revo lu ção
da His tória do Ocidente: a Re vo  lu ção Fran ce sa. Dentro da colonização inglesa na América do Norte, a

região da Nova Inglaterra (colônias do Centro-Norte)
organizou-se nos moldes de colônias de povoamento.
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� A co lo ni za ção 
in gle sa na Amé rica
No século XVI, Por tugal e Espa -

nha eram as mais im por  tan tes po tên -
cias da Eu ro pa, de ten toras da des -
co  berta do No vo Mun do. A preo cu -
pa ção mer   can tilista orien tou a ex plo -
 ra ção do novo conti nen  te em busca
de pro dutos tro picais e, prin ci pal -
mente, de metais pre cio sos. Os ter -
ritórios con  side ra dos menos valiosos
aos in te resses ibé ricos foram rele ga -
dos, pro pi cian do a investida dos paí -
ses mar gi na li za dos pe lo Tratado de
Tor de  silhas nes sas regiões.

Coube à Inglaterra, no século
XVII, a coloni zação da costa litorânea
atlântica do atual território dos Es ta -
dos Unidos. A formação das treze
co lô nias inglesas da América pro -
ces-   sou-se de forma bas tan te dife -
ren te dos in te resses ibéricos, que vi -
sa vam,  pri  mor dial mente, à explo ra ção
de ri que zas naturais para o abas te c -
i men to de seus mercados. A contur -
bada si tuação polí ti ca e religiosa da
In gla terra nes te perío do, mar cada
por vio len tas per  seguições, pro vo  cou
a fuga de dissidentes puri ta  nos, que
bus ca vam na América uma nova
atmos fera, lon ge das siste má ticas
per  se gui ções. Vi nham com a fi na li -
dade de fi xar-se sem o espí ri to aven -
tu reiro de “fa zer a colô nia”, isto é,
enri quecer e vol tar para a Europa.
Fun da ram no nor te dos Estados Uni -
dos, na fron tei ra próxima ao Canadá,
a Nova In gla te r ra. A exis tên cia de
clima e solo se me lhantes aos da In -
gla terra pos si bi li tou o desenvol vi men -
 to de uma agri cul tura de subsis tên -
cia, baseada na pe que na pro prie da -
de, utilizando a mão de obra livre e
assalariada, ape sar da existência de
um grande nú me ro de indentured
ser vants (ser vos de con trato). Inde pe n   -
 den te men te disso, a socieda de nesta
re gião apre sen tava uma gran de ho mo   -
ge neidade em com pa  ração com o Sul.

A colonização do Sul, propícia
para a produção de gêneros tro pi -
cais, deu-se em bases mer can ti lis -
tas, bus cando atender às ne cessi da -

des da Me tró po le, inserida no con -
texto da plantation, carac terizada pe -
lo lati fún dio, mo no cul tu ra e trabalho
es cra vo, e vol tada para os interesses
do mercado externo.

Dessa forma, enquanto nas co lô -
nias do Centro-Norte se desenvolveu
uma colonização de po voa men to, o
Sul foi tipicamente mar cado pelas
co lônias de exploração. Cabe res sal -
tar que, independentemente das di -
fe ren ças regionais e co lo ni za do ras,
até o século XVIII as treze co lô nias
go za ram de uma certa dose de au  to -
no mia, pois seus governadores, que
re  pre  sentavam os interesses me tro -
 po  li  ta  nos, eram em sua maioria elei -
tos pela população local. As co lô nias
ti nham liberdade absoluta umas em
relação às outras e apre sen ta vam-se
ao poder real totalmente se pa radas.

O desenvolvimento das colônias
do Norte ultrapassou suas fronteiras.
Foram organi zados os triângulos co -
mer   ciais, que consistiam no co mér cio
de produtos ameri canos no exterior,
on de eram adquiridos novos pro du -
tos que eram, por sua vez, ven didos
em outra região, de onde se traziam
equi pamen tos e mercado rias ne ces -
sá  rios ao cres cimento interno. Um
dos mais ativos desses co mér cios

con  sis tiu em vender pei xe, madeira e
gado nas Antilhas, de onde com pra -
vam melaço e rum; a be bi da era en -
tão enviada à África para a compra
de escravos, in trodu zi dos nas co lô -
nias do Sul ou nas Antilhas.

� O processo 
de in de pen  dên cia

A nova política 
co lo nial in  gle  sa

As divergências existentes na
Europa entre a França e a In   gla terra
pela hegemonia mun  dial aca ba ram
por chegar à América, em razão dos
con  flitos pela ex plo ra ção do co mér -
cio colonial. Em 1756, ini ciou-se a
Guer  ra dos Se te Anos, em que a In -
gla  terra, en vol  vi da com outros palcos
do con fli to, deixou praticamente aos
co  lo nos a defesa de suas pos ses -
sões na América. A luta contra os
fran   ce ses e seus aliados indígenas
des   per  tou nos colonos um forte sen   ti -
mento de autoconfiança, bem como a
cons ciên cia de sua for ça militar. Pe la
pri meira vez, as Treze Colônias u ni -
ram-se em torno de um ideal co mum.
Vários líderes mi li ta res sur gi ram nes  te
conflito, destacando-se a fi gu ra do
aristocrata George Wa     shing    ton.

As colônias inglesas da América às vésperas da Independência.

–
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A Inglaterra saiu-se vitoriosa do

conflito contra a França, surgindo, po -

rém, uma forte crise econômica devi -

da aos gastos militares. Procu rando

recu perar seu erário bastante abala -

do, os ingleses adotaram uma nova

política administrativa sobre suas

colônias, caracterizada pelo ar rocho.

A liberdade comercial, que os colonos

possuíam até então, restrin giu-se às

rígidas práticas do pacto colonial.

Com o término da Guerra dos

Sete Anos, a Inglaterra proibiu a

apro     priação de terras situadas a oes -

te, entre as regiões dos Montes

Alleghanies e o Mississippi, e entre a

Flórida e Québec, justificando se rem

reservas indígenas, o que cau sou

for te descontentamento entre os co -

lonos, ávidos por novas terras. No

ano seguinte, em 1764, a Inglaterra

pro  mulgou a Lei do Açúcar, que

estabelecia uma taxa sobre o melaço

comercializado pelos colonos com

ou tras nações. Novas restrições mer -

can tilistas surgiram quando, em

1765, foi aprovada a Lei do Selo, pela

qual a Metrópole inglesa obrigava

que vários produtos, como jornais,

re vistas, baralhos e livros, fossem

sobre taxados com um selo.

Em 1767, o Parlamento britânico

aprova a Lei do Chá, que dava mo no -

 pólio de comercialização do produto

à Cia. Inglesa das Índias Orien tais.

� A reação dos 
colonos e a independência 
Contra a Lei do Chá, que con ce -

dia a exclusividade de comércio

des te produto à Cia. da Índias

Orientais (in glesa), os colonos

protestaram por intermédio do

Boston Tea Party. A In gla ter ra reagiu

com a promulgação das “Leis Into -

leráveis”.

Os colonos reuniram-se em

1775, na cidade de Filadélfia, num

con gres so que reivindicava a revo -

gação das “Leis Intoleráveis”, sem,

no entanto, pre tender a indepen -

dência das co lô nias.

Nesse ínterim, ocorreram

alguns choques entre os colonos e

os sol da  dos ingleses, dando início

à guerra entre as duas partes. Em

1776, o Segundo Congresso de

Filadélfia rompeu com a Inglaterra,

aprovando a De cla ra ção de Inde -
pendência elaborada por Thomas

Jefferson.

A Guerra de Independência du -

rou até 1781, tendo sido os colonos

comandados por George Washin -

gton. A França, a Espanha e a Ho -

lan da apoiaram os insurretos. A

França foi quem deu maior auxílio,

enviando o marquês de La Fayette e

o general Rochambeau. A vitória

decisiva acon  teceu em Yorktown,

na Virgínia.

Em 1783, em Versalhes, a In -

glaterra re co nheceu a in de pen dên -

cia das Treze Colônias da América

do Norte. Em 1787, ficou pronta a

Cons ti tuição, que definiu um regi -

me repu blicano para os Estados

Unidos.

2. CRONOLOGIA

Século XVII – Início da colonização da Amé rica do Nor te.

1734 – Publicação de Cartas In gle sas, de Voltaire.

1748 – Publicação de O Espírito das Leis, de Mon tes quieu.

1751-1772 – Publicação da En ci clo pédia, dirigida por Diderot e D’Alembert.

1757-1763 – Guerra dos Sete Anos.

1762 – Publicação de O Contrato So cial, de Rousseau.

1764 – Lei do Açúcar e Ato de   Qué bec.

1765 – Publicação de A Riqueza das Nações, de Adam Smith; Lei do Selo.

1767 – Atos Townshend.

1773 – Lei do Chá; Boston Tea Party.

1774 – Leis Intoleráveis; Primeiro Congresso Continental de Filadélfia.

1775 – Início da luta entre ingleses e colonos; Segundo Congresso Continental de Filadélfia.

1776 – Declaração de Indepen dên cia das Treze Colônias.

1781 – Vitória decisiva dos norte-americanos em Yorktown.

1783 – Tratado de Versalhes.
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1. INTRODUÇÃO

Do mesmo modo que na Grécia,
também na Itália o primeiro tipo de
organização política foi a cidade-Es -
tado. De acordo com a tradição, Ro -
ma surgiu às margens do Rio Tibre,
em 753 a.C. Era uma espécie de
acampamento militar dos povos al -
ba nos contra os etruscos. Até
509 a.C., Roma foi governada por se -
te reis, quando o último deles, Tarquí -
 nio, o Soberbo, foi deposto. Ini ci ou-se
en tão a República Romana.

O regime republicano duraria até
27 a.C., data oficial do início do Im -
pé rio Romano, que se extinguiu no
Oci den te, em 476 d.C., e no Oriente,
em 1453 d.C.

Para compreender a história de
Roma, é necessário dividi-Ia em duas
fases: a primeira corresponde ao pe -
río do em que Roma é apenas uma
cidade-Estado às voltas com ini mi -
gos, como os cartagineses, quan do
ain da não se constituíra o modo de
pro dução escravista; a segunda fase
reflete Roma transformada em se -
nho ra do Mediterrâneo e domi na dora
de um grande império, marcado pelo
desaparecimento do trabalho livre e
pela proliferação do trabalho escra vo.

Rômulo e Remo: 
a origem lendária de Ro ma.

2. A MONARQUIA ROMANA

Durante a fase da Monarquia, a
economia de Roma era baseada na
agri cultura e no pastoreio. A so cie da- 

de era formada pelos pa trí cios, ori gi -
ná rios das antigas famílias, que
cons  tituíam os grandes pro prietários
de terra e rebanhos; clientes, ho -
mens li vres, de famílias pobres, que
viviam sob a proteção dos patrícios;
ple beus, representados pelos es tran -
gei ros, pequenos proprietários,
artesãos e comerciantes.

Em toda a fase monárquica, as
len das falam da existência de sete
reis: dois latinos, dois sabinos e os
três últimos etruscos. Nessa última
fase, a cidade de Roma passou por
um grande desenvolvimento ur ba no,
em decorrência do notável co nhe ci -
men to de técnicas ar quitetônicas dos
etrus cos, que exerceram uma pro fun -
 da influência na civilização ro ma na.

Até o advento dos reis etruscos,
em 640 a.C., Roma era governada
por soberanos que dependiam do
Se nado — Conselho dos Anciãos —,
ór gão formado exclusivamente por
pa trícios. As decisões eram apro va -
das pela As sem bleia Cu ria ta, que
reu nia to dos os ci dadãos das fa mí -
 lias aris  to crá ticas, cu ja fina  li da de era
vo tar as leis e aprovar a guerra.

3. A CRISE DA REALEZA

O último rei de Ro ma, Tarquínio,
o So ber bo, de origem etrusca, apro -
 xi mou-se da plebe com a finalidade
de anu lar a força do Senado. Por
esta ra zão, os pa trí cios depuseram o
rei e im  plantaram a Re pú bli ca, em
509 a.C., órgão es sen cialmente aris -
to crá  ti co.

As lendas, porém, atri buem a de -
po sição do rei Tarquínio, o Soberbo,
a uma crise que envolveu Casta Lu -
cré cia, uma jo vem de família aris to -
crá ti ca, seduzida pe lo filho do rei.
Assim, a justificativa que assinalou o
fim da Monarquia en vol veu uma
profunda ques tão moral, que orien -
tou a con du ta dos cidadãos romanos
durante gran de parte de sua história.

4. A REPÚBLICA ROMANA
(SISTEMA NÃO ESCRAVISTA)

Neste período, Roma tinha uma
eco nomia agropastoril, pro du zin  do
apenas para as necessidades de
sua população. Voltava-se, por tan to,
para o mercado interno, o que dava
um ca ráter es tá tico à sua eco no mia.
O único comércio mais ativo era o de
sal, daí o desenvolvimento da estra -
da de no mi na da Via Salária.

Dado o caráter estático da eco  no -
mia, a sociedade apre sen ta va pe que -
na mobilidade social, com par ti men -
tando-se em  ver da dei ros es ta men tos;
dentro destes, destacavam-se os
grandes proprietários rurais, a aris -
tocracia patrícia. Chefes de gran des
famílias, os patrícios con gre ga vam
em torno de si os clientes, pa ren tes
afastados e de condição so cial in -
ferior. Os artesãos e prin ci pal mente
os pequenos agricultores das terras
pou co férteis formavam a ampla ca -
mada dos plebeus. A ex pres   são “po -
vo romano” era usada para designar
o conjunto das três ca ma das sociais.

Com a queda da Monarquia e a
im plantação da República (de res
publica = “coisa pública”), o poder
pas sou a ser mo no polizado pelo pa -
tri ciado, por  meio do controle do Se -
na do (Su premo Po der Legislativo),
que es colhia os ma gis trados (Poder
Exe cu tivo).

Entre as principais magistraturas
da Roma republicana, podemos
citar: o Consulado (exercido por dois
ma gis trados, que tinham como fun -
ções con  vocar o Senado, coman dar
o E xér   cito e presidir os cultos públi -
cos); os pretores (ministravam a
justiça); os censores (zelavam pela
moral dos ci da dãos, faziam o censo,
prepa ravam o Álbum Senatorial e
orien ta vam os tra balhos públicos); os
questores (ad mi nistravam o tesouro e
orien ta vam os gastos financeiros em

FRENTE 2 História Geral

MÓDULO 1 Das Monarquia a República Romana
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cam panhas militares); os edis (res -
pon sáveis pela conservação públi -
ca); os tribunos da plebe (represen -
tan tes dos ple beus que podiam vetar
as leis contrárias aos interesses ple -
beus).  Em caso de grave crise polí ti -
ca, so cial ou militar, era nomeado um
di ta dor que go ver na va Roma durante
seis meses, com po deres absolutos.

Os plebeus tinham participação
me ramente formal na Assembleia
Cen     turiata, a qual era reunida para
vo tar as leis já preparadas pelo Se -
na do; tratava-se, portanto, de leis ao
gos to dos patrícios. Estes de cre ta -
vam leis que empobreciam a plebe,
obri gando-a a se endividar e aca -
ban do por escravizá-la pelo não-pa -
ga  men to das dívidas contraídas dos
próprios patrícios.

Tal fato provocou revoltas sociais
em Roma, obrigando os pa trí cios a
fazer con cessões à plebe: Tribuno da
Ple be (494 a.C.), Lei das Doze
Tábuas (450 a.C.), Lei Canuleia (445
a.C.), Lei Licínia (366 a.C.) e a lei que
criava o Comício da Plebe (286 a.C.),
o que dava aos plebeus o direito ao
plebiscito.

5. A EXPANSÃO ROMANA

O primeiro momento a ser con si -
de  rado quando tra ta mos da ex pan -
 são romana é a conquista da pró pria
Pe nínsula ltálica pelos ro manos. Foi
um processo lento que precisou de
mais de 230 anos para se efetivar,
mas que re sul tou na anexação de
todos os po vos vizinhos (inclusive os
alia dos, co mo os latinos). Nesse pro -
ces so, Ro ma logrou derrotar e ane -
xar ter ritórios dos sabinos, a Etrúria,
a Gália, a Pla ní cie da Campâ nia e
Tarento, con quis tas que lhe deram o
con trole sobre toda a Pe nín sula.

O principal ins tru men to para a
con quista foi um exér cito muito bem
pre pa  ra do para dominar os de mais
po vos.

Os romanos foram grandes en -
ge nhei  ros. Por volta de 200 a.C., cen -
 te nas de quilômetros de estra das, al -
gu mas com até 12 metros de largura,
cor  tavam seus do mí nios. Elas eram
cons truídas pe los le gio ná rios do

exér    cito du rante suas cam pa nhas.
Pri  mei ro, eles co lo ca vam fogo no lo -
cal es co lhi do, a fim de des truir a ve -
 ge tação e evi tar em bos ca das ini  mi -
 gas; em se guida, ajus tavam os blo -
 cos de pedra so  bre uma ca mada de
areia, para depois cobri-los com mis -
tu ra de cascalho e cimento. As es tra -
das eram levemente encurva das
para drenar a água das chuvas. Elas
per mi tiam o trânsito dos via jan tes a
ca valo, de carroças pu xadas por bois
e mulas e das tropas de sol da dos,
que viajavam a pé, em mar cha.

As campanhas militares eram
lon  gas e, durante o avanço das tro -
pas, era preciso montar e desmontar
acam  pamentos com rapidez e efi -
ciên  cia. Para isso, cada soldado era
sem pre encarregado de executar as
mes  mas tarefas, como nive lar o ter  re -
no e de mar cá-lo, cavar o fos so, er -
 guer a paliçada e as tor res de obser -
 va ção, abrir ruas no interior do acam -
 pa  mento, di vi din do-o em quar teirões.

Roma preo cu pou-se com a cons -
 tru ção de es tra das para, jus ta  men te,
fa cilitar o des lo ca mento de suas tro -
pas e a mo bi li zação de re  cur sos ne -
ces sários às con quis tas.

Quando Roma partiu para a ex -
pan são além da Península ltálica, in -
 ter namente havia uma relativa es ta bi -
li dade política, pois as questões so -
ciais entre pa trí cios e plebeus tinham
sido re sol vi das, temporariamente,
pe  las con quis tas plebeias — algu -
mas ocor     re ram paralelamente à unifi -
ca ção da Pe nínsula ltálica.

� As guerras ofensivas
Com a conquista de Ta ren to, o

grande al vo de Roma passou a ser a
cidade de Cartago, pois es sa an tiga
colônia fe nícia dominava o co mér cio
no Mediterrâneo, che gan do a atingir
a cos ta ocidental da Áfri ca, a Bre -
tanha e a No rue  ga. Os car ta gi ne ses
ofe  reciam te ci dos, per fu mes, pe dras
preciosas, tri go, marfim e ou ro, além
de pos suí rem uma po de ro sa frota
naval e um exército de terra.

Na Primeira Guerra Púnica (264-
241 a.C.), os ro manos investiram
con tra Cartago na disputa pelo
controle so bre a Si cí lia. A vitória

romana for çou os cartagineses a pa -
gar-lhes uma pe sada in denização de
guerra e a en tregar-lhes a Sicília, a
Córsega e a Sar denha.

A Segunda Guerra Pú nica, en tre
Roma e Car tago (218-202 a.C.), deu
aos romanos o con trole sobre o norte
da África e o sul da Es pa nha, exceto
o Reino da Nu mí dia e Car  tago.

Entre 150 e 146 a.C., Ro ma e Car   -
 tago en fren ta ram-se na Ter cei ra Guer   -
ra Púnica, e Car ta go su cum biu dian te
de Roma.

O historiador Políbio afirma que:
“Os cartagineses de viam lutar

pe  la sua pró pria existência e pelo
do mí  nio da Líbia; os romanos, pelo
do   mínio do mundo. Podia alguém
per   manecer indiferente a tais acon te -
ci  mentos? Nunca exis ti ram antes
exér  citos tão ex pe ri men ta dos nas ba -
  talhas, nem chefes tão afor tuna dos e
hábeis na arte militar, nem enfim a
sorte havia prometido às par tes rivais
re compensas tão pre cio sas. Ao ven -
ce  dor não só cor res pon dia co mo prê -
 mio o poder sobre a Lí bia ou sobre a
Europa, mas sobre to dos os países
do mundo conhecido.”

Ao mesmo tempo em que Roma e
Cartago se de fron ta vam, os ro ma nos
de sen vol viam guerras tam bém no
Me diterrâneo oriental. Du ran te a Se -
 gun da Guerra Pú ni ca, como Fi lipe V
da M a ce dô nia havia dado apoio aos
cartagineses, Roma in va diu o seu ter -
ri tório, tornando as ci da des-Estado
gre gas in de   pen den tes da Ma ce dô -
nia. O do mí nio sobre a Ma   ce dônia e a
Grécia concluiu-se em 146 a.C.
Também no século lI a.C., Roma ane -
xou a Síria, a Ásia Me nor, a Gália, o
Ponto, a Palestina, a Bi tí nia e o Egito.

� As repercussões 
das con quis tas
O comércio interligava Ro ma às

suas províncias em toda a orla do
Me  di  ter râneo. As ati vidades agrí co -
las nas pro vín cias foram es ti mu la das.
Con tu do, na pró pria Itália, a agri  cul -
tura pra ti ca men te de sa pa re ceu. Os
cam   pos ficaram in cultos ou su b ocu -
 pa  dos. Uma clas  se de co mer  ciantes,
ban quei ros, ar ren da tários, co br a do -
 res de im pos tos (pu bli ca nos) surgiu,
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sen  do de  no mi na da classe dos ho -
mens-novos ou ca va lei ros. Os pa -
trícios de pen den  tes da ex ploração
fundiária se em po bre ce ram, pas san -
do a de pen der dos cargos públicos
pa ra manter seu nível social. A plebe,
mar  gi na li za da pelo a u men to do nú -
me ro de es cra vos, pas sou a ser sus -
ten  ta da pelo Es ta do, que distribuía trigo
e pro por cio nava espetáculos cir  cen -
ses gra tui tamente: iniciava-se a po lí -
ti ca de “pão e circo”, que tinha co mo

meta pri meira a alienação po lí ti ca da
ple be romana. Fre quen te men te, os
ple beus ser viam como agre ga dos
aos mais ri cos em troca de es mo las e
ali men tos. Nessa fase, os es cra vos
pro ve nientes das con quis tas mi li ta -
res che  ga vam a Roma em gran des
pro   por ções, tor nan do-se ca da vez
mais baratos, e eram con  si de rados
se res in fe rio res, ape  nas “ins  tru  men -
tos fa  lan tes” (ins tru menta vo calia).

O con ta to com o Oriente e com a

Ma ce dônia co locou os romanos em
encontro direto com a cultura he le nís -
tica, que passou a ser as si mi la da por
Roma. O Exér cito, principal agen te
das con quis  tas, também se alte rou:
os sol da dos foram pro fis sio na lizados
e pas saram a receber sa lá rios. O
Exér cito ca  da vez mais inter fe ria na
vida po lí ti ca romana. A es trutura re -
pu bli ca na já não dava mais conta do
Im pério Uni ver sal e passava a dar
sinais de de sin te gra ção.

6. CRONOLOGIA

753 a.C. – Fundação de Roma, se -

gundo a tradição.

640 a.C. – Roma passa a ser gover -

nada por soberanos etruscos.

509 a.C. – Deposição de Tarquínio, o

Soberbo, e instauração da República

Romana.

494 a.C. – Criação do cargo de

Tribuno da Plebe.

450 a.C. – Lei das Doze Tábuas.

445 a.C. – Lei Canuleia.

366 a.C. – Lei Licínia.

287 a.C. – Criação do Comício da

Plebe.

395 a.C. – Conquista da cidade

etrus ca de Veios.

335 a.C. – Submissão dos lati -

nos.

272 a.C. – Conquista de Tarento,

no sul da Itália.

265 a.C. – Anexação da Etrúria.

264-241 a.C. – Primeira Guerra

Púnica.

218-202 a.C. – Segunda Guerra

Púnica.

200 a.C. – Ocupação da Mace dô nia.

150-146 a.C. – Terceira Guerra

Púnica.

146 a.C. – Submissão da Grécia.

133 a.C. – Domínio romano sobre a

Espanha.

120 a.C. – Anexação do sul da

Gália.

Século I a.C. – Conquista da Ásia

Menor, Síria, restante da Gália e

Egito.

MÓDULO 2 Império Romano

1. A GUERRA CIVIL

As instituições políticas da Re pú -
bli ca começaram a se de sin te grar.
Não mais se adaptavam às novas
con  dições de um Império Universal.
A cri se da República evidenciou-se
du ran te as guerras civis, que em seu
fi nal le va ram à implantação do Im pé -
rio.

As forças políticas que se de fro n -
 ta ram durante essas guerras eram as
se guintes: os patrícios, que pro cu ra -
vam manter a República e os seus
pri  vilégios; os cavaleiros, que al me ja -
vam o controle do poder político; os
clien  tes, que serviam de instrumento
na luta política; o Exército, que, re for -
mado a partir de 105 a.C., cons ti tuiu
igualmente um instrumento po lí ti co
nas mãos dos generais.

Os primeiros sinais da crise apa -
re  ceram quando os Irmãos Graco —
Ti bério e Caio — pretenderam realizar

a Re forma Agrária, a fim de libertar a
ple be de seu estado de submissão.
Fo  ram abatidos pelos nobres e ca va -
lei ros unidos.

Surgiram, em seguida, generais
po  líticos – primeiro Mário, depois
Sila –, que, apoiados na plebe e no
Exército, exer ceram o poder de
forma abso luta durante anos.

Em 60 a.C., César, Pompeu e
Cras   so formaram o Primeiro Triun vi -
ra to, reduzindo a autoridade do Se -
na do. Crasso morreu na Pérsia, Pom -
peu foi vencido por César no Egito,
onde a rainha Cleópatra passou a
receber a proteção do vencedor. Em
Roma, Cé sar procurou legalizar o
seu poder, obten do a ditadura. O
Senado cu mu lou-o de títulos, mas
César passou a pre tender também a
here di ta rie da de que só o título de
“rei” lhe pro por cio naria. Por isso, foi
assassinado por um grupo de sena -
dores liderados por Brutus e Cassius.

Marco Antônio, general e amigo
de César, uniu-se ao sobrinho deste,
Caio Otávio, e, com Lé pido, formou o
Segundo Triun vi rato. Venceram os
rebeldes na Ma ce dônia e dividiram a
República entre si. Mais tarde, Otávio
afastou Lépido, venceu Marco
Antônio e Cleópatra e se apoderou
do Egito. Os tesouros pi lha dos propi -
ciaram-lhe um exército numeroso e
celeiros abarrotados de trigo, distri -
buído à plebe em seu nome. Voltou
para Roma e foi re ce bi do como o
salvador da República; na verdade,
Caio Otávio tornava-se o fundador do
Império.

2. O ALTO IMPÉRIO

O Império estabeleceu-se de fato
em Roma quando Caio Otávio re to r -
nou do Egito com seu Exército. O Se -
na do concedeu-lhe vários títulos que
le galizaram seu poder absoluto: côn- 
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sul vitalício, censor, príncipe do Se -
na do e, finalmente, Augusto — título
que até então era reservado aos deu -
ses e que permitia a Otávio escolher
seu sucessor.

Embora Caio Otávio, o Augusto,
con servasse durante seu reinado as
apa rências republicanas, seu poder
apoiava-se efetivamente no Im pe -
rium, comando do Exército; no poder
pró-consular, ou seja, no direito de
indicar os go ver  nadores das provín -
cias; no po der tribunício, de caráter
po pu lar e delegado pela plebe. Era a
fase do principado de Augusto, em
que as aparências republicanas es -
con diam o seu poder de imperador.

Augusto reorganizou as pro vín -
cias, dividindo-as em imperiais (mi li -
ta res) e se natoriais (civis). Indicava
os go ver na dores e controlava-os por
meio de ins pe ções diretas e re la tó -
rios anuais. Criou o sis tema estatal
de co bran ça de im pos tos, acabando
com a con cessão da ar re cadação a
par ti cu la res.

No plano social, acabou com a
tra dicional superioridade do pa tri cia -
do, criando uma estrutura social fun -
da mentada em critérios censitários.
Os mais ricos, que tinham uma renda
acima de 1 milhão de sestércios, per -
ten ciam à Ordem Senatorial, que ti -
nha os privilégios políticos e dis tin -
guia-se pelo uso da cor púr pura. A
Or dem Equestre era composta de
romanos com renda acima de 400 mil
sestércios, usava a cor azul e pos -
suía menos direitos. Abaixo desse
nível, nin guém mais possuía direitos
po lí ti cos; a grande maioria constituía
a Or dem Inferior.

Apiano mostra as trans for ma -
ções provocadas pelas guerras civis:

“Os ricos, após ocuparem a
maior parte das terras não as si na la -
das no ager publicus, confiando que
com o passar do tempo ninguém as
to maria mais, voltaram-se contra os
pequenos pro prietários vizinhos, do -
mi na dos pela po breza e relegados ao
de samparo, seja por meios ami gá -
veis, seja pela for ça: dessa forma, em
vez de pequenos cam pos, pas saram
a ser cultivados gran  des domínios.

Para fazer render essas terras,
eles se serviam de escravos para o
trabalho de cultivo e para o pasto rei o;
os ricos proprietários tinham medo
de que, se em pre gas sem homens
livres, estes abandonassem as cul -
turas para in gres sar no Exército.
Além dis so, esse pro  cedimento lhes
trazia um benefício con siderável, em
razão do nascimento de novos
escravos. Eles acu  mu lavam também
grandes ri que zas e o número de es -
cravos se mul ti pli cava no país. Os
ita lianos, ao con trá  rio, sofriam o des -
po voa mento e a fal ta de homens,
des  po ja dos que es ta vam pela po bre -
za, pelas con  tri bui ções e pelo servi -
ço militar. Eles se cor rom piam na sua
ociosidade, pois as terras estavam
nas mãos dos ri cos, que não os em -
pre gavam como cul ti va do res; no lu gar
de homens li vres, utilizavam os es -
cra vos. O la ti fún dio perdeu a Itália.”

Augusto procurou conter a in -
fluên   cia da cultura helenística (fu são
gre    ga e orien tal), que esti mu la va a
bus    ca do prazer (he do nismo) e o cul -
to aos deuses orientais. Pa ra tanto,
tentou rea vi var os va lo res do pas sado
agrário de Roma, sem mui  to êxito.
Para defender suas ideias, trou  xe
para a corte literatos co mo Tito Lí vio,
Virgílio, Ovídio e Ho rá cio.

Não tendo herdeiros diretos, Au -
gusto in dicou como sucessor seu fi -
lho adotivo, Ti bério. Não obstante, as
in dicações se guintes seriam feitas
em geral pelos mi li ta res. Até 68 d.C.,
a Guarda Pretoriana mo no po li zou o
processo de sucessão po lí ti ca.
Então, teve início a re volta mi  litar, e
os demais exércitos — Es pa nha, Gá -
lia, Germânia e Oriente — pas   sa ram
a in tervir nesse processo, cada um
in di can do um candidato.

Na época dos Severos, o im pe ra -
dor era um soberano que se apoiava
na bu ro cra cia e no Exército. O Se na -
do havia-se es vaziado. A economia
pre  nunciava a cri se: os impostos di -
mi nuíram e o governo passou a emi   -
tir dinheiro, ge  rando aumento de pre   -
ços, de sa lá rios e da inflação. Além
da crise interna, os romanos en fren -
ta vam ainda pressões dos bárbaros
so bre suas fron  tei ras.

3. O BAIXO IMPÉRIO

� A crise do escravismo
No século III, tem início o cha -

mado Baixo Império Ro ma no, fa se da
crise aguda do escravismo, pois os
problemas do Im pério se acu  mu -
laram em razão de três fatores: mi li -
tar, re li gio so e eco nômico.

Em termos militares, a anarquia e
o final das guerras de con quis  tas
con  tribuíram para a diminuição do
nú  mero de escravos, pois a agri cul -
tu ra romana, para garantir uma boa
pro dução, ne ces si tava de um nú -
mero abundante de escravos. À
medida que as guer ras cessavam,
es  cas sea va a mão de obra dis po ní -
vel e o seu pre ço se elevava.

O cristianismo foi também um
fator religioso que, ao pregar a li  be r -
da de como um dom natural do ser
hu mano, fez com que gran des le vas
de es cravos se con ver tes sem e fu -
gis sem das pro prie da des, fa zendo
di mi nuir a população es cra va.

As dificuldades para manter a
mão de obra escrava au me n ta vam,
os senhores gastavam gran de par te
— senão toda — da pro du  ção para
ali mentá-los e vesti-los, além dos
gas tos com vigilân cia pa ra impedir
as fu gas. Enquan to isso, os
latifúndios co me çavam a ser dividi -
dos e os lu cros di mi nuíam, o que
impedia a aqui  si ção de no vos es -
cravos, ge ran do uma re tra ção eco -
nô  mica que con tri buiu pa ra a crise
do es cra vismo.

Como con se quên cia desse pro   -
ces so, Roma as sis tiu a mu dan ças
sig nificativas. Os pro prietários rurais
começaram a adotar o sistema de ar -
ren damento como saí da para a crise.
Os tra ba lhadores pas sa ram a se sus -
ten tar com o próprio tra balho, num
pedaço de terra arrendado pelo
proprietário, porém deveriam tra ba -
lhar alguns dias por semana para pa -
gar os benefícios recebidos — por
exemplo, a concessão de casa para
morar. Assim, os escravos foram di -
mi nuindo e alguns chegaram a com -
prar seu próprio lote de ter ras,
transformando-se em homens livres.
Dessa for ma, o escravo elevava-se à
con di ção de colono, ou seja, um
homem livre, mas preso à terra.

C1_3A_CONV_TEO_Lis  19/10/10  15:20  Página 144



– 145

As cidades foram deixando de
ser o centro da vida do Império, ve ri -
fi cando-se uma ten dên cia de rura li -
za ção da eco no mia, pois os la ti fún -
dios tornaram-se au tossuficien tes e
in dependentes da eco nomia urbana.
Esse fato se acen tuou com as pres -
sões bárbaras sobre o Impé rio, le -
van do as vilas a cons ti tuí rem ver da -
dei ras fortalezas, o que fez a vida de
suas populações mais segura.

Ao mesmo tempo, essas al te ra -
ções provocaram uma retração geral
da economia, à medida que a pro du -
ção urbana e o comércio geravam
ca da vez menos riquezas.

Para o Estado, os impostos dimi -
nuí ram, o que dificultava o pa ga men -
to de despesas. Então, emitia-se
moe  da. Os produtos escasseavam
no mer cado e seus preços subiam, o
que não era acompanhado pelo
aumento de salários. O Império pas -
sava a viven ciar a inflação.

� As medidas 
para conter a crise
O Império foi obrigado a reduzir

suas despesas em razão da crise.
Para tanto, deixou de sustentar a ple -
be urbana, limitou os gastos da corte
imperial, dispensou funcionários e
reduziu os contingentes militares.

Diocleciano, para impedir que os
atritos entre militares no mo men to de
sucessão aumentassem e para ga -
rantir a eficiência contra as in va sões
bárbaras, estabeleceu a Te trar quia,
dividindo o Império em Ocidente e
Oriente. Cada região pas sa va a ser
governada por quatro im pe radores –
dois augustos (im pe ra do res prin ci -
pais) e dois césares (im pe ra dores
su bal ternos) –, que comandariam os
des tinos de Ro ma.

Em 301, Diocleciano publicou o
Edito do Máximo, numa tentativa de
controlar o aumento de preços e de
salários, fixando o valor má ximo que
ambos poderiam al can çar. Com isso,
pretendia conter a inflação.

Com a morte de Diocleciano,
Cons    tantino subiu ao poder e abo liu

a di visão do Império, reu ni fi can do-o.
Em 313, o novo imperador legalizou
o cristianismo por meio do Edito de
Mi lão.

Durante o governo de Teodósio, o
cristianismo foi oficializado por meio
da Lei da Tessalônica, de 391. O Im -
pério foi novamente dividido em
Oriente e Ocidente, mas já era tarde,
pois a desintegração de sua parte
ocidental era evidente me diante a
penetração dos bárbaros em suas
fronteiras.

� As invasões bárbaras e o
fim do Império no Ocidente
O enfraquecimento militar fa ci li -

tou as invasões dos bárbaros, que
foram ocu pando o ter ritório do Im pé -
rio Ro ma  no do O ci dente: visigo dos,
na Es pa nha; vân dalos, na Áfri ca; fran -
cos, na Gá lia; anglo-sa xões, na
Breta nha; ostro go dos, na Itália.

Em 476, o Im pério do Ocidente
reduzia-se à Itália. O imperador Jú lio
Nepos foi deposto por Orestes, che -
fe do Exército, que colocou seu filho
de 6 anos no tro no com o nome de Rô -
mulo Augústulo. Odo acro, rei dos
hérulos, chefe bárbaro aliado a Júlio
Nepos, deu um contragolpe: afastou
Orestes e Rômulo Augústulo, tor nan -
do-se rei da Itália.

As insígnias imperiais foram en -
via das para Constantinopla, o que
sig   ni fica, ao menos teoricamente, a
reu nificação do Império sob o do mí -
nio de Constantinopla. Mais tarde, o
im pe rador do Oriente, Zenon, pre ten -
den do livrar-se dos ostrogodos, que
lhe causavam problemas, concedeu-
lhes a Itália. Chefiados por Teodo -
rico, os ostrogodos formaram o Reino
Os tro gó tico da Itália, pondo fim ao
Império Romano do Ocidente.

4. O LEGADO CULTURAL

A estrutura do Direito Romano
influenciou toda a sociedade ociden -
tal. Seu Código de Justiça, o Direito
Romano, é até hoje a base de todos
os códigos de justiça do Ocidente e,
por isso, disciplina obri gatória na for -
ma ção de juristas.

Com exceção do Direito, as de -
mais ciên cias não atingiram gran  de

des taque na civili za ção, já que mui -
tas de las, como a Medicina, per ma -
ne  ce ram no espaço do fol clore.

A ideia de homem e socie dade
dos roma nos é a mola-mestra no
mun do atual. Afinal, é deles que her -
da mos a ideia de família como a
célula-mãe da socie da de.

O latim deu origem às línguas ro -
mâ  n icas da Europa: o por tuguês, o
fran  cês, o espanhol, o ita liano e o
rome no.

Devemos ainda des tacar seus en -
 sinamentos na arte militar, na ad mi -
nistração pública e na ar qui te tu ra.
_________________________________

5. CRONOLOGIA

133 a.C. – Tibério Graco é eleito

Tribuno da Plebe.

132 a.C. – Assassinato de Tibério

Graco.

124 a.C. – Caio Graco é eleito

Tribuno da Plebe.

121 a.C. – Suicídio de Caio Graco.

107 a.C. – Primeiro consulado de

Mário.

104 a.C. – Realização da refor -

ma do Exército por Mário.

105-100 a.C. – Mário é cônsul por

seis vezes consecutivas.

82 a.C. – Sila é nomeado ditador

perpétuo.

79 a.C. – Renúncia de Sila à vida

pú bli ca.

60 a.C. – Primeiro Triunvirato.

44 a.C. – Assassinato de Júlio Cé -

sar.

40 a.C. – Segundo Triunvirato.

30 a.C. – Conquista do Egito por

Otávio.

27 a.C. – Otávio é proclamado

Au gus to. Início do Principado. 

14 d.C. – Morte de Otávio Au gus -

to.
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54-68 – Reinado de Nero.

96 – Morte de Domiciano, último dos

Doze Césares. Início da Dinastia dos

Antoninos.

98-117 – Reinado de Trajano. O

Impé rio Romano atinge sua exten são

máxima.

193-235 – Dinastia dos Severos.

213 – Edito de Caracala, esten -

dendo a cidadania romana a todos

os homens livres do Império.

235 – Início da anarquia militar.

Século III – Início da crise econô -

mica do Império Romano.

284 – Início do governo de Diocle -

ciano e criação da Tetrarquia.

301 – Edito do Máximo.

313 – Constantino abole a Tetrar quia

e as sina o Edito de Milão.

391 – Edito da Tessalônica.

395 – Morte de Teodósio e divisão

do Im pé rio Romano.

406 – Início  das  Grandes  In va sões

Ger mâ nicas.

410 – Saque de Roma pelos visigo -

dos.

415 – Fundação do Reino Visi gótico.

439 – Fundação do Reino Vândalo.

443 – Fundação do Reino Borgún dio.

449 – Ocupação da Bretanha por

anglos, saxões e jutos.

455 – Saque de Roma pelos vân -

dalos.

476 – Deposição de Rômulo Au gús -

 tu lo e fim do Império Romano do

Ocidente.

488 – Ocupação da Itália pelos

ostrogodos.

MÓDULO 3 Islamismo

1. INTRODUÇÃO

O aparecimento efetivo dos ára -
bes na História ocorreu somente na
Idade Média, quando formaram um
vas to Império que passou a rivalizar
com o Império Bizantino (ou Império
Ro   mano do Oriente) e o Império Per -
sa. A rápida expansão dos ára bes,
que cons tituiu um dos principais as -
pectos da História Medieval, re sul tou
da uni ficação política e religiosa da
Arábia, efetuada por Maomé, que
lançou as bases da fundação do pri -
meiro Estado nacional árabe.

2. O ESPAÇO GEOGRÁFICO

A Península Arábica é uma re -
gião desértica em sua maior parte,
loca lizada entre o Mar Vermelho e o
Golfo Pérsico. Essa região imensa,
apa ren temente vazia, possuía nu me -
ro sos oásis e postos caravaneiros,
além de al gumas cidades situadas
na proxi midade da costa e dos por -
tos. As ru des condições de vida da
região explicam seu isolamento; as -
sim, não foi conquistada pelos gran -
des Im périos da Antiguidade Orien -
tal, nem mesmo pelos ro ma nos, que
diziam não lhes inte res sar as “pedras
e a areia da Arábia”.

3. A RELIGIOSIDADE DOS 
Á RA BES

A palavra islamita quer dizer
“sub misso a Deus” e muçulmano sig -
nifica “crente”. Os árabes acre di ta -
vam em espíritos (djinns), re pre sen -
tados por ár vores e pedras, e em
uma infinidade de divindades su bor -
di nadas a um ser superior – Alá
(Deus, a divindade). O ú nico fator de
uni dade religiosa era o santuário
exis tente na cidade de Meca, a
Caaba, em cujo interior era guardada
uma Pedra Negra, reverenciada por
todos os árabes que para lá se diri gi -
am em peregrinação. Ali estavam
tam   bém representados os ídolos das
di versas tribos da Arábia, que todos
os anos eram visitados pelos pe re gri -
nos que aproveitavam para realizar
suas prá ticas comerciais.

Aos habitantes de Meca inter es -
sa vam, sobretudo, as romarias que
se realizavam ao final de cada ano,
pois dina mizavam as trocas e trans -
for mavam a cidade em um grande
centro comercial. Sua única grande
rival era Ya treb, velha cidade situada
em um oásis, 350 quilômetros ao nor -
te de Me ca. Desse afluxo de be duí -
nos viviam os grandes comerciantes
per tencentes à tribo dos coraixitas,
que controlavam o santuário da ci -
dade e o poder po lítico local.

4. MAOMÉ

Maomé era descendente de uma
família pobre (haxemitas), mas per -
ten cia à tribo dos coraixitas. De di -
cando-se desde cedo ao trabalho
em cara vanas, conheceu outros po -
vos do Ori ente Médio e entrou em
con tato com o cristianismo e o ju -
daís mo. De pois de seu casamento
com uma rica viú va, Kadidja, Maomé
entre gou-se aos re tiros espirituais e
me ditações, sem aban donar por
com pleto a ati vi da de profissional. Se -
gundo ele pró prio afir mou, teve su -
ces sivas visões do ar canjo Gabriel.
Este lhe teria con fia do a missão de
propagar uma nova re ligião, cuja
essência se con subs tan ciava na se -
guin te frase: “Maomé, tu és o Profeta
do Deus único, Alá.”

Maomé converteu primeiramente
seus familiares e, em seguida, tentou
con vencer os coraixitas, sem obter
êxi to. Perseguido, fugiu de Meca
para Yatreb (desde então chamada
Me dina en Nabi, que significa “a
Cidade que re cebeu o Profeta”) com
vários familiares, no episódio que fi -
cou conhecido como Hégira, que
mar  ca o início do calen dá rio mu çul -
mano.

Apoiando-se nos habitantes de
Me dina, Maomé deu início à Guerra
San ta contra Meca, atacando suas
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cara vanas. O prestígio de Maomé
cres   ceu com suas vitórias e, com o
apoi o dos beduínos, marchou contra
Me  ca, destruindo os ídolos da
Caaba, declarando sagrado o recinto
do san tuário e implantando de fini ti va -
mente o monoteísmo. Nesse ano de
630, nas ceu o Islã.

Os últimos anos de sua vida,
Mao mé passou convertendo os de -
mais ára bes pela força das armas.
Mor reu em Medina, onde construíra a
pri meira mesquita do Islão, deixando
elaborada a doutrina islâmica, que
transmitiu a seus seguidores.

As transcrições de seus en si na -
mentos consubstanciaram-se mais
tar de no livro sagrado, o Corão ou
Alcorão. A doutrina islâmica é um
sin cretis mo fundamentado no
cristianis mo e no ju daísmo, bem
como nas tra di ções reli giosas da
própria Arábia. Pre  ga a cren  ça em
um único Deus, nos anjos, no paraíso
celestial e no Juí zo Final. Im põe aos
fiéis como prin  cípios es senciais do
dogma: pe  regrinar a Meca, pelo
menos uma vez na vida; dar
esmolas; jejuar no mês do Ra madã;
orar e pro nun ciar a profissão de fé
cinco vezes ao dia, voltados em dire -
ção a Meca; fazer a Guer  ra Santa,
que representava uma obrigação
oca sional.

As tradições em torno da vida de
Maomé foram reunidas por seus
adep tos em outro livro de no mi na do
Suna (Tradição), utilizado sempre
que se tratava de achar argumentos
para impor uma decisão ou definir
uma norma de governo para a qual o
Corão não fornecesse elementos.

A unidade do mundo muçulmano
foi quebrada após a morte do
profeta, com o surgimento de vários
movi mentos, entre os quais se des ta -
cam os sunitas e os xiitas. A di ver -
gên cia inicial entre esses dois
grupos re si de na ques tão do direito
de su ce s são ao go verno do Islão.
Segundo o Corão, so mente os pa ren -
tes de Maomé pode riam substituí-lo
no co man do dos cren tes. Mas na
Suna não havia a mesma afirmação
sobre a questão. Assim, os xiitas
consti tuíram o grupo funda mentalista

que aceita apenas as re gras estabe -
lecidas pelo Corão, ou se ja, que ape -
nas os descen den tes de Maomé
pos suem o direito de governo,
enquanto os sunitas abra çaram a
Suna e ini ciaram um pro ces so de
disputa suces sória com os xiitas. 

5. A EXPANSÃO
MUÇULMANA 
(SÉCULOS VII-XI)

Quando Maomé morreu, deixou a
Arábia unificada, com sua capital em
Me ca e sob a preponderância po -
lítica dos haxemitas. A morte do pro -
feta não provocou a dissolução do
incipiente Estado árabe: primeiro,
porque os ade ptos do islamismo, em
sua maio ria, eram crentes apegados
à fé e à pro pagação dos ideais reli -
giosos; se gundo, porque surgiram
de imediato dois homens, Abu Bekr e
Omar – os dois primeiros califas –,
que souberam as sumir a sucessão e
a herança de Mao mé, exercendo au -
to ri dade civil, militar e religiosa. Um
ano após a mor te de Maomé, Abu
Bekr conseguiu eli minar os focos de
resis tência locais e consolidar a uni -
fica ção da península. 

A expansão islâmica, iniciada
ime diatamente após a morte do pro -
fe ta, foi estimulada por diversos fa to -
res: eco  nômico – interesse pelo sa -
que con  tra os vencidos (“butim”); so -
cial – alta densidade demográfica,

pro  vo cada pe lo crescimento da po -
pu  lação e pela grande ca pa cidade
de miscigenação dos árabes; político
– unificação polí ti ca alcançada pela
unidade reli giosa; reli gioso – obe -
diên cia ao pre ceito de Guerra San ta
contra os infiéis; psi cológico –
atração exercida pelo paraíso mu çul -
 mano, que prodigalizava re com pen -
 sas materiais. Consideram-se ain da
elementos propulsores da ex pan são
árabe, facilitando suas con quis   tas, a
fraqueza dos Impérios Bi zan tino e
Persa e a instabilidade po lí ti ca dos
reinos germânicos do Oci den te.

Omar foi o principal califa da Di -
nas  tia Haxemita. Conquistou a Síria,
a Pa lestina, a Pérsia e o Egito.

A substituição dos califas ha xe -
mi tas pelos omíadas, em 660, levou a
du as mudanças: a capital foi trans fe -
rida para Damasco, na Síria, e as
con  quis tas voltaram-se para o Oci -
den te. Avan çando de forma ful mi nan -
te, os mao metanos con quistaram a
Áfri    ca do Norte, a Pe  nínsula Ibérica e
até o sul da Gália, onde foram de ti dos
pelos francos, lide ra dos por Car los
Martel, na Ba ta lha de Poitiers; as ilhas
de Córsega, Sardenha e Sicília tam -
bém caíram sob do mi na ção mu   çul -
mana. Os ára  bes pa s sa vam a de  ter o
con trole so bre o Mar Me d ite r râ neo.

Em 750, em Da  masco, um gol pe
político afastou os omíadas do po der.
Nesse momento, ascendia a Di nas tia
Abássida, formada por parentes do

As conquistas árabes, após a morte de Maomé, deram origem ao mundo muçulmano.
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profeta, que ins ta laram a capital em
Bagdá (Me so potâmia) e orientaram
as con quis tas rumo ao Oriente, em
direção à Índia e à China.

6. CONSEQUÊNCIAS DAS
CONQUISTAS MUÇULMANAS

A economia do Mundo An tigo foi
caracterizada pela unidade em torno
do Mar Me di ter râ neo. Os bár ba ros,
ao in vadir a Europa Oci dental no sé -
 culo V, esfa ce la ram o Im pé rio Roma -
no, mas não inter rom peram as comu -
ni ca ções pe lo Mediterrâneo. A ex -
 pan são mu çul ma na dos sé cu los VIII
e IX, porém, blo queou a na ve ga ção
cristã através daquele mar, iso lan do
o Oci  dente europeu e for ta  le cen  do
sua ten dên cia para uma eco  no mia
autossufi ciente, com base numa pro -
du ção rural. Evi  den te men te, hou ve
ex ce ções a essa regra ge ral, como,
por exem plo, o co mér  cio entre as ci -
da des italia nas e os ára bes da Sicília.

De qualquer ma nei ra, mes mo
que os árabes não te nham si do di re -
ta men te responsáveis pe la im plan -
tação do feu da lis mo na Eu ropa – pois
este pro ces  so já se ini cia ra durante a
cri se do Império Ro ma no –, con  tri buí -
ram decisi vamente para ace  lerar a
con solidação do processo.

7. A ARTE ISLÂMICA

Afora a civilização material cria -
da pe los árabes, ocorreu também um
flores cimento intelectual. A conquista
da Pérsia possibilitou o contato com
uma ci vi lização muito antiga, fe cun -

da da por influências indianas e he -
lení s ticas, conservadas cu ida do sa -
men te pelos documentos re pro du zi -
dos por copistas profissionais. É so -
mente a partir da época em que os
ára bes começaram a assimilar os
valo res da cultura grega que se pode
verda dei ra mente falar em uma “ci vi li -
za ção ára be”.

Durante a Dinastia Abássida, os
es tudos científicos ganharam im por -
tân cia. As ciências introduzidas no
meio árabe foram a Filosofia, a Ma te -
má tica e a Medicina.

Na Filosofia, destacou-se Aver -
róis, que viveu no século XII, es tu dio -
so da obra de Aristóteles e, ao mes mo
tempo, filósofo, médico, ju ris con sulto
e astrônomo. Os princípios da Mate -
mática foram buscados em Eu clides;
os cálculos, muito sim plificados pelo
uso dos alga ris mos arábicos – que,
na verdade, foram as similados da
Índia – e pela criação da Álgebra.

Além da Matemática, os árabes
ti nham predileção pela Astronomia,
pois já estavam familiarizados com
as cons telações que lhes serviam de
guias em suas travessias noturnas no
deserto.

A Alquimia também foi es ti mu la -
da em pesquisas e experiências,
com a finalidade de descobrir o elixir
da longa vida e a pedra filosofal, que
per mitiria transformar todos os me -
tais em ouro. No domínio da Me dici -
na, o no me mais célebre foi Avicena,
con si derado um gênio universal.

A arquitetura árabe foi notável,
de senvolvida com uma finalidade prá -
 tica: assegurar, onde quer que os mu   -

çul  manos se encontrassem, a pos   -
sibilidade de fazer em comum suas
preces de sexta-feira, num edi fí cio
destinado para isso – a mes qui ta.

A pintura e a escultura pra ti ca -
mente não se desenvolveram, em ra -
zão da proibição à idolatria. Porém, os
árabes destacaram-se na arte de co -
 rativa, na sua escrita ornamental (ara -
 bescos), na caligrafia e na ilus tra ção.

Na Literatura, cabe destacar: As
Mil e Uma Noites, o Livro dos Reis e
Ru bayat, de Omar Khayan.
_________________________________

8. CRONOLOGIA

570 – Nascimento de Mao  mé.

610 – Maomé tem a pri meira visão

do arcanjo Gabriel.

622 – Hégira.

629 – Conquista de Meca por

Maomé.

632 – Morte de Maomé.

630-660 – Governo dos califas

haxemitas.

660-750 – Governo dos califas

omíadas.

711 – Invasão da Es   panha pelos

árabes (mouros).

732 – Derrota dos árabes pe ran te

Car los Martel na Batalha de Poitiers.

750-1258 – Dinastia Abás sida.

756 – Fundação do califado de

Córdoba; início da frag mentação do

Império Árabe.

MÓDULO 4 Monarquias Nacionais e Crises dos Séculos XIV e XV

1. CONTEXTO HISTÓRICO

Com a crise do feudalismo e o
nas cimento do capitalismo, o poder
evo luiu da descentralização para a
cen tralização, dos senhores feudais
para o rei. O exercício do poder pelo
rei so bre a nação (povo) dá origem
às monarquias nacionais.

Vários fatores contribuíram para o
êxito real: a fragilidade da nobreza por
causa da crise do feudalismo, o for -

ta lecimento da bur gue  sia decor rente
da ascensão do ca pi ta lis mo e a
necessidade de dar uni da de po lí ti ca
ao território nacional, o que so men te
se ria possível com a cen  tra li za ção
do poder.

A condição básica para conse -
guir a unificação é a centralização. O
rei é o único que tem condições de
uni formizar pesos, medidas, moe -
das, leis alfandegárias e, ao mesmo
tem  po, or ganizar a expansão em di -

re ção ao mer  cado externo, rumo às
con  quis tas marítimas.

Para realizar a sua tarefa, o rei
te ria de se aproximar do aparelho
de Es tado, isto é, dominar a tribu -
tação (apro   priação dos exceden -
tes), mo no polizar a violência pelo
domínio da for ça e, finalmente,
exercer o poder por intermédio da
administração burocrática e da
justiça organizada.
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Esse processo de centralização
te ve início na França, continuando na
In glaterra, Portugal e Espanha.

2. A CENTRALIZAÇÃO
MONÁRQUICA NA FRANÇA

Em 987, após derrubar o último
rei carolíngio, Hugo Capeto assumiu
po deres políticos que serão preser -
va  dos por mais de 300 anos. Em bora
não houvesse leis que con ce  dessem
à Dinastia Capetíngia po de  res cen -
tra  li zadores, diversos ca pe  tos gover -
na ram poderosamente. Vá rios foram
os fato res que au xi lia ram esta exces -
siva centralização me   die val: a
divisão do rei no nunca fora ques -
tionada pe los sucessores; nun  ca
houve re gên cias imperiais; o flo res -
cimento co mer cial dava à di nas tia
condições de man ter-se ina ba lável
diante da pressão no bi liár qui ca.

A monarquia nacional francesa
tem seu início com Filipe Augusto
(1180-1223) nomeando funcionários
de sua confiança para supervisionar
a jus tiça nos tribunais feudais, o que
di minuiu consideravelmente a au to -
no mia dos senhores feudais. Apesar
de continuar dependendo de seus
vas  salos em questões bélicas, preo -
cu  pou-se em tomar providências pa -
ra cri ar um exército nacional sub me -
 tido à sua própria autoridade. Por
isso, tratou de assalariar e convocar
soldados aos milhares, conseguindo,
des sa forma, o poder da força. A
par tir daí, muitas funções, até então
atri buíd  as aos se nhores feudais, caí -
ram em mãos reais.

A unificação da França, porém,
avançou substancialmente com a fi -
gura de Luís IX (1226-1270). Com
sua vida monástica, soube uti li z ar-se
de princípios religiosos em seu pro -
veito político, instituindo o di rei to de
apelo, segundo o qual todos os
casos graves seriam julgados pe los
juízes reais. Nas províncias, com ba -
teu du ra   mente os abusos dos fun cio -
ná rios, adotando leis escri tas, e
proibiu tam bém as guerras pri va das.
Em nível externo, des tacou-se pela
assina tura do Trata do de Paris, no
qual tentou abran dar as difíceis re la -

ções com a Inglaterra, cedendo Li -
mousin e Peri gord aos ingleses em
troca dos ter ritó rios franceses ques -
tio nados pela In  gla terra.

Filipe, o Be lo, governou a França
entre 1285 e 1314, sucedendo o rei -
nado do rei cru   zado São Lu ís e logo
de iní  cio entrou em li tí  gio com o pa pa
Bo ni fá cio VIII. O Sumo Pon tí fi ce não
acei tou a ex ces si va tributação co bra -
da pelo monarca fran cês. Apesar de
o papa ir contra as resoluções tri bu -
tá rias do rei fran cês, os legistas pu -
bli  caram uma car ta sem grande for -
ça ju rí dica, apoian do o monarca con -
tra o papa. Bo ni fá cio VIII ex co mun -
gou Filipe em 1303, porém o papa foi
cer cado pelas tropas reais em Ana g -
ni, onde morreu.

A política de Filipe, o Belo, visava
angariar fundos para o erário fran cês
e assim partiu contra os ju deus, ban -
 quei ros italianos, confiscando suas
pro priedades. A crise política agra -
vou-se, obrigando Filipe, o Belo, a
con vo car, em 1302, uma as sem bleia
do clero, nobres e repre sen tantes
das ci dades; surgiram, en tão, os
Estados-Gerais. Os constan tes lití -
gios entre o Estado e o Papado cul -
mi naram com uma cisão profunda no
seio da Igreja Católica, uma vez que
Filipe, o Belo, forçou o Colégio de
Car deais a es co lher Clemente V
como Sumo Pon tí fi ce, transferindo a
sede do Papado de Ro ma para
Avignon. Este cisma du rou até 1309.
O papa pas sou a ser um instrumento
nas mãos reais, uma vez que os
dízimos co bra dos dos fiéis acaba -
vam passando aos cofres do Es tado
francês.

Com a extinção da Dinastia dos
Ca petíngios, no século XIV, assumiu
o trono Filipe VI (1328-1350), ini cia -
dor da Dinastia dos Valois, que go -
ver nou a França até 1589. Com a no -
va dinastia, iniciou-se o conflito com
a Inglaterra: a Guerra dos Cem Anos,
motivada pelas ambições eco nô -
micas e territoriais so bre Flan dres,
grande produtora de lã – ma té ria-
prima indispensável para o de sen -
volvimento da manufatura – e pelo
direito de sucessão ao trono francês.
A violenta guerra acabou pro vo can -

do a destruição da nobreza feu dal,
con tri buindo para a formação de um
sen ti mento de nacionalidade, que fa -
vo re ceu sobremaneira o poder real.

3. A CENTRALIZAÇÃO
MONÁR    QUICA 
NA INGLATERRA

Em 1066, a influência normanda
se fazia sentir na Inglaterra, uma vez
que Guilherme, o Conquistador,
acom      panhado de um exército das
mais di ver sas ori gens, venceu o her -
dei   ro le  gal, Harol do, na Batalha de
Hastings, apode ran do-se, dessa for -
ma, do trono inglês. Gui lher me, o
Con  quistador, sub   meteu a nobreza
in gle sa, obri gando-a a prestar-lhe um
ju ramento de fide lidade. Para cen tra -
li  zar seu poder, divi diu o reino em
con dados, colo cando os sherifs,
pes soas de sua con fi ança, para
admi nis trar as províncias reais e
obtendo des  ta forma um vasto
controle sobre seus domínios.

Com sua morte, o poder foi ocu -
pa do por Henrique II, que iniciou a
Di nastia dos Plantagenetas, re for -
 çan do ain da mais o po der real. Seu
filho, Ri car do Coração de Leão, con -
du ziu de ma nei ra desastrosa a po líti -
ca ex    terna do reino, per den do vários
feu     dos que a Inglaterra possuía na
Fran    ça. Seu reinado foi praticamente
dominado pelo seu en vol vi men to na
Ter   ceira Cruzada. Esta desastrosa
po   lítica ex ter na colocou o trono
inglês na depen dência do Papado,
que aca bou, assim, oferecendo o
trono a Fili pe Au gus to, da Fran ça.
Essa pres     são for  çou o her deiro di nás -
 ti co, João Sem Ter ra, a do brar-se
diante da au  to ri da de pa pal, da qual
pas sou a ser vas salo. Enquanto Ricar -
do com ba tia os infiéis no Oriente,
João Sem Ter ra ten tava manter-se no
po der des po ti ca mente. Em 1215, os
barões in gle ses, sen  tin do-se pres -
sionados pela ex  ces siva cen tralização
do rei re  gen te, im pu se ram-lhe a Car ta
Mag na, que limitava os seus po de res.
Esta “Cons tituição” as   se gu rava a to -
dos os in gleses pro te ção contra o
des po tis mo real, sen do con si derada
pre cur   so ra das li ber da des in di vi duais.
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A formação da 
Monarquia Nacional Inglesa. 

Com a derrota na Guerra dos
Cem Anos, a expulsão dos cam po -
 ne ses e os cercamentos das terras
pre nun cia vam uma nova servidão.
Os cam po neses sentiam-se cada
vez mais amea    çados, provo can do
uma guer ra sem proporções. De um
lado, os beli cosos senhores feudais
e, do outro, os novos nobres que
bus ca vam na ma nu fatura da lã uma
forte fon te de rique zas. Essa guerra
aca bou por envolver duas grandes
fa mílias de nobres, que acabaram
por dis putar o direito ao trono inglês:
os Lan   casters e os Yorks. Coin ci den -
te men    te, ambas tra ziam em brasões
uma rosa, uma vermelha e a outra
bran  ca, ficando a guerra conhe cida
com o nome de Guerra das Duas Ro -
sas. Essa vio lên cia não teve limites,
va r  rendo a In gla ter ra de ponta a pon -
ta. Os campos foram queimados, as
cidades sa quea das e a no breza res -
tante viu na fa mília Tudor uma espe -
rança para o fim da con ten da. Em
1485, Henrique VII assumiu o trono,
fortalecendo o po der real.

4. A GUERRA DE RECON QUIS   -
 TA E A FORMAÇÃO DE
POR TU GAL E DA ESPANHA

A Guerra de Reconquista durou
até 1492, quando o último re duto mu -
çul mano, o reino de Gra nada,
caiu em mãos de Isabel de Cas tela e
Fer não de Aragão; oito sé cu  los, por -
tan to.

Seu início é marcado pela Ba ta -
lha de Covadonga, em 718, ganha
por visigodos dirigidos por Pelágio e
re fugiados nas montanhas do norte
do País. Foi nas montanhas as tu ria -
nas que se organizou o pequeno rei -
no das Astúrias, como símbolo da re -
sis tência cristã. Nos Pirineus, surgiu
também outro reino – pois os islamitas
haviam sido desalojados pelos fran -
cos –, que dará origem ao reino de
Navarra, ao Condado de Barcelona e
a Ara gão.

Já no século IX, Astúrias apo de -
ra-se de Leão e Castela e a capital
do reino passa a ser Leão em 944.
Mas dissensões, tipicamente feu -
dais, entre os vários reinos cristãos
(Leão, Castela, Navarra, Galiza)
agra varam ainda mais a luta per ma -
nen te tra va da contra os muçul ma -
nos. Violentas alternativas veri fi ca -
ram-se durante a Recon quis ta.

Uma delas é a tomada de Toledo,
em 1085, por Afonso VI, rei de Leão
e Castela, que teve como um de seus
vassalos o famoso Rodrigo Dias de
Vivar, o “Cid Campeador”. Mas os
amorávidas, rudes guerreiros da
África Saariana, acudiram em auxílio
a seus irmãos e destroçaram no ano
seguinte as tropas de Afonso VI, sem
quebrar a frente cristã.

Posteriormente, merece des ta -
que a vitória luso-castelhana de Las
Na vas de Tolosa, em 1212. Mas o
Rei no de Granada, que ainda so bra -
ria em mãos maometanas em fins do
século XIII, durou mais dois séculos.

5. O CONDADO
PORTUCALENSE

Cavaleiros cristãos colaboraram
na Reconquista. Distinguiram-se no
apoio a Afonso VI dois fidalgos de
alta linhagem: Raimundo, filho do
con de de Borgonha, e seu primo
Hen rique, sobrinho-neto de Henrique
II da Fran ça.

Em retribuição aos serviços pres -
ta dos contra os sarracenos (talvez),
o rei Afonso VI consorciou a filha le gí -
ti ma, D. Urraca, com Raimundo, e a
filha bastarda, D. Tereza, com Henri -

que, recebendo o primeiro o Con da -
do da Galiza, ao norte do Rio Mi nho,
e o segundo o condado Portucalense
(nome derivado da po voa ção de
Portucale junto à foz do Dou ro) em
1094. Este Condado es tendia-se do
Rio Minho ao Rio Tejo e compreendia
as cidades de Braga, Coimbra,
Viseu, Lamego e Porto.

Entretanto, D. Henrique de
Bor go nha aspirava obter a inde -
pen  dência. Conseguiu transferir a
vas  sa lagem que devia a D. Rai mun -
do pa ra  o rei de Leão. Com a morte
de D. Rai mundo e D. Afonso VI,
D. Ur ra ca her dou o reino. Seu
segundo ca sa mento, desta vez com
o rei de Ara gão, originou vários
conflitos, prin cipalmente com Afonso
Raimun des, fi lho do conde Raimun -
do, que go ver nava a Galiza.

O casamento entre o rei de Ara -
gão e D. Urraca acabou des fa zen do-
se e as lutas prosseguiram, com vai -
véns que parecem hoje absur dos; D.
Hen rique passava de um campo a
outro sem o menor  em baraço e sem
êxito para suas am bi ções. Morreu em
1114.

Sucedeu-lhe a viúva, D. Teresa,
in sinuante e formosa, que usou abu -
sivamente do título de rainha e tomou
o partido da Galiza contra D. Urraca.
Mas foi derrotada e não pôde des fa -
zer-se da vassalagem que a prendia
à irmã, nem ao sobrinho, quando
este ocupou o trono de Leão (1126).

O confronto entre os herdeiros
deu-se em 1128 no cam po de São
Mamede, per to de Gui ma rães, e
saldou-se pela vi tó ria de Afonso
Henriques e de seus par tidários.
Expulsa de Portugal, D. Te  r esa
morreu no exílio dois anos mais tarde.

Pretendendo realizar o sonho de
seu pai, Afonso Hen riques ven -
ceu seu primo, Afonso VII (Afonso
Rai  mun des), em Cerneja, em 1137.

Finalmente, em 1139, vencendo
os mouros em Ourique, Afonso
Hen  riques adotou o título de
Rei de Portugal, reconhecido por
Afon so VII em 1143, pelo Tratado de
Za mora, bem como pelo de Santa
Fé, em 1179.
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6. A DINASTIA DE BORGONHA

A monarquia portuguesa foi fun -
da da por D. Afonso I (Afonso Hen -
riques), que alargou con si de ra vel -
men te o território português, im pon -
do-se a seus vizinhos cristãos e sar -
ra ce nos. Venceu Afonso VII em Val-
de-Vez, forçando-o à assinatura do
Tratado de Zamora; tomou dos ára -
bes Santarém, Lisboa (com a ajuda
de cruzados, em 1147), Cintra, Al -
mada, Pamela, Alcácer do Sal, Évora,
Be ja, Serpa etc. Morreu em 1185,
tendo instalado uma mo nar quia
na cio nal, com poderes cen tra -
li za dos e obediência de to dos
os súditos, numa franca ne gação
do Es tado feudal que ca rac terizava
as relações de poder na Eu ropa.

D. Sancho I (1185-1211), seu fi lho
e sucessor, fomentou o po voa men to
do Reino, atraindo estran gei ros.

D. Afonso II (1211-1223) convo -
cou as primeiras Cortes, reuniões
das quais participavam a família real,
o clero, a nobreza e, mais tarde, tam -
bém representantes dos con se lhos,
isto é, das vilas e lugares que go zas -
sem de certa autonomia, esta be le ci -
da nos forais.

D. Sancho II (1223-1248), a exem -
 plo de seu predecessor, pro cu rou
con solidar a autoridade real, em meio
a choques com o clero e a no bre za.

Com Afonso III (1248-1279), foi
retomada a política expansionista
pela anexação definitiva do Al -
garve (1249), integralizando as sim
o território português.

D. Dinis (1279-1325), poeta, fo -
men tou a agricultura, fundou a Uni -
ver sidade de Coimbra, in cen ti -
vou o povoamento, a exploração das
terras, as atividades navais e o co -
mércio das feiras; aproveitando a ex -
tinção da Ordem dos Templários,
criou a Ordem de Cristo (1319), que
teve grande importância na ex pan -
são ultramarina.

D. Afonso IV (1325-1357) lutou
con  tra os mouros e autorizou o as -
sas si nato de D. Inês de Castro,
amante do Infante D. Pedro, por
fidalgos que temiam a influência da
futura rai nha.

D. Pedro I (1357-1367) vingou-se
com selvagens requintes e ministrou
jus tiça com extraordinária se ve ri da de.

D. Fernando (1367-1383) ini -
ciou a aliança com a Inglaterra (desde
os primórdios do século XIII já havia
comércio entre Portugal e Inglaterra),
proi biu aos membros do clero e da
no bre za o exercício de mercador, en -
vol veu-se em três guer ras de sas tro -
sas con tra Castela (pre ten dia o tro no),
ca sou-se com D. Leo nor Teles, cu jo
ma tri mônio ante rior conseguiu anu  lar,
desba ratou as riquezas acu mu  la das
por seus an tecessores, avil tou a
moeda e tentou inutilmente ta be lar os
produtos essen ciais com o objetivo de
obstar a especulação de sen  frea da
dos preços.

Mas o êxodo rural se acentuava
e as terras caíam no abandono; fal ta -
vam os cereais; o trigo e a cevada
atin giam preços astronômicos; o go -
verno não tinha outros meios senão
compelir os proprietários das terras a
la vrá-las e os aldeões ao trabalho
agrícola. Foi este o objetivo da Lei
das Sesmarias (1375). A posse
das ter ras implicava a obrigação de
cul ti vá-las; caso contrário, seriam
con  fis ca das. Quanto à crise braçal,
de cre tou-se a proibição dos filhos e
netos dos lavradores de abandona -
rem a la voura. Os operários de
ofícios me nos úteis que a lavra da
terra po diam ser constrangidos ao tra -
balho agrí cola.

A crise social e econômica re cru -
des ceu, pois o rei não estava em con -
di ções de fazer aplicar seus de cre -
tos, em virtude de seu en volvimento
nas guerras contra Castela.

À sua morte, em 1383, sua filha,
D. Beatriz, casou-se com o rei de
Cas te la. E a rainha-viúva, D. Leonor
Teles, já profundamente antipatizada,
abdi cou da regência em nome de
sua fi lha. Eclodiu então uma revolta
po pu lar, dirigida e controlada pela
bur gue sia comercial, ligada a
D. João, fi lho bastardo de
D. Pe dro I e Mes tre da Ordem
Mo nás tico-Mili tar de Avis. Este,
aliás, as sas si nou o Conde Andeiro,
amante de D. Leo nor Teles. São os
primórdios da Re volução de Avis.

7. A CRISE DO SÉCULO XIV

Após um período ca rac te ri za do
pelo desenvolvimento co mercial e ur -
bano, pelo pro ces so de forta le ci men -
to do po der real mediante alian ça do
rei com a burguesia mer can til e,
parti cu larmente, pe las mudanças
que atin giram a velha ordem feudal,
anun cian do a nova ordem ca pi ta lis ta,
a Eu ro pa foi sacudida por crises de
na tu  reza es tru tu ral e conjuntural.
Gue r ras, pes tes, fomes genera li za -
das e rebe liões camponesas mar ca -
 ram o Ve lho Mundo no século XIV,
con  si de ra do na época um “século
de mo nía co”.

� A Guerra dos Cem Anos
Em 1337, estourou a Guer ra dos

Cem Anos, que se estendeu até 1453
e envolveu a no bre za feu dal inglesa
e os se nho res feu dais da Fran ça. A
dis pu ta da ri quí s  sima re  gião de Flan -
 dres, cé le bre pe  las fei ras que lá
eram rea  li za das, e o pro ble ma su -
ces   sório fo ram res pon sá   veis pelo
con fl ito.

Eduardo III, da Di nas tia dos Plan -
ta genetas, rei da In gla terra e neto de
Filipe, o Be lo, da Fran ça, foi im pe di -
do de as sumir o trono fran cês, ten do
em vista que na Lei Sálica os des -
cen dentes por li nha gem fe mi ni na
não tinham di reito ao trono. A Fran ça
foi in va  dida pelo norte, com o apoio
da re  gião de Flan dres. Nesse mo -
men to, emer    giu ple namente a cri se
do feu da  lismo: os cam po neses se re -
 be   laram, ecl o  dindo as Jac  que ries;
ca  va leiros em bus  ca de van ta gens
pes  soais vie  ram à lu ta e exér ci tos
mer  ce ná rios se for ma ram. Em meio à
guer  ra e ao fer vor reli gio so, surgiu
Joana d’Arc, que, con du zin do cam -
po ne ses fran ce ses à luta, foi apri  sio -
na da e con de nada, pos te rior men te,
co mo he re ge pela Igreja.

A guerra terminou com a vitória da
França e, em virtude das  de vas ta ções
dos campos e da fuga dos ser vos, a
no breza feudal estava ar rui na da.

� A Peste Negra
Durante a guerra, a peste che -

gou à Europa por intermédio de co -
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8. CRONOLOGIA

1348 – Início da Peste Negra.

FRANÇA

987 – Início do reinado de Hugo

Capeto, fundador da Dinastia dos

Capetíngios.

1180-1223 – Reinado de Filipe Au -

gus to e início da centralização monár -

quica na França.

1223-1226 – Reinado de Luís IX

(São Luís).

1285-1314 – Reinado de Filipe IV,

o Belo.

1302 – Primeira convocação dos

Estados-Gerais.

1303 – Excomunhão de Filipe, o

Belo, por Bonifácio VIII.

1309 – Transferência do Papado

pa ra Avignon.

1328 – Ascensão de Filipe VI de Va -

lois.

1337 – Início da Guerra dos Cem

Anos por Eduardo III.

1346 – Vitória dos ingleses sobre os

fran ceses na Batalha de Crécy.

1355 – Derrota dos franceses na

Batalha de Poi tiers.

1358 – Rebelião dos camponeses

(Jacquerie).

1422 – Início do reinado de      Car -

los VII; domínio da maior parte da

França pelos ingleses.

1429-1431 – Participação de

Joana d’Arc na Guerra dos Cem

Anos.

1431 – Morte de Joana d’Arc.

1453 – Fim da Guerra dos Cem Anos.

1461 – Início do reinado de Luís XI

e retomada do pro cesso de centrali -

za ção monárquica na França.

INGLATERRA

1066 – Conquista da Inglaterra por

Guilherme, o Con quis tador, duque

da Normandia.

1154-1189 – Reinado de Hen ri que

II, da Dinastia dos Planta ge netas.

1171 – Início da conquista da Ir lan da.

1189-1199 – Reinado de Ricardo

Co  ração de Leão.

1199-1216 – Reinado de João Sem

Terra.

1214 – Derrota de João Sem Terra

por Filipe Augusto.

1215 – Carta Magna.

1216-1272 – Reinado de Henri  que

III.

1265 – Instalação do primeiro Par la -

mento.

1272-1307 – Reinado de Eduar do I;

conquista do País de Gales.

1327 – Deposição de Eduardo II pelo

Parlamento e ascen são de Eduardo III.

1350 – Divisão do Parlamento em

Câmara dos Lordes e Câ ma ra dos

Comuns.

1381 – Revolta camponesa (Wat

Tyler).

1399 – Início da Dinastia de Lan -

cas ter.

1455 – Início da Guerra das Duas

Rosas.

1461 – Ascensão da Dinastia de

York.

1485 – Fim da Guerra das Duas Ro -

sas e ascensão da Di nas tia Tudor. 

PAÍSES IBÉRICOS

718-1492 – Guerra de Recon quis -

ta.

944 –Leão, capital do reino das

Astúrias.

1085 – Conquista de Toledo por

Afonso VI.

1094 – Casamento de Henrique de

Borgonha com D. Tereza e de Rai -

mundo de Borgonha com D. Urraca.

1128 – Batalha de São Mamede.  

1139 – Fundação de Portugal e

início da Dinastia de Borgonha.

1212 – Batalha de Las Navas de

Toloso.

1319 – Criação da Ordem de Cristo.

1383 – Início da Revolução de Avis.

1385 – Início da Dinastia de Avis.

1469 – Casamento dos reis cató -

licos Fernando de Aragão e Isabel de

Castela. 

mer ciantes italianos que a con -
traíram na Ásia. Alastrou-se ra pi da -
mente, cei fan do grande par te da
po pu lação. O misticismo atri buiu a
pes  te a um castigo di vi no, o que
deu ori gem a um forte fa na tis mo re -
li gio so. Os cam pos se es va zia ram,
aba lan do a pro dução agrí co la, o
que pro vo cou a escas sez de ali -
men tos, a alta dos pre ços e, em
con se quência, a fome.

� A generalização da fome
A crise agrícola provocada pela

guer ra e pela peste foi associada
tam    bém às péssimas condições
atmo s    fé ri cas da Europa do século
XIV. Com is so, criou-se um ciclo que
pa  recia inter minável: guerra, peste e
fo  me.

Com a crise, muitos servos aca -
ba ram conseguindo sua liberdade e
os se nhores feudais, incapazes de

man ter a estrutura feudal, co me ça -
ram a substituir as obrigações servis
por ser vi ços e arrendar as terras para
não per dê-las.

O processo de transformação
para o capitalismo acelerou-se na Eu -
ro pa Ocidental. Com a expansão ul -
tra ma rina, as crises foram superadas,
con  tribuindo para o crescimento da
bur  guesia e para a consolidação do
Es  tado Moderno.
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MÓDULO 5 Renascimento: Conceito, Origem e Características

1. INTRODUÇÃO

A crise do sistema feudal, ini cia -
da no século XI, e o surgi men to do
ca pitalismo, pro mo ven do a as cen são
da bur guesia e a cen tra  li za  ção do
poder po lí tico pelos reis, foram
acom panhados pe lo apa re ci men to
de uma nova cultura, ca  rac te rizada
pelo Re nas cimento Cul tu ral, e uma
no va con ce pção re li gio sa, que re sul -
ta ria na Re forma.

2. O SIGNIFICADO 
DO RENASCIMENTO

O Renascimento, como o próprio
nome indica, significa o revivescer
de algo que se encontrava adorme -
cido. Em pregado no contexto da
transição feudo-capitalista, significa
o revi ves ci mento dos valores da
cultura antiga gre co-romana.

Como manifestação que dá início
a uma nova visão do mundo, o Re -
nas cimento desloca o interesse do
cam po religioso para o profano e se -
cu lar. É uma revolução cultural que
cor res ponde à ascensão da bur gue -
sia, que pre tende romper com os pa -
drões esta belecidos pela cultura me -
die val, im pregnada de misticismo e
reli gio sidade.

3. ORIGEM DO
RENASCIMENTO

O Renascimento teve origem na
Itália por diversos fatores.

A partir do século XI, as cidades
italianas transformam-se nos prin ci -
pais centros econômicos e co mer -
ciais da Europa. Justamente nessas
re giões em que primeiro se firma o
ca pi ta lis mo, consolida-se a vida ur -
ba na e uma forte e poderosa classe
mer can til.

Da acumulação de riquezas foi
pos sí vel o surgimento dos mecenas,
ho mens que enrique ce ram a ponto
de ficar em condições de pro teger as
ar tes e os ar tistas. Estes aca ba vam
conheci dos e res peitados por to dos;
a arte os aju da va a conseguir cré di -
tos e a divulgar as ati vi dades de suas
em pre sas.

O mecenato pas sava a cons ti tuir
um sinal de prestígio e a ele ade ri ram
prín ci pes e papas. Porém, entre me -
cenas e o bras en con    trava-se, mui to
mais, o interes se eco nô mico e po lí tico
da classe que as patro cinava do que o
inte resse pela arte em si.

Se a burguesia bus cava na arte
um meio de divulgar seus negócios e
a pro je ção social, os no vos prín ci pes
(condottieri), sur  gi dos nas cidades
ita lianas, buscavam a legitimação de
seu poder político, uma vez que não
ti nham tradição de sangue.

Contribuíram para o Renas ci -
men to na Itália a presença dos
sábios bi zan tinos depois de 1453, as
pro fun das mar cas da cultura antiga e
a in ven ção da imprensa.

4. CARACTERÍSTICAS 
DO RENASCIMENTO

O Renascimento promoveu um
re torno à cultura greco-romana ou
cul tura clássica, tanto no plano ar tís -
tico como na maneira de pensar.

Assim, os artistas do Re na s ci -
men   to contrapunham os valores me -
die   vais aos valores clássicos, jul gan -
do vi ver um período de luzes depois
das trevas medievais.

O homem passava a ser colo ca -
do como o centro de tudo, o an tro po -
cen trismo; o estu do da natureza ga -
nhou acentuada im por tância; a uti li -
za ção de métodos experi men tais tra -
du zia a busca de um profundo ra cio -
nalismo na conta bi lidade e na or ga -
nização do Es tado; o uni ver sa lis mo
predo minava en quanto rea li za ção
total do artista; os homens des co -
briram o prazer no ato de criar (he do -
nismo); o indivi dua lismo su pe ra va a
visão coleti vista e de mas sas que
imperava durante a Idade Mé dia.

O Renascimento teve também
dois aspectos: o civil, que era ligado
às ci da des republicanas dirigidas
pela alta bur    guesia e nobreza
mercantil e cul    tivava os temas do
cotidiano, que eram mais humani za -
dos; o cor te são, restrito aos prín -
cipes, que des ta ca va temas mais
ligados à nobreza cor tesã.

Nas artes plásticas, o Renas ci -
men to dá início a um movimento que
bus ca integrar o natural, o humano e
so  bretudo o espaço tridimensional,
dan do a ilusão de profundidade. No -
vas técnicas e novos materiais (co mo
óleo sobre tela) foram utili za dos pe los
artistas na constante bus ca da per -
feição e da harmonia na obra de arte.

5. O RENASCIMENTO 
ITALIA NO E O HUMANISMO

Sendo a Itália o berço do Re nas -
ci mento, foi aí que esse movimento
se de senvolveu em plenitude, tanto
nas ar tes plásticas quanto na lite ra tu -
ra e ciência (Humanismo).

Os humanistas, geralmente,
eram eclesiásticos ou professores
uni ver si tá rios que desprezavam a
cultura gó tica medieval e primavam
pelo in di  vi dualismo, a von  tade do po -
de rio, o re finamento cul tural e es pi ri -
tual. De di  ca vam-se a do mi nar todos
os ra mos do co nhe cimento e cons -
 tituíram o ver da  deiro espírito do mo -
vi men to re nas centista.

Em razão das obras e das carac -
te  rísticas que elas apresentam, o Re -
 nascimento po de ser dividido em três
fases dis tin tas.

A primeira é de no minada Tre cen -
to, que cor res pon de à arte do sé cu lo
XIV, quando se as sis te a uma arte de
tran si ção do Pe río do Medieval para o
Renasci men to. Nes sa fase, des tacam-
se Dante, com a Divina Co mé dia, Pe -
trarca, com Áfri ca, e Boccac cio, com a
obra De ca me ron. Nas ar tes plásticas,
Giotto re pre sen ta os ideais precur -
sores da arte re nas  cen tista.

No Quatrocento, que cor res pon -
de ao século XV, Florença abriga um
dos mais célebres momentos do Re -
nas cimento, sob a proteção do me -
ce nato da Família Médici. Desse pe -
ríodo, des tacamos a figura do me ce -
nas Lorenzo de Médici, o “Magnífi -
co”, que fun dou a “Academia Pla tô ni -
ca”, na qual pen sa dores ilustres bus -
ca vam con ciliar o ideal cristão com o
pen  sa mento anti go. Nas artes plás ti -
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cas, es se período representa um grande bri lhan tismo
na produção de obras, sendo seus ex poentes Ma sac -
cio, Bo ti celli, Tintoretto, Ticiano e Leo  nar  do Da Vinci (“O
Gênio Univer sal da Hu ma nidade”).

A terceira e última fase do Re nas cimento é
denominada Cinque cento e corresponde à arte do
século XVI, que, apesar de ter artistas como Ra fael e
Michelangelo, já demonstra o pe ríodo de crise do
movimento den tro da Itália. Roma passou a ser a se de
do movimento e, sob a pro te ção de me cenas papas,
Miche lan gelo pin tou os afrescos na Capela Sistina e
esculpiu Pietá, Davi e Moisés.

Mas, sem dúvida, Florença, nes se período, abrigou o
maior dos hu ma nistas italianos: Nicolau Ma qui a vel, que,
ao escrever O Príncipe, es ta   be le  ceu os fundamentos
teóricos do Esta do Moderno, essencialmente na for mu -
lação da razão de Estado, que seria, posteriormente,
pedra an gu lar na teoria política dos Estados eu   ro peus.

6. CRONOLOGIA

1265-1321 – Dante Alighieri.

1266-1337 – Giotto.

1304-1374 – Francesco Petrarca.

1313-1375 – Giovanni Boccaccio.

1444-1550 – Sandro Botticelli.

1452-1519 – Leonardo Da Vinci.

1469-1527 – Nicolau Maquiavel.

1483-1520 – Rafael.

1475-1564 – Michelangelo.

1517-1576 – Ticiano.

1518-1594 – Tintoretto. 

Principais centros do Renascimento italiano e sua difusão.

MÓDULO 6 Difusão e Crise do Renascimento

1. DIFUSÃO DO
RENASCIMENTO 

A Renascença manifestou-se pri -
meiramente na Itá lia, difundindo-se
posteriormente para o exterior e atin -
gindo quase todos os países da Eu -
ropa Ocidental. Em ne nhum deles, o
movimento apresentou tanta expres -
são quanto na Itália.

Podemos afirmar que, durante a
fase do Trecento, o movimento renas -
centista circunscreveu-se à Itália. Foi
durante os fins do século XV, quando
se iniciaram as guerras da Itália (pro -
mo vidas pelos reis franceses), que a
ex traordinária criação cultural da Itá -
lia foi vislumbrada pelos de mais paí -
ses europeus. Os soldados e os di -
plo matas foram os principais agen tes
dessa difusão.

Tendo em vista as caracterís ticas
sociais e econômicas dos demais

paí  ses europeus, foram os temas
pro  duzidos pelo Renas cimento Cor -
tesão que tiveram maior aces so aos
outros países, cuja es trutura era de
cunho au to crá tico. 

Por outro lado, as obras do Re -
nas  cimento Civil só po deriam pe ne -
trar em regiões onde as con di ções
fos sem semelhantes às ita lia nas: foi
es se o caso dos Países Baixos.

� Países Baixos
Erasmo de Rotterdam, sem dú -

vi da, é o maior ex poen te do Huma -
nis mo nos Países Baixos. Chamado
de “O Príncipe dos Hu ma nistas”,
em 1509 publicou sua obra mais fa -
mo sa, Elogio da Lou cu ra, na qual
tece críticas sa tí ri cas à sociedade
de seu tempo. Tendo de dicado a
sua vida à car reira eclesiástica,
Eras mo é con si derado um huma -
nista cristão.

Nas artes plásticas, o Renasci -
men to teve maior ex pressão do que o
Humanismo. Na região dos Países
Bai xos, as artes plásticas de sen vol -
veram-se de forma in de pen dente dos
modelos clássicos e re fle tiam o luxo
da vida dos comerciantes. Seus maio -
res ex poentes foram Peter Brueghel,
Bosch, Van Eych e Rem brandt.

� Inglaterra
No Humanismo inglês, ganhou

des  taque Sir Thomas Morus, com a
obra Utopia, que, diante das mu -
danças sociais promovidas na In gla -
ter ra em decorrência da manufatura,
con  de nou os abusos da nova so cie -
da de que se formava e propôs uma
so ciedade ideal.

William Shakespeare foi o re pre -
sen tante máximo da obra teatral, es -
cre vendo mais de 40 peças para a
dra maturgia, entre elas Romeu e Ju -
lie ta, Macbeth, Hamlet e Rei Lear.
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� Países Ibéricos
Miguel de Cervantes foi o maior

re presentante do Humanismo na Es -
pa nha. Em sua obra Dom Quixote de
La Mancha, satirizou a so cie da de
feu dal e os costumes da ca va la ria.

Nas artes plásticas, El Greco e
Murillo desenvolve ram obras im preg -
nadas de religiosidade e emo ção.

Em Portugal, Luís Vaz de Ca -
mões, com sua obra Os Lusíadas,
tra çou a épica narrativa das nave ga -
ções portuguesas. Gil Vicente pro du -
ziu uma obra conside rável, tendo tí -
tulos como A Farsa de Inês Pereira e
Au to da Barca do Inferno.

� França
François Rabelais satirizou a Filo -

sofia Escolástica e a Igreja nas obras
Gargântua e Pantagruel. Michel Mon -
taigne, em Ensaios, cri ti cou a so cie -
da de francesa de seu tem po.

2. RENASCIMENTO
CIENTÍFICO

O conhecimento medieval era
fundamentalmente livresco, isto é,
aceitavam-se totalmente as informa -
ções e explicações contidas nos li -
vros sagrados e profanos. A curiosi -
da de impõe o surgimento de ex pe -
riên cias e observações durante o Re -
nascimento. O resultado foi o ex traor -
dinário desenvolvimento científi co.

Um dos melhores exemplos da
ciência renascentista é Leonardo da
Vinci. Nasceu em Florença, mas viveu
a maior parte da sua vida em Milão.
Sua obra é princi palmente artística.
Somente após sua morte é que foram
difundidas suas ideias científicas,
que são precursoras de in ventos
moder nos. Teorizou al guns princípios
da geologia e pode ser considerado
pre cursor remoto do avião, do sub -
marino e do carro de assalto.

O polonês Copérnico de mons -
trou que a Terra não era o centro do
Sistema Solar, mas sim o Sol. Não era
o Sol que girava em torno da Terra,
como se pensava na Idade Média,
mas a Terra que girava em torno do
Sol. Suas pesquisas foram completa -
das pelo alemão Keppler e pelo
italiano Ga lileu.

Na medicina, Versálio publicou
uma obra que continha os princípios
da anatomia; o espanhol Miguel Ser vet
descobriu uma parte da lei da cir -
culação sanguínea; o médico fran cês
Paré encontrou uma nova forma de
estancar a hemorragia.

Apesar de todo esse progresso
intelectual e científico demonstrado,
não devemos esquecer que para o
homem da Renascença a noção de
medida, de tempo de precisão, era
muito limitada. As coisas sobrena tu -
rais mesclavam-se com as coisas
materiais com grande facilidade. A
crença em fantasmas e em bruxarias
era generalizada.

3. CRISE DO 
RENASCIMENTO

A Itália, até o século XVI, mo no -
 polizou as rotas bem como o co  mér -
cio de produtos orientais, fato que lhe
conferiu importância e de sen vol vi -
men to econômico. Po rém, com o pro -
cesso de ex pan são ma rí ti ma, esse
monopólio exer cido pe las cidades
italianas foi quebrado pelas nações
ibé ri cas (Portugal e Es panha), o que
levou ao declínio eco nômico, que, por
sua vez, se re fle tiu no plano cul tu ral.

Outro fator de peso na deca dên -
cia do Renascimento italiano foi a
Con  trarreforma, que im pri miu uma
sé rie de restrições mo rais às obras
artísticas. 
_________________________________

4. CRONOLOGIA

1450-1550 – A Península Itálica

desponta como centro irradiador do

Re nascimento.

1507 – Leonardo da Vinci, o “gênio

universal”, pinta Mo nalisa.

1509 – Erasmo de Rotterdam pu -

blica Elogio da Loucura. 

1513 – Maquiavel publica O Prín cipe.

1564 – Nascem Galileu Galilei e o

escritor inglês William Shakespeare.

1. O SIGNIFICADO 
DA REFORMA 

A Reforma foi uma mudança
ocor rida tanto na parte material quan -
to na espiritual da Igreja Católica, isto
é, tanto na organização eclesiástica
como na ortodoxia, na dou trina
religiosa.

2. AS CAUSAS DO
MOVIMENTO REFORMISTA

A transição do sistema feudal
pa ra o sistema capitalista trans for -

mou a mentalidade do indivíduo. A
quebra da estrutura do sistema
feudal fez surgir a necessidade de
uma nova religião, mais adaptada ao
es pírito acu mulador e empresarial do
ca pi ta lismo. A burguesia em ascen -
são com  batia a teoria da usura de -
sen vol vi  da durante a Idade Média,
se gun do a qual o lucro excessivo e
os juros eram condenados. Tornava-
se ne ces sária uma religião que, em
vez de combater, estimulasse a acu -
mula ção de capital, colocando a
bur guesia em paz com a sua cons -
ciência religiosa.

Ao mesmo tempo, os reis,
centra li zando o poder, pr o curaram
trans for mar a religião e a Igre ja em
ins tru men to de sua au to ri da  de,
pois, à medida que com batiam o
poder pa pal, as sumiam o controle
das igre jas na cio nais e de seus
bens. No pla no cultural, o Re nas  ci -
mento esti mu lou a leitura e a tra -
dução de textos bí blicos, acen -
tuando as discus sões teo lógicas.
As nu me   ro sas edi ções da Bí blia
agu çaram o co nhe cimento da dou   -
trina e isso per mi tiu aos fiéis se
aper ceberem do bai  xo nível inte lec -

MÓDULO 7 Reforma Protestante
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tual e da cor rup ção do clero. A ne -
ces sidade de reformar o cle ro é que
iria dar origem à Re forma.

3. HUMANISMO E A
TENTATIVA DE REFORMA

Os humanistas cristãos tiveram
consciência dessa necessidade.
Procuravam o verdadeiro cristia nis -
mo na leitura e comentário do Antigo
e do Novo Testamento, bem como na
tradição dos grandes escritores
cristãos antigos. Erasmo publicou em
1516 uma edição em grego dos
evangelhos e uma tradução latina.
Por outro lado, um grupo de estudio -
sos franceses, Guilherme Briçonnet,
e principal mente Lefévre d'Etaples,
prote gidos pela rainha de Navarra,
Margarida D'Angoulême, publicou
uma coleção de Salmos, edição das
cartas de São Paulo e uma tradução
francesa do Novo Testamento (1521).

Outros, mais ligados ao Papado,
tais como Pico De La Mirandola e
Marsílio Ficino, empenharam-se igual   -
 me n te numa reforma dos cos tumes
da Igreja, que não alcan çou o efeito
desejado.

Um fator muito significativo do
porquê da não exe cução das refor -
mas propostas pelos pensadores
cristãos prende-se ao problema
conciliar já citado. A Reforma
tinha que ser feita pelo
Concílio. O Papado tinha receio de
convocá-lo por causa de suas ten -
dências de supremacias. Assim, o
problema foi adia do até que a solu -
ção protestante forçou a reunião do
Concílio de Trento. Nessa ocasião,
entretanto, o Pa pado já possuía a
Companhia de Jesus, que manipulou
o Concílio e evitou a discussão do
problema da superio ridade.

4. AS ETAPAS DA REFORMA

Na verdade, houve vá rias refor -
mas, iniciadas com a Reforma Lute -
ra  na, a qual deu origem à primeira
guer  ra de religião da Era Moder na,
tra vada entre pro tes tan tes e cató li -
cos. A Paz de Augsburgo de 1555

pôs fim ao con flito na Alemanha. De -
pois da Reforma Luterana, vie ram a
Re forma Calvinista, a Reforma Angli -
cana, a Re forma Ca tólica e a
Contrarreforma.

(Beckett, Wendy. História da 
pintura. São Paulo: Ática, 1997. p.117.)

5. A REFORMA PROTESTANTE 

Teve início com Martinho Lutero
em 1517, na Ale manha, quando ele
protestou contra a venda de in dul -
gências e aproveitou para fazer ou -
tras críticas à estrutura eclesiástica.
Com batido pelo Papa do, Lutero foi
con denado pelo imperador Carlos V
na Dieta de Worms e somente es ca -
pou da execução porque se refugiou
na Saxônia, com o duque Frederico,
o Sábio. 

Lutero foi professor de 
Teologia na Uni ver si dade de Witten berg.

Uma nova Assem bleia foi reunida
em Spira, em 1529. O imperador Car -
los V impôs o catolicismo romano aos
prín cipes, que se rebelaram. Daí o
nome “protestante”. Em 1530, em
Augsburgo, a doutrina de Lutero foi
ex posta por Melanchton por meio da
Con fissão de Augsburgo, que se tor -
nou a constituição da no va Igreja. Os
prín  cipes pro tes tantes or ga ni za ram a
Liga de Smal kalde contra o im pe  rador. 

Finalmente, em 1555, uma nova
Die ta de Augsburgo co lo cava os prín -
 cipes protestantes em vantagem, pois
es ta belecia a teoria de que cada
príncipe deveria determinar a religião
dos súditos. Terminava, as sim, a pri -
meira guerra de religião na Alema nha. 

� A doutrina luterana
A salvação, para o lu te ra nis mo,

não se alcança pelas obras, e sim
pela fé, pela confiança na bondade
de Deus, pelo s o fri mento interior do
fiel. O culto é muito simples: um
contato “direto entre fiel e salvador”;
somente salmos e leituras da Bíblia.

Lutero rejeitou a maior parte dos
sacramentos; con servou apenas três,
que foram depois reduzidos a dois:
batismo e eucaristia. Mesmo na eu ca -
ristia, a presença de Cristo existe no
pão e no vinho, não há trans for ma -
ção do corpo e sangue de Cristo em
pão e vinho, ou seja, não há tran subs -
tan cia ção, e sim con subs tan cia ção. 

6. CRONOLOGIA

1517 – Início da Reforma Lute -
rana.
1521 – Condenação de Lutero na
Dieta de Worms.
1522 – Revolta dos Cavaleiros.
1525 – Eclosão da revolta cam po -
ne sa.
1526 – Primeira Dieta de Spira.
1529 – Segunda Dieta de Spira.
1530 – Primeira Dieta de Augs -
burgo.
1531 – Liga de Smalkalde.
1555 – Segunda Dieta de Augs -
burgo e Paz de Augs bur go.
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MÓDULO 8 Expansão da Reforma e Contrarreforma

1. JOÃO CALVINO E A 
REFORMA EM GENEBRA 

A Igreja na França padecia os
mesmos males da Igreja em toda a
Europa, agravados pela Concordata de
1516, que transferia para o rei da
França o direito de nomear bispos e
abades. Assim, o soberano passou a
distribuir as abadias e bispados co mo
forma de recompensa por servi ços
prestados, deixando em se gun do plano
as preocu pa ções religiosas. Por outro
lado, as ideias de Erasmo ha viam-se di -
fun dido bas tan te na França, surgindo
mes  mo humanistas admi rá veis como
Lefèvre d’Etaples, que propu nha uma
reforma inte rior e progressiva da Igreja.
Quan do sur giu Calvino, portan to, as
ideias de uma refor ma humanista e
mes mo luterana já haviam feito n ume ro -
sos adep tos na França.

Calvino estudou em Novon. Assi -
milou os ensi namentos lu te ra nos e,
por isso, foi obrigado a refu giar-se
em Es  trasburgo, por volta de 1534.
Re ti rou-se depois para Bâle, on de
pu bli cou sua prin cipal obra, Insti tui -
ção Cris tã, que se tor nou a cons ti tui -
ção de sua reforma.

A ação de Zwinglio havia iniciado
a Reforma na Suíça, mas esta ma lo -
gra ra. Calvino instalou-se em Gene -
bra em 1536, a convite de Guilherme
Farel, que pertencera ao grupo de
Lefèvre d’Etaples, dando início à Re -
forma naquela cidade.

A Reforma de Calvino foi bas tan -
te radical. Implantou uma censura
rígi da na cidade, dirigindo-a por
meio de ordenações eclesiásticas. A
into lerância era total. A Igreja refor -
mada compreendia os fiéis, os
pastores e o conselho dos anciões.
Um consis tório dirigia a política
religiosa e moral de Genebra.

Essas ideias difundiram-se com
ra  pidez. Theodoro de Beza levou-as
pa ra Gênova. Ele havia dirigido a
Aca    de mia que se ocupava dos pro -
ble   mas teológicos e da difusão da
cren ça.

Calvino, defensor da 
teoria da pre des ti na ção.

Na França, os artesãos, bur gue -
ses e mesmo grandes senhores  con -
verteram-se à fé de Calvino, que se
instalou solidamente na Holanda e
também penetrou na
região do Rio Reno. Na
Escócia, João Knox e os
nobres escoceses im -
puseram a Re forma à
rainha Maria Stuart (1557-
1560). Dessa forma, a
Igreja Calvi nista, extre ma -
mente igualitária, aus te  ra,
dirigida por um conselho
de pas tores e dos anciãos,
instalou-se fir me mente na
Escócia.

� A doutrina
calvinista 
Mesmo em relação à

doutrina lu te rana, a
doutrina calvinista é bas -
tan te radical. Em relação
ao catolicismo, en tão, há
enormes diferenças.

Para Calvino, a salva -
ção é con se guida pela
predestinação, que a con -
diciona totalmente à von -
ta de de Deus. O amor ao

trabalho, o espírito de eco nomia e
eventualmente a riqueza material
são indí cios de es colha divina para a
salvação. Somen te os sacramentos
do bati mo e da euca ristia foram con -
servados. O cul to é de absoluta sim -
plicidade. Não há imagens nem para -
mentos, ape nas uma Bíblia que deve
ser comen tada.

2. HENRIQUE VIII E AS
CAUSAS DA RUPTURA
COM A IGREJA CATÓLICA

Henrique VIII, rei da Inglaterra
(1509-1547), era cató lico e con si de -
ra  do, até mesmo pelo Papado, um
ver da  deiro defensor da fé, pois opu -
se ra-se violenta mente à Reforma
Luter a   na. Entretanto, em 1527, o rei
pre ten  deu casar-se com uma dama
da cor te, Ana Bolena, e, tendo o
papa se ne gado a dissolver o seu
casa mento ante rior com Catarina de

Reforma Protestante e reação católica nos fins
do século XVI.
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Aragão, tia do imperador Carlos V,
rompeu com o Papado e com a
convivência do bis po de Canterbury,
casando-se com Ana Bolena.

Em 1534, o Parlamento inglês
pro    mulgou o Ato de Supremacia, pe -
lo qual Henrique VIII se tornava o
che fe supremo da Igreja na Ingla ter -
ra. Dessa forma, a Igreja Anglica na
tor  nou-se uma Igreja nacional, se pa -
ra da de Roma. Nenhu ma reforma foi
efe tuada na doutrina ou no culto.
Hen rique VIII perseguiu tanto os
católicos quanto os calvinistas (os
chamados puritanos).

Sob a influência do bispo Cra mer,
o calvinismo penetrou na Ingla ter ra
du rante o reinado de Eduardo VI
(1547-1553). Assim, a missa foi supri -
mida e o casamento dos padres, per -
mi tido. O poder passou em seguida a
uma rainha católica, Maria Tudor
(1553-1558), que empreen deu pro fun -
 da perseguição aos calvinistas e an -
 glicanos, restaurando o ca to li cis mo.

Foi somente com EIizabeth
(1558-1603) que se esta beleceu defi -
ni tivamente a Reforma na Inglaterra.
Confir mou-se a superioridade do rei
nos assuntos religiosos. Completou-
se a separação de Roma. Foi ins ti -
tuído um livro de orações comuns, e
a hie rar quia do clero, mantida.

� A doutrina anglicana
Em termos da doutrina, a sal va -

ção pela predestinação, apoio das
Sa gradas Escrituras, supressão dos
lia mes a Roma, manutenção da
hierarquia, conservação de dois
sacramentos, presença espiri tual de
Cristo na eucaristia, eliminação do
sacrifício da missa e pre ser vação da
liturgia foram as modifica ções in -
troduzidas.

3. A REFORMA CATÓLICA

Por ocasião do início da
Reforma Protestante, havia dentro
da Igreja Ca tólica uma disputa entre
o Papado e o Concílio, envolvidos

numa luta pe lo controle da Igreja.
Isso impediu a pronta ação contra o
protestan tis mo, que teve uma
expansão tão rá pida, tão fulminante
que a Igreja Ca tólica finalmente
percebeu que po de ria ser com -
pletamente destruída. Daí a ne -
cessidade de uma reor ga ni za ção
interna.

O surgimento da Sociedade de
Jesus, destinada a apoiar o papa,
per mitiu a convocação do Concílio
de Trento (1545-1563), no qual se a -
do taram as principais medidas de
defesa da Igreja Católica. O Concílio
con  servou a doutrina tradicional,
man   teve a autoridade do papa e
criou os seminários para melhorar a
formação do clero.

Confirmou-se o já existente Tri bu -
nal da Inquisição e foi criado o Ín dice
dos Livros Proibidos. O Con cílio rea li -
zou, pois, um trabalho de rees tru -
turação da Igreja Católica, de re -
forma interna da Igreja, condição bá -
sica para poder enfrentar os pro tes -
tantes.

4. AS REPERCUSSÕES DA
REFORMA

No plano econômico, a Reforma
Calvinista trouxe consigo a ideia da
predestinação (Deus elegia pre via -
mente os fiéis para a salvação) e de
que um dos sinais da escolha divina
era o êxito profissional, a riqueza.
Tal concepção adaptava-se per -
feita men te à ética capita lista, ao
ideal da acu mu lação e do inves -
timento. So cial mente, a Reforma
deu margem a con vulsões sociais,
pois em nome da re  li gião os cam -
poneses e artesãos apro  veitaram
para fazer suas rei vin dicações es -
pecíficas. Politicamente, os reis e os
príncipes transformaram a Reforma
em instrumento de luta pelo poder,
pois o rompimento com a Igre ja
tornava-os mais fortes. Por ou tro
lado, os conflitos re li giosos trans for -
maram-se em cruentos conflitos

militares, como as guerras de reli -
gião na Alemanha (1530-1555), as
guer ras de religião na França (1558-
1594) e a Guerra dos Trinta Anos
(1618-1648).

5. A CONTRARREFORMA

Foi um conjunto de medidas
desti na das a combater o pro testan -
tis mo, por meio da educação, da
ca teque se e da inquisição. No pri -
meiro caso, o que se pretendia era
difundir o ensino nas regiões atin -
gidas pela Reforma, de modo que
fossem recu pe radas pelo menos as
no vas ge rações. No segundo caso,
a intenção era conseguir novos
adep tos para a Igreja nas terras
recém-des cobertas no Novo Mundo;
neste ca so, converter os índios era
uma maneira de combater os pro -
 testan tes. Finalmente, cabia à In qui -
 sição (ou Tribunal do Santo Ofí cio)
per se guir, nos países que ainda não
tives sem sido dominados pela Re -
for ma, os adep tos das novas dou tri -
nas. A per se guição era feita de ma -
neira cruel e servia aos pro pó si tos
do po der político nos Estados em
que ela se realizou (Espanha, Por -
tugal e Itá lia).

6. CRONOLOGIA

1517 – Início da Reforma Protes -

tante, com as 95 teses de Lutero.

1521 – Condenação de Lutero na

Dieta de Worms.

1534 – Implantação do anglica -

nismo  na  Inglaterra; tra du ção, por

Lutero, do Velho e Novo

Testamentos para o alemão. 

1536 – Início da Reforma religiosa

de Calvino em Ge nebra, na Suíça.

1540 – Fundação da Companhia

de Jesus.

1545 – Reforma Católica, iniciada

pelo Concílio de Trento.
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MÓDULO 9 Absolutismo Francês

1. A MONARQUIA 
NACIONAL FRANCESA 

� Introdução
A unidade da França foi al can ça -

da no processo de fortalecimento da
autoridade real. O rei era ungido por
Deus, ou seja, era designado para
exercer o poder em Seu nome.

� Administração
O governo central adquiriu uma

organização precisa. O principal as -
sessor real era o chanceler, guardião
do selo real e chefe da justiça. O
condestável, chefe do exército, vinha
em seguida, depois os secre tá rios de
Estado, principal inovação do século
XVI (estes secre tários ocupavam-se
da correspon dência real).

O Conselho do rei era um órgão
de grande importância. Não tinha
atri   buições fixas, nem composição
permanente. Era chamado também
Con selho Privado ou Con selho de
Es ta do. Ocupava-se dos principais
pro blemas relativos à política interior
e ex terior.

A grande dificul da de do exer cí -
cio do poder estava nas pro víncias. A
efetivação das ordenações reais en -
contrava sérios obs táculos: a opo si -
ção de senhores ciosos de suas prer -
rogativas, as liberdades das pro vín -
cias que vinham da Idade Média, as
cida des e as vilas com seus privi -
légios adqui ridos de longa data, até
mes mo a distância que separava
suas regiões e colaborava para o
isolamento pe las condições difí ceis
de comunicação.

A teoria do poder absoluto, em
fran co progresso, delineou os prin -
cí pios fundamentais do poder de
fato e de direito divino. O rei era
apre sen tado como representante
de Deus na Ter ra. Daí o caráter
sagrado do seu po  der. Esse poder
só era limitado pe las leis cristãs e
pelos cos tu mes do povo francês, o
que se deno minavam Leis Fun -
damentais do Reino.

� Justiça
Mesmo assim, a or ga nização pro -

 grediu. A distri bui ção da jus tiça foi
me lho rada com a criação de dois tri -
bu nais, cha mados Parlamentos, que
fun cio navam em Rennes e Aix-en-Pro -
vence, imi tan do bas tan te a jus tiça
feudal e eclesiástica. No vos tri bu nais
foram cria dos em 1551 para o mesmo
fim. A or de na ção de 1539 substi tuiu o
latim pelo francês na re da ção dos jul -
ga mentos e atas nota riais.

� Finanças
No setor financeiro, foi criado o

Tesouro Cen tral, in cumbido de re ce -
ber as con tri bui ções tri butárias. Em
1542 fo ram instituídas as inten dên -
cias em vários locais, encarre gadas
de arrecadar os impostos lo cal men te.

O problema fundamental dessa
administração era o cargo vitalício e
hereditário. Um administrador não po -
 dia ser afastado de seu cargo, e pode -
ria transferi-lo a terceiros ou dei xá-lo
como herança a quem de signas se.

� Religião
Pela Concordata de Bolonha,

realizada em 1516, o rei Francisco I
adquiriu o direito de nomear os bispos
e abades do reino. Havia neces sida -
de de confirmação pa pal, mas era
apenas uma formalidade. O alto clero
passou a ser controlado pelo rei,
sendo dele dependente.

� Entraves ao absolutismo: 
as guerras de religião
Na França, durante todo o século

XVI, o poder real progrediu len ta -
mente. As guerras de religião, que
aba laram o país nos fins do século
XVI e início do século XVII, retive ram
o avanço do Absolutis mo. No século
XVII, entretanto, encontra mos o po -
der absoluto plenamente confi gu -
rado em Luís XIV.

Depois de Henrique II, sucessor
de Francisco I, o po der real es fa -
celou-se em virtude das guerras re li -
gio sas. Por volta de 1520 apa rece ram
na França os pri meiros protes tantes.

Seu número aumentou rapi da  men te
em todas as camadas sociais, mas
principalmente en tre os burgueses e
nobres opostos à cen tra lização ex -
cessiva do poder real. A França tinha
18,5 milhões de habi tan tes, dos quais
os protes tantes re pre sentavam ape -
nas 1,5 milhão. Com Francisco II
(1559-1560), o po der era exercido
praticamente pela família De Guise,
Iíder do partido católico.

Os protestantes tentaram atrair o
rei para o seu partido durante a cons -
piração de Amboise, que ter mi nou
com uma violenta reação ca tó li ca de
Antonio De Guise, massa cran do os
protestantes em Vassy (1/3/1562).
Com a ascensão de Carlos IX, menor
de idade, a situação complicou-se
ainda mais. A rainha-mãe, Catarina
de Mé dicis, tentava conduzir a
política do trono equilibrando-se
entre protestantes e católicos. O
casamento de um príncipe da casa
Bourbon com a rainha protestante de
Navarra abria perspectiva para que o
her deiro, Hen ri que de Navarra e
Bour bon, pudesse chegar ao trono.
O me do de uma conspiração pro tes -
tante levou Catarina de Médicis e o
Iíder católico Henrique de Guise a
convencerem Carlos IX de que havia
uma conspiração pro testante. Dois
mil protestantes foram assassinados
na Noite de São Bartolomeu, 24 de
agosto de 1572, incluindo o almi rante
Gaspar de Coligny. A guerra entre os
dois partidos tornou-se cruenta, com
a participação de voluntários de toda
a Europa exor tados pelo papa.

2. ASCENSÃO 
DOS BOURBONS

� Henrique IV (1593-1610)
Com a ascensão de Henrique III,

irmão de Carlos IX, em 1574, a tutela
exercida pela Liga Sagrada Católica
de Médicis continuava. Amedron -
tado, Henrique III mandou assas sinar
Henrique de Guise, provocan do a
rebelião dos católicos. Apoiado por
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Henrique de Navarra, líder pro tes -
tante, Henrique III tentou recon -
quistar Pa ris, mas foi assassinado.
Seu her deiro legal era Henrique de
Na varra, que precisou abjurar o pro -
tes tan tismo para ascender ao trono.
Iniciou-se assim a Dinastia de Bour -
bon, em substituição à Dinastia de
Valois. Pelo Edito de Nantes (1598), o
novo rei, Henrique IV, concedeu
liberdade religiosa aos protestantes,
dan do-Ihes o direito de manter
algumas pra ças-fortes.

� Luís XIII (1610-1643)
Quando morreu Henrique IV

(1610), subiu Luís XIII. A parte inicial
do seu governo foi conduzida por
Maria de Médicis e pelo primeiro-
ministro, cardeal Riche lieu, que to -
mou medidas para conso lidar a cen -
tralização do poder.

Perseguiu internamente os pro -
tes tantes, destruindo a fortaleza de
La Rochelle, mas externamente rea -
lizou uma política de apoio aos pro -
testantes contra os Habsburgos na
Guerra dos Trinta Anos (1618-48), vi -
sando a garantir a hegemonia euro -
peia à França.

� Luís XIV (1643-1715) e o 
apo geu da Monarquia 
fran ce sa
Luís XIV é visto como herói, pro -

te tor das artes, de fen sor da Igreja,

legislador, defensor dos fra cos con -
tra os fortes. Encarnou o Estado, cu -
jos interesses estão aci ma dos inte -
resses particulares ou indi viduais.

Assumiu as funções de rei e mi -
nistro, fazendo recuar as instituições
governamentais que cresceram na
época do ministério de Mazzarino.
Afastou dos altos postos do governo
os ministros permanentes. Os Con se -
 lhos, base do governo no pe río do an -
terior, foram relegados a plano se -
cun dário. Dirigiu o Estado com o au -
xílio de secretários e do diretor-geral
das finanças.

Usou das “lettres de cachet” e
dos co mis sários para impor sua von -
 ta de aos par ti cu lares e às institui -
ções. O exército mer ce ná rio, pago
pelo Esta do, a serviço do rei, ga ran -
tia a execução das leis.

O sistema admi nis trativo foi reor -
ga nizado. O governo central era
com     posto por seis con selheiros: o
chan     ce ler, diretor das finanças, se -
cre  tários de Estado, dos as suntos
es tran  gei ros, da guerra, da marinha
e da casa real.

Os conselheiros de Estado foram
organizados na época de Mazzarino.
O Alto Conselho ocupava-se dos as -
suntos políticos; o Conselho das Fi nan -
ças, com a matéria tributária; o Con -
selho das Partes, com os as sun tos ju -
rí dicos. Dois ConseIhos, menos im por -
tantes, da Cons ciên cia e dos Des pa -

chos, cuidavam das questões religio -
sas e dos intendentes das pro  víncias.

Nas províncias, a gran de ino va -
ção ad mi  nistrativa foi a cria ção das
in ten dên cias. Es ta vam di re ta men  te li -
ga  d as ao poder cen   tral, tendo toda
auto ri  dade nas pro vín cias em ma té -
ria de jus tiça, po lítica e fi nan ças. Fis -
ca  li za vam os oficiais Iocais, pro prie -
 tários de seus car gos he re di tá rios.
Pro mul gavam as leis reais e as   se gu -
ravam sua efe ti va ção. Su per vi sio  na -
vam a ar re ca da ção pro vin cial. Aos
pou cos, os intenden tes tor na ram-se
che fes locais, a cu jo ser viço se en -
con tra vam sub de le gados, no  mea dos
por eles para au  xi liar nas suas ativi -
da des. Os subde legados fo ram ins ti -
tu cio na li zados e pas   saram a ser indi -
ca dos pelo pró prio rei.

No plano social, promoveu a
ascensão da burguesia, escolhendo
seus ministros nessa classe. Equi -
parou os grandes ministros aos no -
bres tradicionais. A nobreza foi do -
mes ticada, atraída para o Palácio de
Versalhes, onde se arruinou pelo luxo
da corte, incompatível com suas ren -
das reduzidas. Os nobres que se
acercavam do rei recebiam pensões,
governos de províncias, postos de
comando no exército. A guerra era
um meio de dar-Ihes condições de
subsistência. Eram obrigados a se
des  cobrirem diante do rei, numa eti -
que ta formalizada e complexa.

Em suma, o rei equilibrava-se so -
bre as duas ordens sociais, com li -
geiro favoritismo para a burguesia.

Em 1685, com a revogação do
Edi  to de Nantes, o protestantismo
vol  tou a ser proibido, o que provocou
a evasão de grande parte dos ca pi -
tais, com a saída do país de cer ca de
meio milhão de huguenotes.

O reinado do Rei-Sol foi o mais
briIhante de toda a França. Perso ni fi -
cou a figura máxima do Estado,
justificando a frase “L’Etat c’est moi”,
em que o poder não encontrava li mi -
tes, a não ser nas leis fundamentais
do reino e nas Sagradas Escrituras. 

Durante o reinado de Luís XIV, sob
um poder central grandemente forta -
lecido, incrementaram-se a indus tria   -

A Europa do Antigo Regime.

C1_3A_CONV_TEO_Lis  19/10/10  15:21  Página 160



– 161

3. CRONOLOGIA

1337-1453 – Guerra dos Cem Anos, entre França e

Ingla ter ra.

1455-1485 – Guerra  das  Duas Rosas, entre os

Lancasters e os Yorks.

1572 – “Noite de São Bartolomeu” (massacre de

protestantes fran ce ses em Paris).

1589 – Início da Dinastia dos Bourbons, com Henrique

IV.

1598 – Edito de Nantes, que estabeleceu a liberdade

re ligiosa na França.

1624-1642 – O cardeal Riche lieu governa a França

como pri mei ro-ministro do rei Luís XIII.

1643-1661 – O cardeal Maz zarino continua a

política de Richelieu como primeiro-ministro do rei Luís

XIV.

1661-1715 – Luís XIV, o “Rei-Sol”, briIha na França.

Auge do absolutismo.

1685 – Revogação do Edito de Nantes.

lização e o comércio interno na Fran   -
ça. Restringiram-se as importa ções,
estimularam-se as exporta ções. Abri -
ram-se vias terrestres e flu viais, que
facilitaram as comunica ções. 

No plano econômico, nomeou
Jean-Baptiste Colbert ministro das Fi -
nanças. Colbert estimulou a indús tria
a fabricar artigos de luxo, visan do ao
desenvolvimento da ba lan ça co -
mercial, por meio de um mer canti -
lismo industrial.

No plano internacional, em
busca da hegemonia eu ropeia, a
Fran ça ado tou uma política de
constante agres  são aos vizinhos. A

primeira guer ra de Luís XIV foi a de
Devo lu ção, contra a Espanha, em
que reivin dicava direitos sobre o
Brabante; con quistou Flandres e o
Franco Con dado, mas encontrou a
forte reação da Tríplice Aliança
(Inglaterra, Holan da e Sué cia), que o
obrigou a assinar o Tratado de Aix-la-
Chapelle (1668), pelo qual a França
ficava apenas com parte da região
de Flan dres. Dois anos depois, o
monarca ocu pou Lorena e, de 1672 a
1678, dedicou-se a uma “guerra de
vin gan ça” contra a Holanda, que
termi nou com o Tra ta do de Nimègue:
a Espa nha per deu o Franco

Condado para a Fran ça. De 1679 a
1684, Luís XIV fez uma sé rie de
anexações: Estras bur go, Lu xem  bur -
go, Courtrai e ou tras cidades. Em
1689, pro clamou sua pre ten são à
posse do pa la ti na do, o qual invadiu e
de vastou. Formou-se, en  tão, a Gran -
de Alian ça (de quase to da a Eu ropa),
que o obri ga va a manter-se na de fen -
siva: em 1679, pela Paz de Ryswick,
a Fran ça abandonou a maioria dos
territórios anexados, con ser van do
Estrasbur go e Al sácia. Pelos tratados
de Utrecht (1713) e Rastat (1714),
perdeu várias pos ses sões no Novo
Mundo.

1. A DINASTIA TUDOR

Após a Guerra dos Cem Anos, a
Inglaterra viveu uma forte crise di -
nástica, quando duas famílias de
nobres dis putaram o trono, en vol -
vendo o país na Guerra das Duas Ro -
sas. O conflito ter minou quando Hen -
rique Tudor foi coroado rei, com o no -
me de Henrique VII. Nesse mo men to,
a au to ridade do monarca es barrou
no Parlamento, que restringiu sua
atua ção e impediu a implan ta ção do
ab s o lutismo.

Com a morte de Henrique VII, o
poder foi transmitido a seu filho Hen -
rique VIII, que começou a impor seu
po der aos nobres feudais, com a aju -
da da burguesia, carente de apoio na
sua expansão comercial. A partir
des se momento, o poder real passou
a centralizar-se cada vez mais na fi -
gu ra do rei.

Este rei rompeu com a Igreja
Ca tó lica, apoderando-se de todos
os seus bens e aumentando seu
poder político. Por meio do Ato de
Supre ma cia, o Par lamento investiu o
rei com a suprema autoridade ecle -
siástica.

O rei governava por decretos
que não eram submetidos à sanção
par la men tar. O Parlamento era figura
de co rativa, sendo convocado em ra -
ras opor tunidades. O Conselho real
era ins  trumento fundamental do po -
der monárquico. 

No governo da rainha Isabel I
(Eli  zabeth), o Parlamento foi man ti do
com um poder apenas apa ren te, po -
rém o absolutismo foi im plan tado de
fato.

Nesse período, a tensão entre
In glaterra e Espanha cresceu. “Fe li -
pe II, encarando a pos si bi li da de de

ata car na Inglaterra o pro tes tan tis -
mo e as bases dos cor  sários em -
pre gados pela rai nha para saquear
os galeões es  pa nhóis no Atlântico,
pre pa rou  a invencível armada (130
na vios de guerra e 30 navios de
trans por te). A armada chegou dian -
te de Calais em boa ordem, sem
quase ter sido im por tunada pe lo
adver sário. Na noite de 7 a 8 de
agosto de 1588, os in gleses lan ça -
ram contra ela na vios in cen diários
que pro vo   ca ram a de sor dem. A
arti lha  ria fustigou-a muito e as duas
es qua dras foram ar rastadas pe los
ven tos para o Mar do Nor te. Os
ingleses cessa ram sua perse gui -
ção ao largo da Es có cia. A armada
per de ra qua se me tade dos na vios e
a terça parte de seus efeti vos.”

(CORVISIER, André. História Moderna, 

São Paulo: Difel,1976. p.156.)

MÓDULO 10 Absolutismo Inglês e Revoluções do Século XVII
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Nesse momento, a hegemonia
es panhola foi substituída pela
Ingla terra, que passou a exercer a
supre macia comercial no Atlântico.
Du ran  te o reinado de Isabel I, foi
iniciado o processo de “cercamen -
tos”, arrui nan   do os pe quenos pro -
prietários, que pas saram a con -
centrar-se nas cida des. Buscan do
solucionar a cri se social resultante,
Isabel I assinou em 1601 a "Lei dos
Pobres”, que obrigava a população
marginalizada e sem ocupação a
tra baIhar em oficinas, abaste cen do
o setor manu fatureiro de grande
quan tidade de mão de obra barata. 

Podemos afirmar que, durante o
longo reinado de Isabel, o poder
ab soluto foi implantado de fato. A
pró xima dinastia, Stuart, tentaria
legali zá-lo. Esse esforço dos Stuarts
ini ciou-se com a ascensão ao trono
de Jai me I, primo de Isabel e rei da
Es cócia, e terminaria com a
Revolução Gloriosa de 1688.

2. O SIGNIFICADO DAS
REVOLUÇÕES INGLESAS

� As principais etapas
As Revoluções Inglesas podem

ser separadas nas seguintes fases: a
Revolução Puritana, de 1642 a 1649; o
Protetorado de Cromwell, de 1649 a
1658, que corresponde à República; um
intervalo de dois anos, bastante confu -
so, que levou à restau ração da Monar -
quia em 1660; e a Revo lução Gloriosa,
completada em 1688.

Realmente, todos estes perío dos
re volucionários constituem um úni co
pro blema, que é a Revo lução Ingle -
sa, iniciada em 1640 e comple tada
em 1688.

� Conflito entre
o rei e o Parlamento
Esta Revolução tem sido ana -

lisada como decorrência da oposição
do Parlamento à tentativa dos Stuarts
de implantar o absolutismo em ter mos
legais, pois ele existia de fa to desde
os reis Tudors do século XVI.

Parece-nos, entretanto, que a
situação é inversa. É o Parlamento,
que possuía o poder de direito, que
tenta agora torná-lo de fato. Durante
o século XVI, o Absolutismo de fato
tinha sua razão de ser porque a
burguesia necessitava do poder real
forte para acabar com o poder dos
senhores, reformar a Igreja e confis -
car seus bens, que foram postos em
circulação no mercado, defender o
Estado das pretensões imperialistas
dos espanhóis e garantir a expansão
comercial pelo Novo Mundo.

Depois de realizados estes
objeti vos, o poder absoluto tornou-
se desnecessário. Pelo contrário,
pas sou a constituir um peso morto
que entravava o progresso da bur -
guesia inglesa. Isto porque na fase
em que o poder forte era necessário,
muitos direitos foram-lhe outor ga -
dos, como, por exemplo, governar
por decretos, mediante a adminis -
tração particular de livre escolha;
controle do poder judi ciário e da
religião; con cessão de mo no pólios a
quem lhe aprou ves se para aumentar
as rendas do Esta do, co bran ça de
impostos alfande gários, ma nutenção
de um exército perma nente.

No fundo, o poder monárquico
continuava ligado à nobreza, a quem
abatera, mas em seguida ligara-se
novamente a ela, exatamente com o
objetivo de ter apoio contra a bur -

gue sia mercantil. As instituições do
Esta do, isto é, as leis, os órgãos de
gover no, a justiça, impediam a con -
tinuidade do desen vol vimento eco -
nô mico dese jado pela bur guesia. Por
exemplo, os proprie tários rurais preci -
savam trans for mar as terras cultiva -
das por peque nos proprie tários em
pastos para a cria ção de ovelhas,
atividade mais lu cra  tiva que a agri -
cultura, mas eram obs tados pelo rei,
que protegia os pe quenos proprie -
tários nos seus tribu nais.

� Importância histórica
da Revolução Inglesa
A revolução da burguesia na In -

gla terra contra os entraves ao seu de -
sen volvimento, representados pelo
rei, é um marco importantíssimo na
his tória da Inglaterra. Depois da Re vo -
lução Gloriosa de 1688, nenhu ma ou -
tra revolução se produziu na In gla -
terra, até hoje. Somente por este fato,
pode-se perceber a sua impor tância.

No plano da história europeia, as
Revoluções Inglesas prece deram a
Revolução Francesa, constituindo
um exemplo para esta, com a qual se
igualam em impor tância histórica, e
mesmo a Revolução Francesa
supera-as por ter sido definitiva. 

Com a morte de Elisabeth I, a In -
gla  terra foi governada por Jaime I,
ini  ciando-se a Dinastia dos Stuarts,
de origem escocesa. Sua atuação
abso    lutista chocou-se contra o Parla -
men to, que iniciou uma luta po lí ti ca
com os Stuarts.

3. FATORES DAS 
REVO LUÇÕES INGLESAS

Na Revolução Inglesa, os pro ble -
mas econômicos, sociais e polí ticos
misturaram-se aos religio sos.

Com o aumento de impor tância
da agricultura (em 1640 a Inglaterra
fornecia quatro quintos do consumo
eu ropeu, já que o seu in tenso co mér -
cio estimulou a produção de ali men -
tos e matéria-prima), os em pre sários
capitalistas passaram a in ves tir na
compra e exploração das ter ras,

Henrique VIII, fundador da Igreja protestante inglesa, 
e duas de suas seis esposas (Catarina de Aragão e Ana Bolena).
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ado  tando técnicas e equi pa mentos
que aumentavam a pro dução. Com
os pe quenos pro prie tá rios, a quem
se uni ram, estavam interessados em
ex pulsar das terras os seus antigos
rendeiros. Mas esses rendeiros eram
protegidos pelo rei, pelos nobres e
pelos chefes da Igreja An glicana,
que estavam todos liga dos à agri cul -
tura, também, e em na da queriam al -
te rar a situação vigente. Os monopó -
lios con cedidos pelo rei a alguns
gran  des capitalistas, e os privilégios
(“herdados” da Idade Mé dia) que ti -
nham as corporações na produção
de artigos artesanais nas cidades
cons tituíam outros mo ti vos de in sa tis -
fação para a burguesia.

Empobrecidos pela concor rência
burguesa na agricultura, os nobres
viram sua riqueza diminuir ainda
mais com a inflação (que enriquecia
os bur gueses); agarra ram-se então
às rendas do Estado, controlando a
administração. Os burgueses, por
seu lado, contro lavam o poder local e
elegiam seus representantes para o
Parlamento.

Ao pretender aumentar os im pos -
tos pagos pela burguesia para man -
ter os nobres (seu instrumento contra
a as censão burguesa, que amea -
çava o poder real), o rei entrou em
cho que com o Parlamento, que se
con si de ra va o único com direito a
legislar sobre essa matéria.

Rei e burgueses opuseram-se
tam  bém por questões religiosas. O
puritanismo tinha numerosos adep -
tos na burguesia, pois pregava o
traba lho e a poupança, tão ao gosto
dessa classe social. O rei, para quem
o con trole da Igreja era um
instrumento indispensável do poder,
protegia a Igreja Anglicana e perse -
guia os que ata cavam a religião
oficial. Os con flitos religiosos entre
puritanos e anglicanos foram, desse
modo, a expres são de uma luta mais
im por tan te: o choque entre burgue -
sia e rea leza. A pro va é que o pri -
meiro mo vi mento revolucionário pelo
controle do poder na Inglaterra foi
chamado Re volução Puritana.

4. A REVOLUÇÃO PURITANA

Carlos I presenciou  
a decadência da Mo nar quia absolutista
inglesa e morreu ao tentar pre  servá-la.

A luta entre o Parlamento e o rei
começou em 1628, quando o Parla -
mento impôs a Carlos I a “Pe ti ção
dos Direitos”, pela qual pro ble mas
relativos a impostos, pri sões, jul ga -
men tos e convocações do exér cito
não poderiam ser exe cuta dos sem a
autorização parlamentar. Carlos I dis -
se que aceitava a imposição, mas
não a cumpriu. Quando a reu nião
par   lamentar do ano se guinte con de -
nou sua política re li gio sa e o au mento
dos impostos, o rei dis sol veu o
Parlamento e go vernou sem ele du -
ran te onze anos. As decisões que to -
mou du ran  te esse tem po pro vo caram
pro testos em to da a In glaterra.

A revolta começou na Es có cia,
por causa da tentativa de im po sição
do an  glicanismo aos pu ritanos e
pres bite rianos, e logo espraiou-se.
Os rebel des, que se negaram a pagar
os no vos impostos instituídos por
Carlos I, foram con de na dos pelos
tribunais reais, em 1639 e 1640.

Em 1640, os problemas finan cei -
ros obrigaram o rei a convocar o
Parlamento; este só funcionou du -
rante um mês, pois foi dissolvido ao
negar-se a au mentar os impostos,
como queria Carlos I. Ainda nesse
mesmo ano foi reunido um novo
Parlamento, que, du rante os dezoito
meses nos quais trabalhou, trans for -
mou a admi ni s tração da In gla terra,
per seguiu ministros do rei e passou a
con trolar a convoca ção do exército e
a política religiosa.

Em 1641, a eclosão de uma re -
volta separatista na Irlanda forçou a
organização de um exército, cujo co -
mando foi negado ao rei. Tornou-se,
então, obrigatória a reunião do Par -
lamento pelo menos a cada três anos,
e o rei perdeu o direito de dis solvê-lo.

Ainda em 1641, porém, o Par la -
mento dividiu-se entre alguns líderes
ra dicais (que queriam desapropriar
as terras dos senhores religiosos) e a
aris tocracia unida aos burgueses ca -
pitalistas conser vadores (que se
sentiram ameaçados pelo povo e vol -
ta ram-se para o rei, “encarnação” da
ordem e da segurança). Apro vei tan -
do-se disso, Carlos I tentou re cu pe -
 rar seu poder, indo contra as me di -
das parlamentares. Come çou en tão
a guerra civil, no início de 1642.

O comando do exército par la -
men  tarista foi dado a Cromwell, que
re volucionou a organi za ção militar da
época, tornando-a muito mais efici -
en  te. A ascensão aos pos tos come -
çou a ser feita por me re cimento, e
não por nascimento, como antes. O
povo pô de participar da revolução,
pois foi organizado em grupos para
discutir os problemas mais importan -
tes. Em bora precisas se dele na sua
luta contra o rei, a bur gue sia come -
çou a temê-lo, ven do que o povo co -
me ça va a influir no curso dos acon -
teci men tos.

O exército de Cromwell foi in -
fluenciado durante algum tempo pe -
las ideias democráticas de certos
gru pos artesãos, os “niveladores”,
que não conseguiram, no entanto,
con vencê-lo de suas ideias radicais.
A sua luta pelo poder favoreceu o
apa recimento dos “escavadores”,
pro letários urbanos e rurais que não
possuíam terras. Em 1649, quando
se apossaram de terras no condado
de Surrey e começaram a escavá-
las, para demonstrar que elas lhes
per ten ciam, foram dizimados pelos
sol da dos da República. O mesmo
mo  vi mento  surgiu em outras regiões
da In glaterra, mas em todas elas foi
re pri mido.

Muito disciplinado, o exército de
Cromwell acabou por tornar-se uma
força política poderosa: ocupou ci -
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dades; pôs em fuga líderes do Parla -
mento e assumiu o controle da situa -
ção; destituiu a Câmara dos Lordes;
apri sionou e depois mandou de ca -
pitar em praça pública o rei. A guer -
ra civil culminou com a implan tação
da República, em 1649.

5. COMMONWEALTH

Com a República, come çou a se -
gunda fase da Revolução Pu ri ta na, a
Commonwealth. Em pou cos anos,
Cromwell venceu Car los II (filho de
Carlos I) e do mi nou todo o Império
Britânico. O “Ato de Navegação”, bai   -
xado em 1651 (os produtos im por ta -
dos pela Inglaterra só podiam ser
transportados por navios bri tâ nicos
ou pertencentes aos países pro du -
tores), provocou a luta com os Paí ses
Baixos, cujo comércio se baseava no
trans porte de mercadorias. Es se ato
permitiu que fosse esta be le ci da a su -
pre ma cia inglesa nos mares.

Oliver
Cromwell
liderou o
único período
re pu bli cano
da Inglaterra.

Cromwell governou com into le   -
rância e rigidez, impondo a todos as
suas ideias puritanas. Quando, em
1653, o Parlamento tentou limitar seu
poder, Cromwell dissolveu-o e fez-se
proclamar “Protetor” da Inglaterra,
Es   cócia e Irlanda. A partir daí go ver -
nou com plenos poderes, até a sua
mor te, em 1658.

Sucedeu-o seu filho Ricardo, que,
não tendo as qualidades do pai, foi
considerado incapaz e des ti tuído do
poder, em 1659. Os bur gue ses de -
sejavam a segurança, e os irlande ses
e escoceses, a volta da reale za. O
Parlamento procurou então Carlos II,
que estava refugiado na Holanda. Ao
ser restaurado no poder, em 1660,
Car los II prometeu a anistia geral, a

tole rância religiosa e o pagamento ao
exército. Embora tudo parecesse con -
tinuar como antes, o Estado tinha si do
reorga nizado em outras bases: o rei
era agora uma espécie de funcio nário
da nação, a Igreja Anglicana dei xou
de ser um ins trumento do po der real,
e a bur guesia já estava bem mais
poderosa que a nobreza.

6. A REVOLUÇÃO GLORIOSA

Sentindo-se totalmente limi ta do
pe lo Parlamento (que legislava sobre
as finanças, a re ligião e as questões
mi li ta res), Carlos II uniu-se se cre ta -
men te a Luís XIV da França, rei cató -
li co e absolutista, o que o tornou sus -
pei to ao Parlamento. Desse momen to
em diante, o rei não pôde mais in ter -
fe rir na política eu ro peia sem o con -
sen timento par la men tar.

Seu irmão e sucessor, Jaime II,
era católico e amigo da França. Co -
mo tomasse várias medidas a favor
dos católicos, o Parla mento revoltou-
se e chamou Maria Stuart e seu ma ri -
do, Guilherme de Oran ge, dos Paí ses
Baixos, para assumir o gover no em
lu gar do rei, que fugiu para a Fran ça.

Guilherme só foi pro cla mado rei
(com o no me de Guilherme III)
depois de ter acei to a Declaração de
Direitos, que limita va muito a sua
liberdade e dava ainda mais poder
ao Par la men to: o rei não podia can -
ce lar as leis par la men tares e o pró -
prio trono po dia ser dado pelo
Parlamento a quem lhe aprouvesse,
após a morte do rei em função; as
reuniões parlamentares e as eleições
seriam regulares; o or ça mento anual
seria votado pelo Parlamento; ins pe -
tores controlariam as contas reais; os
católicos foram afas tados da su ces -
são; a ma nu ten ção de um exército
permanente em tempo de paz foi
considerada ile gal. Todas as de ci -
sões começaram a ser to ma das
pelos ministros, sob a au to ri dade do
lorde tesoureiro. O Te souro passou a
ser dirigido por fun cio nários que, na
época das guerras, orien ta vam a po -
lítica interna e ex ter na. Em 1694, foi

criado o Banco da In gla ter ra, para
em  prestar di nhei ro ao Te sou ro e
acon  selhar seus fun cio  nários.

Ficou assim organizado o tripé do
desenvolvimento do capitalismo in -
glês, montado pela burguesia: o Par -
lamento, o Tesouro e o Banco da In  gla -
terra. Encerra-se, sem der ra ma   men to
de sangue, a Revolução Glo     riosa, que
marcou a ascen são da bur gue sia ao
controle total do Es ta do. Nes se sen -
tido, ela pode ser con si  de ra da o com -
ple mento da Revo lu ção Pu ri ta na.

Uma vez estabelecida no poder,
a burguesia fez com que fossem reti -
rados os obs tá culos à sua ex pan são:
a terra foi liberada para os co mer -
 cian tes e completou-se a ex pul são
dos ren dei ros. O de sen vol vi mento da
In glater ra, depois disso, foi enorme.

Chamou-se
Revolução
Gloriosa o
movi mento
que levou
Guilherme
de Orange
ao trono 
in glês.

7. CRONOLOGIA

1485-1509 – Reinado de Henri -
que VII.
1509-1559 – Reinado de Henri -
que VIII.
1534 – Ato de Supremacia.
1559-1603 – Reinado de Eliza -
beth I.
1603-1688 – Dinastia Stuart.
1628 – Petição dos Direitos.
1641 – Revolta na Irlanda.

1642 – Início da Revolução Puri ta na.
1645 – Batalha de Naseby.
1649 – Implantação da República.
1651 – Ato de Navegação.
1653 – Protetorado de Cromwell.
1658 – Morte de Cromwell.
1688 – Revolução Gloriosa.
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